Autoridade familiar, autoconceito e valores : um estudo com alunos do 7º, 9º e 11º anos de escolaridade by Rodrigues, Yara, 1968-
UNIVERSIDADE DE LISBOA 







Autoridade familiar, autoconceito e valores: Um 





CICLO DE ESTUDOS CONDUCENTE AO GRAU DE 
MESTRE EM EDUCAÇÃO 
 
 





UNIVERSIDADE DE LISBOA 





Autoridade familiar, autoconceito e valores: Um 
estudo com alunos do 7º, 9º e 11º anos de 
escolaridade 
 
 Yara Rodrigues 
 
Dissertação Apresentada para Obtenção do Grau de Mestre 
em Educação Especialidade de Formação Pessoal e Social 
 
 



































“Não há ventos favoráveis para os que não sabem para onde vão” 
 





A presente investigação tem como objetivo analisar as relações existentes entre 
os estilos de socialização parental e suas possíveis relações com a adaptação 
pessoal - o autoconceito – e social – os valores - dos filhos, na cultura 
portuguesa. Participaram do estudo 517 adolescentes, com idade variando entre 
11 e 19 anos, do gênero masculino e feminino, estudantes do ensino básico (7º 
e 9º anos) e secundário (11º ano), de três escolas públicas da cidade de Lisboa.  
Para avaliar o autoconceito utilizou-se a  Escala de Autoconceito- AF5 (García & 
Musitu, 1999). Para avaliar os valores utilizou-se o Questionário de Valores – 
VAL (Schwartz 1992; Schwartz & Bilsky, 1987 & 1990) e para avaliar os estilos 
parentais utilizou-se a Escala de Socialização Parental ESPA29 (Musitu & 
García, 2001). Em relação às relações da utilização de um determinado estilo 
parental com a adaptação pessoal e social dos filhos, os estudos provenientes 
da literatura anglo-saxônica sugerem que os filhos de famílias autoritativas 
mostram uma melhor adaptação que os socializados com outros estilos. Nossos 
resultados com alunos portugueses sugerem que os adolescentes de famílias 
indulgentes pontuam igual e inclusive melhor que os de famílias autoritativas, 
em alguns indicadores da adaptação psicossocial. O estudo remete para a 






















The present study aims to analyze the relationships between parental socialization 
styles and their possible consequences on the personal adjustment - the self 
concept -, and the social adjustment - the values - of the children, in the Portuguese 
culture. Study participants were 517 adolescents, aged between 11 and 19 years, 
male and female students from three public schools in the city of Lisbon. To 
evaluate the self concept we used the Self-Concept Scale –AF5 (Musitu & Garcia, 
1999). To evaluate the values we used the Questionnaire of Values - VAL (Schwartz 
1992, Schwartz & Bilsky, 1987 and 1990) and to assess the parenting styles we 
used the Parental Socialization Scale ESPA29 (Musitu & Garcia, 2001). Regarding 
the consequences of using a particular parenting style on the personal and social 
adjustment of children, studies from Anglo-Saxon literature suggest that the children 
from authoritative families display a better adaptation that children socialized with 
other parenting styles. Our results with Portuguese students suggest that 
adolescents from indulgent families score the same, and even better than those of 
authoritative families, in some indicators of psychosocial adjustment.The study 
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 Introdução  
 
 
 A importância social da família sofre variações entre as diferentes culturas, 
porém, sua importância existencial é sempre a mesma. A família, 
independentemente da cultura na qual estivermos inseridos, é nosso primeiro 
contexto socializador e, mesmo que não seja o único, é, no entanto, através dela 
que adquirimos os elementos distintivos de nossa cultura: nossos valores e 
crenças, o modo que devemos comportar-nos em cada situação, a maneira que 
pensamos e inclusive como nos sentimos em relação a nós mesmos (Musitu & 
Cava, 2001; Veiga, 1996, 2001, 2004, 2007).  
 A família pode ser definida por laços de sangue ou alianças entre diferentes 
elementos. A mesma constitui uma das principais bases, senão a mais importante, 
no desenvolvimento da criança e do adolescente.  Atualmente, existe um tradicional 
acordo na literatura especializada, em admitir que a família exerce um papel crucial 
na formação do autoconceito e autoestima, ou seja, na valorização que a criança e 
o adolescente fazem de si mesmos (Mead, 1934 Lila & Molpeceres, 1994; Agudelo, 
1997).  Mesmo divergindo na definição de valores, também podemos observar certa 
tendência entre os teóricos em afirmar que é no contexto familiar onde à criança e o 
adolescente começam a construir seu sistema de valores
 (Kohn, 1983; Kohn y 
Slomczynski, 1990; Maccoby, 1968, 1980). Por isso, a família foi e continua sendo 
objeto de análises de diferentes disciplinas (sociologia, psicologia, antropologia, 
economia, entre outras). Atualmente, um dos aspectos de maior interesse dos 
psicólogos e pedagogos de diferentes perspectivas teóricas, são os processos de 
socialização familiar e as suas consequências na adaptação das crianças e 
adolescentes. Por um lado os estudos sobre socialização parental procuram 
analisar a maneira pela qual os pais socializam, ou seja, educam seus filhos e, por 
outro lado, os efeitos que estas diferentes maneiras de educar têm sobre os filhos. 
Aí reside a importância da cultura, principalmente do efeito mediador que exerce 
nas possíveis consequências das diferentes práticas parentais na adaptação das 
crianças e adolescentes.  
 
 Esta dissertação encontra-se estruturada em duas partes e dividida em 
cinco capítulos. A primeira parte refere-se à revisão da literatura e está composta 
pelos três primeiros capítulos, a segunda parte está dividida em dois capítulos e 
refere-se ao estudo empírico.  
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  Iniciamos o primeiro capítulo definindo o conceito de adolescência, embora 
não haja consenso na literatura sobre os aspectos sociais que determinam os seus 
limites. Tradicionalmente, a orientação teórica predominante no estudo e na 
compreensão da adolescência, é a de um período de turbulências, tensões e 
sofrimentos psicológicos. Reconhecemos que a família é um sistema dinâmico e 
que está submetida a processos de transformação. A interação entre pais e filhos 
deve acomodar-se a estas importantes mudanças que experimentam os 
adolescentes. Porém, adotamos uma perspectiva teórica mais otimista. 
Consideramos a adolescência como uma fase de dificuldades e desafios para todo 
o sistema familiar, mas, acima de tudo, como um período de crescimento e de 
grandes possibilidades.  Compreendemos este período de transição que vive o 
jovem, como uma continuidade do desenvolvimento do seu ciclo vital. A partir desta 
perspectiva, citamos as principais mudanças no desenvolvimento do adolescente: 
as mudanças físicas e biológicas, psico-sociais, o pensamento moral e a incidência 
do desenvolvimento biológico no autoconceito.  
 No segundo capítulo, procuramos analisar o desenvolvimento do 
adolescente em íntima interação com seu contexto familiar. Partimos da 
compreensão de que o adolescente mantém uma relação dialética com o contexto 
em que se desenvolve, ou seja, consideramos o seu desenvolvimento a partir dos 
processos de interação que se produzem entre ele e o ambiente.  Nesse caso, nos 
ocuparemos de seu microssistema, seu contexto ambiental imediato, considerando 
que esse microssistema familiar encontra-se dentro de outros sistemas ou 
estruturas mais extensas, tais como: a comunidade, a cultura ou um momento 
histórico determinado. De acordo com a literatura, nos últimos anos os estudos em 
torno da adolescência passaram por uma mudança de paradigma. Atualmente, 
existe um maior reconhecimento do papel que desempenha o contexto na 
compreensão do desenvolvimento humano, passou-se de uma análise centrada no 
desenvolvimento individual, para centrar-se em um campo mais alargado, ou seja, 
nos contextos sociais. 
 No enfoque ecológico, Bronfenbrenner (1979/ 1986, 2002) considera a 
necessidade de incluir na análise do desenvolvimento da pessoa seu entorno social 
(família, escola, comunidade e sistema econômico, cultural e social). Desde esta 
perspectiva surge a necessidade de compreender o desenvolvimento humano a 
partir de quatro níveis ambientais integrados, ou seja, quatro tipos de sistemas 
distintos, porém inter-relacionados entre si. Estes sistemas mantêm uma relação 
inclusiva entre si, estruturas que Bronfenbrenner compara com um conjunto de 
bonecas russas: o micro, o meso, o exo e o macrossistema. Como já mencionamos 
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concretamente neste estudo, nos centramos no contexto mais imediato e 
significativo do jovem, o microssistema, sua família. Apesar da diversidade e dos 
diferentes contextos sociais que incidem no desenvolvimento do adolescente, a 
maioria dos estudos apóiam a preeminência do contexto familiar durante a 
adolescência.  Através dessa abordagem, analisamos a diversidade existente na 
estrutura familiar atualmente e nas funções que desempenha.  
 Entre todas as funções que desempenha a família, o processo de 
socialização tem sido sem margem de dúvidas, uma das funções mais amplamente 
reconhecidas (Musitu et al., 1988; Herrero, 1992). As estratégias que os pais 
utilizam para socializar seus filhos podem variar imensamente de uma família a 
outra e de uma cultura a outra. Por isso, os teóricos que estudam a socialização 
familiar, procuram agrupar estas estratégias em distintos tipos ou estilos de 
socialização, dependendo do padrão de comportamento parental em cada uma das 
dimensões consideradas. Nesse estudo, entendemos os estilos de socialização dos 
pais como padrões de comportamento persistentes, face à diferentes formas de 
atuação dos filhos em situações do dia- a- dia  (Camino, Camino & Moraes, 2003; 
Musitu & García, 2001), de modo que permitem analisar uma parte importante da 
relação que se estabelece entre pais e filhos (Darling & Steinberg, 1993).   Apesar 
de coexistir diferentes perspectivas teóricas, todas coincidem em apontar duas 
grandes dimensões ou fatores básicos para explicar as práticas parentais.  As duas 
dimensões fundamentais que marcam e definem os diferentes estilos paternos são 
o apoio e a autoridade. Estas duas variáveis são assinaladas frequentemente em 
um grande número de investigações com diferentes denominações e podem 
denominar-se genericamente como Aceitação/ Implicação e Coerção/Imposição. A 
combinação destes dois eixos tem como resultado quatro estilos de socialização 
parental: autoritativo – caracterizado pela alta Aceitação / Implicação e alta Coerção 
/ Imposição –, indulgente – que se define pela alta Aceitação / Implicação e baixa 
Coerção / Imposição, autoritário - definido pela baixa Aceitação / Implicação e alta 
Coerção / Imposição – e negligente – que está caracterizado pela baixa Aceitação / 
Implicação e baixa Coerção / Imposição – (Steinberg et al., 1994; Lamborn et al., 
1991). De modo geral, os trabalhos que enfocam as influências dos pais afirmam 
que suas condutas afetam a personalidade e outras características dos filhos. Os 
resultados desses estudos apontam para um modelo de pais, principalmente os 
estudos anglo-saxões reforçam o protótipo do estilo autoritativo como o mais 
adequado para a adaptação psicológica e social dos filhos.  Porém, não existe um 
consenso na literatura sobre este aspecto, pois outros estudos sugerem que o estilo 
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indulgente pode ser igual ou inclusive melhor para o ajustamento social e 
psicológico dos filhos. 
 No capítulo anterior descrevemos as inter-relações entre o adolescente e a 
sua família, assinalando as relações entre os estilos educativos adotadas pelos pais 
e as possíveis consequências no desenvolvimento dos filhos. Neste terceiro 
capítulo, sugerimos que muitas dessas consequências podem estar relacionadas 
com o autoconceito, que, em geral, reflete o ajuste pessoal do indivíduo. Nesse 
sentido, iniciamos propondo um esclarecimento das matizes diferenciais entre 
autoconceito e autoestima, desde o ponto de vista conceitual. Sugerimos uma 
definição para estes dois termos, apesar de não encontrarmos na literatura 
científica uma definição precisa e universal. Entendemos o autoconceito como um 
construto complexo, que se modifica e se reestrutura segundo o desenvolvimento 
do indivíduo.  Também compreendemos que é através das interações com as 
outras pessoas que o adolescente constrói uma representação do mundo social e 
uma imagem de si mesmo.  Sugerimos que é através da socialização familiar que, 
de certa maneira, se forma a auto-imagem dos diferentes membros da família.  
 Se o autoconceito, em geral, reflete o ajuste pessoal dos adolescentes, os 
valores constituem um indicativo do seu ajuste social, já que condiciona de forma 
particular todo o seu sistema de crenças e o comportamento social. (Rokeach, 
1973). Dentro dessa temática propomos algumas definições de valores sugeridos 
pela psicologia social e, desde este referencial teórico, apresentamos o modelo 
motivacional sugerido por Shalom Schwartz (1992), no qual fundamentamos parte 
deste estudo. Também apontamos possíveis relações existentes entre os estilos de 
socialização parental e os valores dos filhos.  
 No quarto capítulo, realizamos uma descrição do processo metodológico do 
estudo, partindo dos objetivos e hipóteses que nortearam a investigação. Em 
seguida descrevemos os participantes do estudo, os instrumentos que se aplicaram 
para medir as variáveis e o procedimento que foi seguido para aplicar os 
instrumentos. Realizamos a análise estrutural dos instrumentos e a análise 
diferencial para comprovar como se relacionam as variáveis do estudo. Após isso, 
realizamos a discussão dos resultados, reflexões finais sobre as principais 
conclusões deste estudo, limitações e possíveis implicações para a prevenção e 
para a investigação. 
 Embora existam muitas investigações acerca das variáveis em estudo, não 
existe um consenso entre os investigadores, pois os resultados das consequências 
que possam ter a utilização de cada um destes estilos na adaptação psicológica e 
social dos filhos têm gerado certo desacordo entre os investigadores. O presente 
  
5 
estudo tem como objetivo aprofundar-se nesta variável considerando a cultura 
portuguesa, analisando os efeitos que os diferentes estilos de socialização parental 
têm no autoconceito e nos valores dos adolescentes. Especificamente, predizemos 
que o estilo indulgente é o que está relacionado com um maior autoconceito e 























 Capítulo 1 - A Adolescência e o Contexto Familiar 
       
 Iniciamos este primeiro capítulo delimitando o que entendemos por 
adolescência, centrando-nos em aspectos sociais que determinam os seus limites. 
Referimos-nos à adolescência como um período de transição, considerando as 
mudanças no desenvolvimento físico, biológico, psicológico e social que 
caracterizam esta etapa do ciclo vital.  Analisamos a evolução no modo de entender 
a adolescência, desde uma visão “negativa e problemática”, que lhe foi atribuída 
nos primeiros estudos, até a visão de algumas perceptivas atuais, que a 
consideram como uma etapa privilegiada do ciclo vital do ser humano, uma 
oportunidade evolutiva.  
 
 
 1.1 Conceito de adolescência  
 
 A adolescência pode ser definida em sua dimensão psicobiológica e 
também em sua dimensão histórica (política, econômica, social e cultural), embora 
nem todas as sociedades possuam este conceito. Cada cultura possui seu próprio 
conceito sobre a adolescência, baseando-se sempre nas diferentes idades para 
definir este período (Ballone, 2006).  A definição da ONU para adolescência abarca 
uma fase entre os 15 e 24 anos de idade, permitindo as diferentes nações definir o 
termo de outra maneira. Já para a OMS, a adolescência compreende a faixa etária 
que vai dos 10 aos 19 anos. Caracteriza-se por mudanças físicas aceleradas e 
características da puberdade, diferentes do crescimento e desenvolvimento que 
ocorrem em ritmo constante na infância. Essas alterações surgem influenciadas por 
fatores hereditários, ambientais, nutricionais e psicológicos (OMS, 1965). 
 Martins, Trindade e Almeida (2003), sugerem que a adolescência deve ser 
entendida como um período e um processo psicossociológico de transição entre a 
infância e a fase adulta, que depende das circunstâncias sociais e históricas para a 
formação do sujeito. O conceito de adolescência como um período de transição que 
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vive o indivíduo desde a infância até a idade adulta, é partilhado por diversos 
autores (Frydenberg, 1997; Noller y Callan, 1991; Palmonari, 1993). Graber e 
Brooks-Gunn (1996), indicam que as transições apresentam várias características 
em comum, tais como: uma antecipação entusiasmada sobre o futuro; um 
sentimento de nostalgia por um período que se perdeu; um sentimento de 
ansiedade em relação ao futuro; um reajustamento psicológico importante; certa 
ambiguidade em relação à posição social. Para Coleman e Hendry (2003) “estas 
características fazem parte da adolescência e, por isso parece legítimo considerá-la 
como transição, desde que ao mesmo tempo se reconheça que fazem parte desse 
período acontecimentos significativos que influenciam uma posterior adaptação” (p. 
21). Dentro dessa perspectiva Sampaio (2006), sugere uma definição tripartida da 
adolescência, ou seja, como um período mais ou menos entre os 12 até 20 ou 21 
anos, divididos em três etapas: A primeira – pré-adolescencia – situa-se entre os 11 
e os 13 ou 14 anos e correspondem às alterações físicas típicas da puberdade (a 
menarca e as primeiras ejaculações, o aparecimento de pelos púbicos, o 
alargamento da estrutura óssea, etc.). Alguns autores sugerem que nessa fase é 
comum que se incrementem também o número de conflitos entre pais e filhos. 
Nesse sentido, as variáveis individuais como o ânimo depressivo, o consumo de 
drogas e a maturação antes do tempo, estão relacionadas com maiores 
probabilidades de conflito paterno filial. A segunda fase, a adolescência intermédia, 
compreende o período entre os 13 ou 14 e os 16 ou 17 anos, e correspondente à 
adolescência propriamente dita, o adolescente desenvolve os seus pensamentos e 
valores e passa a atribuir uma maior importância ao grupo de pares heterossexual e 
luta pela sua privacidade. Nessa fase as mudanças de humor podem ser bruscas e 
frequentes, o adolescente pode experimentar estados de animo depressivo com 
maior frequência que crianças e adultos. Quanto mais acontecimentos vitais 
negativos experimentam, maiores probabilidades terão de manifestar alterações de 
humor. Na adolescência final – a terceira fase –, entre os 17 ou 18 e os 21 anos, 
dá-se a transição para a idade adulta com a consolidação das tarefas da 
adolescência, a formação da identidade e a resolução do processo de separação e 
individuação em relação à família de origem (Alarcão, 2006). Também, segundo 
Arnet (1999), é mais provável que nessa fase da adolescência que os jovens se 
impliquem mais em comportamentos potencialmente prejudicais para eles mesmos 
ou para os que lhe rodeiam.  Como por exemplo, o consumo de drogas e 
comportamentos sexuais de risco. 
 O conceito de adolescência não tem reunido consensos, sofrendo influência 
de diferentes concepções psicológicas que procuram analisar o comportamento 
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humano. Não existe unanimidade entre os investigadores. Certos autores 
privilegiam a idéia de crise, enquanto outros compreendem a adolescência como 
um período de transição, dependendo da corrente teórica que adote o investigador. 
Porém, parece existir concordância de que atualmente em nossa sociedade 
ocidental, a adolescência é um período de grandes transformações e que existem 
importantes diferenças individuais, familiares e culturais que contribuem para que 
essa fase seja vivida com maior ou menor dificuldade.   
 
 
 1.2 Adolescência como construção histórico-social 
 
 Historicamente os conceitos de infância e adolescência sofreram várias 
transformações que se diferenciam pela valorização que os adultos deram a sua 
existência. Mesmo que nos documentos da antiguidade (China, Grécia) mencione-
se um período intermediário entre a infância e a idade adulta, a adolescência 
prolongada como um período independente do desenvolvimento é muito mais 
recente (Craig, 2001). Ao abordar um estudo sobre este momento do ciclo vital da 
pessoa, é fundamental não esquecermos sua contextualização tanto histórica como 
cultural. Nesse sentido, a puberdade compreendida como o conjunto de mudanças 
que indicam uma maturidade física, características de um indivíduo adulto, sempre 
existiu. Mas foi somente a partir do desenvolvimento das sociedades industriais e 
dos avanços científicos e tecnológicos, que se deu o início a uma nova 
compreensão do sujeito adolescente (Musitu & Cava, 2001). Nesse entendimento 
teórico, a adolescência é um conceito construído historicamente, ou seja, se 
desenvolve paralelamente ao processo sócio-político-cultural. Para Muus (1988), o 
prolongado período da adolescência é um produto social, não é meramente 
fisiológico, muito menos uma delimitação cronológica. Partilhando deste conceito, 
Palácios (1995) enfatiza que o conceito de adolescência é variável de acordo com a 
cultura, isto é, cada sociedade apresenta um tipo de cultura e a incorporação dos 
jovens à condição de adultos acontece de modo diferenciado. Os comportamentos 
considerados como "naturais" na adolescência estarão associados, sobretudo aos 
padrões culturais e não a determinadas condições fisiológicas. Nem todos os 
investigadores compreendem a adolescência como uma construção social, porém, 
na atualidade, grande parte dos investigadores admite que o contexto social e 
histórico do desenvolvimento é tão importante para a etapa da adolescência como 
as diferenças individuais (Jessor, 1993).  
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 Em 1904, Stanley Hall anunciava a concepção moderna da adolescência 
como um período de turbulências, mudanças, tensões e sofrimentos psicológicos. 
Hall foi considerado o pai da psicologia da adolescência ao elaborar uma teoria 
psicológica da recapitulação a partir do conceito de evolução biológica de Darwin. 
Tanto a psicologia como a psicanálise caracterizava a adolescência como um 
momento de crise, marcado pela rebelião contra as gerações anteriores e contra os 
valores tradicionais. Ana Freud chegou a propor que “ser normal durante este 
período já é uma anormalidade”. Enquanto Blos (1962) sugeria que “só pelo conflito 
a maturidade pode ser atingida” (p. 78). Este enfoque negativo da adolescência, 
manteve-se como a orientação teórica predominante no estudo e compreensão 
dessa etapa da vida, porém, nas últimas décadas, surgiram enfoques mais 
otimistas em relação à adolescência, pois as concepções tradicionais já não se 
mantêm  à luz dos dados empíricos. 
 Para muitas correntes teóricas atuais, essa etapa passa a ser entendida 
como período de desenvolvimento positivo, no qual o indivíduo enfrenta-se com um 
leque de exigências, conflitos e oportunidades (Compas, Hinden & Gerhardt, 1995). 
Na maioria das vezes, os adolescentes estão bem ajustados e não têm grandes 
conflitos com seus genitores, seus companheiros ou consigo mesmo. Estima-se 
que apenas entre 10 e 20 por cento sofrem problemas psicológicos, porcentagens 
semelhantes dos adultos em geral (Powers et al, 1989). O trabalho de Offer e 
colaboradores (1988, cit. por Craig 2001), ilustra igualmente as relações entre os 
adolescentes e seus progenitores. Um estudo realizado com seis mil adolescentes, 
de dez países diferentes demonstrou que a grande maioria mantinha boas relações 
com seus pais e apresentava atitudes positivas em relação à família. Somente uma 
pequena percentagem concordava com idéias negativas sobre a família. Partindo 
destas premissas, Musitu e Cava (2001) afirmam que não devemos considerar a 
adolescência como uma etapa dramática, mas como uma etapa de grandes 
oportunidades e de profundas transformações biológicas, psicológicas e físicas.  
Essa ampla etapa de nosso ciclo vital pode ser portadora de estresse para os pais 
e para os próprios adolescentes, como consequência das inúmeras mudanças que 
acontecem. Porém, nem todos os adolescentes experimentam estresse e tensão, 
mas esses sentimentos são mais prováveis durante a adolescência que em 
qualquer outra idade (Arnet, 1999).  Provavelmente exista conflito nas relações 
entre pais e adolescentes, mas isso não significa necessariamente, que se 
constitua como o padrão relacional entre as duas gerações. Existe um acordo entre 
os teóricos, de que a qualidade das relações familiares é fundamental para 
determinar a competência que os adolescentes terão para afrontar esse período de 
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transição. Os adolescentes mais problemáticos costumam ser aquelas crianças que 
tiveram uma infância difícil, sendo que somente 5% das famílias que mantiveram 
uma relação positiva com os filhos durante a infância, vão ter problemas sérios na 
adolescência (Steinberg, 2001). Nesse sentido, o sistema familiar necessita se 
reorganizar e se adaptar a essa nova situação e dar continuidade aos laços afetivos 
e a unidade do sistema e, por outro lado, apoiar a necessidade de maior autonomia 
do filho adolescente (Estévez et tal., 2007). Os adolescentes continuam a desfrutar 
e a procurar a família enquanto fonte de suporte, apesar do grupo de pares poder 
igualmente ser utilizado para essa função (Meeus, Helsen & Vollebergh, 1996). 
  
 
 1.3 Mudanças no desenvolvimento  
 
  1.3.1 Mudanças físicas e biológicas  
 
 Partindo da compreensão da adolescência como um período de transição, 
as transformações físicas que ocorrem ao longo desse período são a continuidade 
do desenvolvimento do ciclo vital do indivíduo. A adolescência é uma continuação 
do desenvolvimento infantil, nesse sentido, entendemos que esteja totalmente 
vinculada a todas as experiências vitais que o indivíduo viveu durante a infância.  
 Entre as inúmeras transformações que os jovens vivenciam durante a 
adolescência, o desenvolvimento físico ou puberdade é uma das mais acentuadas. 
A palavra puberdade deriva da palavra latina pubertas, que significa idade da 
maturidade. Para Whaley & Wong (1999), “a adolescência, que literalmente 
significa crescer dentro da maturidade, é geralmente considerada como o processo 
psicológico, social e maturacional iniciado pelas alterações puberais” (p.115). De 
acordo com Rappaport (1997), a adolescência é marcada pela puberdade do ponto 
de vista biológico. Para o autor, é a puberdade que possibilita a aquisição de um 
corpo adulto com acesso à expressão da sexualidade e da capacidade reprodutiva.  
 As alterações físicas que ocorrem ao se iniciar a puberdade estão 
controladas pelos hormônios. Tanto os hormônios femininos como masculinos 
encontram-se em ambos os sexos, porém os meninos começam a produzir uma 
maior quantidade de andrógenos – dos quais o mais importante é a testosterona – 
e as meninas um maior número de estrógenos e de progesterona. Nos meninos, a 
secreção da testosterona produz o crescimento do pênis e o aparecimento dos 
pelos na zona genital e no rosto. Enquanto nas meninas o estrogênio, possibilita 
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que o útero, os seios e o quadril aumentem de tamanho (Tanner, 1978, cit. por 
Craig  2001). A evidência empírica sugere que existe uma pequena relação entre os 
níveis hormonais durante a adolescência e alguns comportamentos, tais como: o 
mau-humor, a depressão, a irritabilidade, a impulsividade, a ansiedade e a falta de 
concentração (Buchanan et tal., 1992; Crockett & Petersen, 1993, Richards & 
Larson, 1993, cit. por Craig, 2001). Normalmente o efeito dos hormônios tem pouca 
relação com o comportamento dos adolescentes, pois os fatores psicológicos ou 
sociais superam os efeitos hormonais, ou seja, os fatores ambientais superam os 
efeitos hormonais (Craig, 2001). 
 Alguns investigadores associam o início da puberdade como um momento 
de tensão nas inter-relações familiares (Papini & Sebby, 1987), onde se manifesta 
maior número de conflitos em relação aos hábitos pessoais (Papini & Clark, 1989). 
Com a chegada da adolescência pode aumentar a distância emocional entre os 
progenitores e os filhos, independente da idade e do gênero, porém é mais provável 
que os conflitos se dêem com maior frequência entre as mães e as filhas 
(Steinberg, 1988). Nem todos os investigadores concordam com esses dados, 
inclusive alguns investigadores encontraram uma diminuição dos conflitos nessa 
etapa (Paikoff & colaboradores, 1991). Buchanan et al. (1992), constataram que, se 
as relações entre pais e filhos forem adequadas antes da adolescência, quase 
sempre se mantêm assim durante este período e os pais continuam exercendo uma 
influência positiva. Alguns estudos demonstraram que quando existem grandes 
problemas nas relações entre os progenitores e os filhos adolescentes, é muito 
provável que houve problemas graves durante a infância (Haggerty et al., 1994).   
 
  
  1.3.2 Incidência do desenvolvimento biológico no 
 autoconceito 
 
  As mudanças físicas que vivem os adolescentes nessa fase podem 
representar um desafio na adaptação para a maioria dos jovens. Nos primeiros 
anos da adolescência, tanto as meninas como os meninos utilizam as 
características físicas para descreverem a si mesmos, ou seja, muito de seu 
autoconceito está baseado nos atributos físicos (Harter, 1990; Bulcroft, 1991; Abell 
& Richards, 1996; cit por Coleman & Hendry, 2003). As mudanças físicas têm um 
efeito no desenvolvimento da personalidade através da configuração de uma 
determinada imagem corporal. Porém, sugere-se que no início da adolescência a 
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aparência física é um elemento mais importante na formação do autoconceito para 
as meninas do que para os meninos (Harter, 1990). Sua influência é maior quando 
os adolescentes se encontram em grupos que dão excessiva importância aos 
atributos físicos, ou quando em seu entorno familiar ou social, houverem críticas 
relacionadas com as características externas, como por exemplo, a altura e o peso. 
Nesse caso, quando a imagem física não corresponde aos ideais que aparecem 
nos meios de comunicação, alguns adolescentes podem experimentar ansiedade e 
insegurança.  
 Algumas investigações apontam que a maturação antecipada para os 
meninos aporta vantagens sociais. No caso das meninas, essa relação entre 
maturação e ajuste é mais complexa. Os meninos que maturam antes albergam 
sentimentos mais positivos sobre si mesmos e seu corpo e, estão mais satisfeitos 
com seu desenvolvimento (Tobin-Richards & cols.,1983; Simmons & Blyth, 1987; 
cit. por Coleman & Hendry, 2003). Os meninos que maturam antes estão mais 
satisfeitos com sua altura (Simmons & Blyth, 1987), porém as meninas que se 
encontram na mesma situação, se queixam de seu peso (Stattin & Magnusson, 
1990). As meninas que maturam antes que suas colegas da mesma idade podem 
sofrer níveis mais altos de depressão (Alsaker, 1992), e apresentar sintomas 
psicossomáticos (Stattin & Magnusson, 1990).  Por outro lado, as meninas que 
maturam antes acreditam serem mais atraentes, mais populares com os 
adolescentes mais velhos e é mais provável que tenham namorado antes do que 
suas colegas da mesma idade (Blyth & col., 1987). Apesar das evidências 
científicas apontarem para as relações entre o processo de desenvolvimento 
maturativo e a melhor ou pior adaptação do adolescente, é importante não 
esquecer do grande papel mediador representado pelo contexto social e cultural 
onde estamos inseridos.  
 
 
  1.3.3 Mudanças psico-sociais 
 
 Piaget considera quatro estádios no processo evolutivo da espécie humana 
que são caracterizados por: sensório-motor (0-2 anos), o pré-operatório (2-7 anos), 
o operatório concreto (7- 11 anos), e o operatório formal (11-16).  Cada um desses 
estádios é caracterizado por formas diferentes de organização mental que 
possibilitam as diferentes maneiras do indivíduo relacionar-se com a realidade que 
o rodeia. Para Inhelder e Piaget (1996), na adolescência (operatório formal 11-16) o 
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pensamento liberta-se da experiência direta e as estruturas cognitivas do indivíduo 
adquirem maturidade. O adolescente torna-se capaz de considerar proposições 
como puras hipóteses e também de fazer inferências sobre possíveis 
consequências. Nesse estádio, têm início os processos de raciocínio hipotético-
dedutivo. O adolescente pode raciocinar abstratamente, isto é, pode considerar 
todas as possibilidades, formar hipóteses, deduzir implicações das hipóteses e 
testá-las em confronto com a realidade.  Em décadas recentes foram feitas 
críticas à teoria piagentiana, porém é inegável que qualquer estudo do 
desenvolvimento cognitivo durante o período da adolescência tem como ponto de 
partida a teoria de Piaget. No que refere ao estágio formal, existe um consenso 
entre os investigadores que até os 16 anos de idade somente uma minoria alcança 
um nível mais avançado de pensamento formal. Para muitos teóricos, Piaget foi 
muito otimista acreditando que todos os jovens alcançam este estádio de 
desenvolvimento (Coleman Hendry, 2003). Em um estudo realizado por Shayer e 
col. (1976) e Shayer & Wylan (1978), utilizando um procedimento estandardizado 
em mais de mil jovens ingleses, demonstraram que somente um pouco menos de 
30% dos indivíduos de 16 anos alcançaram o estádio de pensamento formal inicial 
e somente 10% conseguiram atingir o pensamento formal avançado. Um estudo 
realizado em Portugal (Sequeira, 1981) com 688 alunos de ambos os sexos e 
repartidos pelo 7º ao 9º ano em escolas de Beja, Lisboa e Porto, permitiu observar 
que apenas 10% raciocinavam predominantemente no operatório formal, e que 
apenas 32% utilizavam predominantemente as operações concretas. É importante 
ressaltar, no entanto, que esta constituição da estrutura lógica, não apenas tem 
ligação com o aparato maturacional do sujeito, mas também com o meio social no 
qual este está inserido. Compreendemos que o desenvolvimento é o resultado da 
interação entre o indivíduo e o contexto, sendo a família o primeiro microssistema 
com o qual a pessoa em desenvolvimento interage. Nesse sentido, assumimos que 
determinadas formas de socialização familiar podem facilitar o acesso ao 
pensamento formal na adolescência. Segundo Veiga (2007) “(...) os ambientes 
familiares que favorecem a troca de opiniões e a relativização dos conhecimentos 
dão mais acesso ao pensamento formal do que os ambientes autoritários” (p. 15). 
           Para muitos autores, considerar somente o raciocínio lógico pode 
representar uma limitação na compreensão do desenvolvimento cognitivo na 
adolescência.  A teoria do processamento da informação (Hunt, 1980; Sternberg, 
2000) deu origem a um grande número de estudos investigando detalhadamente os 
processos cognitivos envolvidos na resolução de problemas. Desde esta 
perspectiva, Sternberg (2000), sugere que faz parte do desenvolvimento cognitivo 
  
14 
durante a adolescência o emprego mais eficiente de componentes individuais do 
processamento da informação como a memória, a retenção e a transferência da 
informação. O adolescente passa a criar estratégias mais complexas e meios mais 
eficazes para adquirir a informação e armazená-la de forma simbólica.  Graças a 
estas habilidades, os adolescentes resolvem os problemas e realizam inferências 
de maneira mais eficiente que as crianças. A melhora da memória a curto prazo e 
da memória a longo prazo podem se constituir como uma ajuda importante a nível 
escolar para os adolescentes (Keating, 1990, cit. por Coleman & Hendry, 2003). 
 No entanto, e paradoxalmente, a mesma capacidade de raciocínio formal 
que liberta o adolescente em muitos aspectos do egocentrismo infantil, conduz a 
outro tipo de egocentrismo (Elkind, 1967). Para este autor, o fato de poder 
considerar o pensamento de outras pessoas, torna-se a base do egocentrismo 
adolescente. O jovem não consegue diferenciar entre o que os outros pensam e as 
suas próprias preocupações, ou seja, se está preocupado pela sua imagem física, o 
que é bastante comum nessa fase, assume que os demais também estão. Elkind 
sugere que o adolescente está construindo continuamente uma audiência 
imaginária, nome que ele atribui ao fato do adolescente se sentir vigiado e julgado 
permanentemente. Outro aspecto do egocentrismo adolescente que Elkind define 
como fábula pessoal, consiste em que o adolescente acredita que é especial e tem 
fantasias de onipotência e imortalidade.  A teoria de Elkind não está isenta de 
críticas e uma das mais importantes, é o fato do autor não incluir na análise do 
desenvolvimento evolutivo do adolescente, seu entorno social (família, escola, 
comunidade e sistema econômico, cultural e social). Para Coleman e Hendry (2003) 
“Elkind pode ter razão ao afirmar que o egocentrismo é uma característica da 
adolescência inicial, porém a explicação para este fato pode estar mais relacionada 
com o desenvolvimento social e emocional, do que com a capacidade cognitiva” (p. 
50). 
 
  1.3.4 Pensamento moral  
 
 Sternberg (2000) sugere também a melhora da metacognição, o que permite 
aos adolescentes examinar seus processos de pensamento e modificá-los de 
maneira consciente. Esta capacidade é muito importante no processo de raciocínio, 
mas também é responsável pela maior consciência que o adolescente tem de si 
mesmo. Nesse sentido, o pensamento abstrato não influencia somente o estudo 
das ciências e da matemática, mas também na forma como os adolescentes 
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analisam o mundo social. Estreitamente associado à capacidade cognitiva de 
elaborar operações formais, desenvolve-se o desenvolvimento da consciência 
moral. Kohlberg (1981) indica que a “adolescência caracteriza-se por ser um 
período de construção de valores sociais e de interesse por problemas éticos e 
ideológicos”. (p. 41). O autor ampliou o esquema proposto por Piaget, propondo 
seis estágios diferentes para explicar o desenvolvimento moral. O método usado 
por ele é a discussão de dilemas morais, hipotéticos e de vida real. De acordo com 
Kohlberg, o confronto com pontos de vista plurais e diversos dos nossos provoca 
reestruturações e níveis mais avançados de pensar e agir moral. Tanto Piaget 
como Kohlberg defendem que a consciência moral não se encontra no sentimento 
como Rousseau afirmava, mas na razão. Ambos defendem a tese da formação 
gradativa da consciência moral e da possibilidade de educá-la. Para Kohlberg 
(1981) “uma vez que o raciocínio moral é claramente raciocínio, o raciocínio moral 
mais avançado depende do raciocínio lógico mais avançado” (p. 207). O 
desenvolvimento cognitivo é uma condição necessária, embora não suficiente, para 
o desenvolvimento moral (Walker, 1986, cit. por Lourenço, 2006).  O 
desenvolvimento moral depende de outros fatores além do desenvolvimento 
cognitivo. Um dos aspectos mais importantes considerados pelo autor é a tomada 


















Capítulo 2 - A família como contexto social, educativo e de 
aprendizagem 
 
“(...) La familia es, por tanto, un arma de doble filo  
que, bien puede alimentar el caldo de cultivo 
 del bienestar, o bien la inadaptación y la 
 infelicidad de sus integrantes (...)” 
   
          (Musitu; Estévez & Jiménez, p. 13, 2010) 
 
 
 Nesse segundo capítulo, propomos uma aproximação da realidade familiar e 
uma definição de família desde uma visão circular, ou seja, através de uma 
perspectiva eco-sistêmica. Esta abordagem sugere que para compreender o 
desenvolvimento do adolescente, é necessário observar os seus contextos 
cotidianos e as relações que mantêm com as pessoas mais próximas. Entendemos 
que uma das funções do sistema familiar é a de criar condições que possibilitem ou 
facilitem a satisfação das necessidades fundamentais dos seus membros. Nesse 
sentido, apresentaremos uma breve análise das diferentes formas de vida familiar e 
das funções fundamentais que cumprem.  
 De todas as funções que desempenha a família, a socialização familiar é 
uma das funções que obteve maior interesse e reconhecimento por parte dos 
investigadores. Centrar-nos-emos na definição de um modelo de socialização, 
dando especial atenção à classificação de estilos de socialização parental proposta 
por Musitu e García (2004). Em seguida, abordaremos às práticas de socialização 




 2.1 Perspectivas teóricas da família  
 
 O contexto familiar vem recebendo atenção especial na investigação 
cientifica devido ao relevante papel que exerce no desenvolvimento do indivíduo 
(Martínez, 2002).  Para Musitu et al. (2010), “a importância da família nas 
sociedades humanas é indiscutível, se levarmos em consideração que a maioria 
  
17 
das pessoas vive ao longo de suas vidas imersas em uma rede de relações e 
atividades, ligadas de uma forma ou de outra por laços familiares” (p. 17). Mesmo 
que na adolescência novas inquietudes e relações se tornem muito importantes, a 
família continua sendo um referencial essencial e determinante na vida dos 
adolescentes (Musitu, Buelga, Lilá & Cava, 2004;Veiga, 1996, 2007, 2010; Veiga et 
al., 2009). Inúmeros estudos de investigação apontam para a conexão entre as 
relações familiares e uma melhor adaptação das crianças e adolescentes (Cava 
Musitu & Murgui, 2006; Musitu, Buelga, Lilá & Cava, 2004). A família apresenta uma 
capacidade modeladora sobre as relações posteriores, muitos dados sugerem que 
as relações que as crianças mantêm com outras pessoas, que não são da família, 
estão em grande parte influenciadas pelo tipo de relações que previamente 
mantiveram com os pais.  
 Não parece existir dúvidas sobre a importância da família como contexto de 
desenvolvimento e, da sua influência na vida dos indivíduos. Para muitos 
investigadores, as maiores dificuldades consistem em compreender o que se 
entende por família na atualidade e quais as vias e os mecanismos pelos quais se 
dá a influência familiar.  
 
 
  2.1.1 Conceito de família  
 
 Existe um modo de idealizar a família que faz parte do sentido comum. 
Normalmente concebemos uma família constituída pelo pai, pela mãe e os filhos, 
todos convivendo na mesma casa. Porém, segundo Minuchin (1998) “a família 
nuclear como a conhecemos hoje em dia, começou a tornar-se comum com a 
urbanização e a industrialização” (p. 36). Musitu e Cava (2001) assinalam que 
atualmente esta maneira de idealizar a família, nem sempre é muito positiva, devido 
a grande variedade cultural e a coexistência na atualidade de múltiplas formas 
familiares (famílias reconstruídas, famílias homossexuais, famílias adotivas, famílias 
monoparentais, entre outras). Existem evidencias empíricas sobre a relação entre a 
estrutura familiar e o estilo parental, visto que alguns estudos encontraram uma 
maior frequência de estilos democráticos nas famílias tradicionais do que em 
famílias reconstruídas (Slicker et al., 1998; Oliva, Parra & Arranz, 2008) ou 
monoparentais (Pettit, Laird, Bates, Dodge & Criss, 2001).  Porém, Schaffer (1990), 
destaca que o fato de haver um consenso entre os teóricos das evidentes 
vantagens psicológicas e educativas que existem para todos os membros, uma 
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família biparental que funcione satisfatoriamente, hoje em dia, não nos autoriza 
sustentar que somente nessa configuração familiar seja possível o desenvolvimento 
psicológico saudável. Nesse sentido, para muitos investigadores torna-se difícil 
encontrar uma definição que seja oportuna para definir a família. Inclusive, algumas 
orientações teóricas propõem a utilização do termo famílias, que poderia significar 
um apoio na aceitação da diversidade e na renúncia de atribuir superioridade moral 
a uma ou outra forma de família (Sprey, 1990; Ingoldsby & Smith, 1995; Gracia & 
Musitu, 2000; Musitu & Cava, 2001). Para Musitu e Cava (2001) “cada tentativa de 
definir “família” traz como consequência uma orientação teórica determinada, que 
centra sua atenção em alguns aspectos específicos, descuidando outros” (p. 14).  
David Cheal (1991, cit. por Gracia e Musitu, 2000) destacam, neste sentido, a 
importância de reconhecer explicitamente a existência de modelos teóricos 
alternativos ou contraditórios e a coexistência de numerosos marcos conceituais no 
estudo e reflexão sobre a família.  
 Sem ambicionar adentrar no complexo problema que enfrentam os cientistas 
sociais para definir o que é uma família e sem pretendermos fazer uma listagem 
exaustiva, consideraremos alguns exemplos de diferentes definições de família, 
desde distintas orientações teóricas citados por Musitu e Cava (2001): 
 a) A teoria do conflito: a família como todas as demais instituições sociais, 
pode ser considerada como um sistema dirigido à regulação do conflito. O conflito 
na família é um reflexo do conflito das classes sociais, em que a divisão do trabalho 
está fundamentada no gênero. E nos matrimônios monogâmicos se constitui o 
primeiro conflito de classes na história: a mulher é a classe oprimida e o homem a 
classe opressora.  
 b) O funcionalismo estrutural: a família é uma estrutura social que permite 
aos seus membros a satisfação de suas necessidades, ao mesmo tempo em que 
mantém a sobrevivência e a manutenção da sociedade.  
 c) A teoria dos sistemas familiares: a família é um sistema orgânico que luta 
para manter o equilíbrio quando enfrenta pressões externas.  
 d) A ecologia humana: a família é um sistema de apoio vital que depende 
das características dos ambientes naturais e sociais nos quais se encontra imersa.  
 e) A teoria do desenvolvimento familiar: a família é um grupo social 
intergeracional, organizado sobre as bases das normas sociais estabelecidas pelo 
matrimonio e a família, e que tenta manter o equilíbrio em relação às contínuas 
mudanças que se sucedem ao longo do desenvolvimento do seu ciclo vital. 
 f) O interaccionismo simbólico: a família é uma unidade de personalidades 
em interação.  
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 g) A teoria de intercâmbio: a família é um conjunto de relações, nas quais os 
indivíduos atuam para maximizar os benefícios.  
 h) As teorias feministas: a família é um lugar de opressão e conflito devido à 
subordinação das mulheres. A família é uma “ilusão socialmente necessária”.  
 i) A fenomenologia: a família é um modo de organizar o significado das 
relações interpessoais. 
 O conceito de família é complexo e difícil de demarcar e, pode variar de 
acordo com a orientação teórica que adotamos como marco conceitual em seu 
estudo e reflexão, porém, como ressaltam Gracia e Musitu (2000), “se não houve 
uma convergência em um único modelo de família, tal como as teorias sociológicas 
dos anos sessenta haviam postulado, isso indica, que a família está ligada aos 
processos de transformações da cultura contemporânea” (p.44).  A família como 
parte dos diferentes processos históricos não é nem um receptor passivo das 
mudanças sociais nem um elemento imutável de um mundo em constante 
transformação (Bestard 1992).  
   
  
  2.1.2 A família como Sistema  
 
 Diante dos diferentes acercamentos teóricos que nos possibilitam 
compreender a estrutura, o funcionamento e as funções da família na atualidade, 
nos parece imprescindível realizar sua análise desde perspectivas teóricas que vão 
além de explicações lineares e tradicionais de causa e efeito.  Assim, propomos 
uma aproximação da realidade familiar desde uma visão circular, fazendo uma 
breve análise da família dentro de uma perspectiva eco-sistêmica. De acordo com 
Gracia e Musitu (2000), inúmeros investigadores concordam que existe um 
crescente interesse em utilizar acercamentos holísticos no estudo da família, e a 
prova desse interesse é que a teoria dos sistemas tornou-se uma das principais 
abordagens teóricas. Na atualidade podemos apontar a Teoria Sistêmica como um 
dos modelos predominantes no estudo e compreensão da família (Minuchin, 1986; 
Musitu et al., 1994, Palácios, 2000).  Nesse sentido, e tal como refere Serrano 
(2007), “a convergência do enfoque sistêmico e do enfoque ecológico, no chamado 
enfoque eco-sistêmico, proporcionou um dos pilares mais robustos sobre o qual se 
fundamenta a perspectiva do desenvolvimento e socialização da família” (p.62). Por 
este viés, a família é um sistema dinâmico afetado pelas mudanças sociais, 
culturais e históricas, assim como pelos ciclos e as transições próprias.  
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  A definição de sistema apresentada por Bertalanffy (1975, cit. por Gracia e 
Musitu, 2000) é a de um conjunto de elementos em interação entre si mesmo e o 
ambiente. Em uma família, obviamente, os elementos componentes seriam os 
membros individuais da família e, sendo que os elementos de um sistema são 
interdependentes, os comportamentos dos membros da família se influirão 
mutuamente. Em termos de Minuchin (1998), as famílias constituem uma totalidade 
integrada e complexa onde os seus membros exercem uma influência contínua e 
recíproca entre si. López e Cantero (2008) destacam, neste sentido, a importância 
de considerarmos que: o todo é mais que a soma das partes; as influências têm 
múltiplas causas e são interativas e circulares; a família possui regras e limites; a 
família se autorregula e se adapta diante das mudanças; o sistema familiar tem 
subsistemas em interação; o sistema familiar tem características muito especiais. 
De acordo com esses pressupostos teóricos, o sistema familiar se diferencia e 
desempenha suas funções através de subsistemas. Cada indivíduo pertence a 
diferentes subsistemas nos quais possui diferentes níveis de poder e nos quais 
aprende habilidades diferenciadas. Um homem pode ser pai, irmão, sobrinho, tio, 
filho e assim sucessivamente (Minuchin, 1990). Os subsistemas em interação mais 
significativos para a adaptação dos adolescentes é o subsistema conjugal, que se 
refere às relações entre o casal e o subsistema parental, que diz respeito às 
relações entre pais e filhos.  Considerar a família como um sistema organizado e 
com um funcionamento específico, nos permite compreender os diferentes tipos de 
famílias mais ou menos adaptativas, mais ou menos positivas para o 
desenvolvimento dos filhos adolescentes.    
 
  
  2.1.3 Ecologia do Desenvolvimento Humano 
 
 Entendemos ecologia, neste contexto, como a ciência que se ocupa das 
relações entre os organismos vivos – neste caso os seres humanos – e todos os 
elementos de seu entorno, para conseguir um equilíbrio adaptativo (Ripol-Milet, 
2001). Desde o modelo ecológico proposto por Bronfenbrenner (1979,1986, 2002), 
considera-se a necessidade de incluir na análise do desenvolvimento da pessoa 
seu entorno social (família, escola, comunidade e sistema econômico, cultural e 
social). A partir desse entendimento teórico, o desenvolvimento é o resultado da 
interação entre o indivíduo e o contexto, sendo a família o primeiro microssistema 
com o qual a pessoa em desenvolvimento interage. Para Bronfenbrenner 
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(1979/1986, 2002) a família é considerada um sistema dinâmico e em interação, 
compreendida em um ambiente próximo e imediato da pessoa em 
desenvolvimento, que envolve atividades, papéis e um complexo de relações 
interpessoais.  Esse microssistema familiar encontra-se dentro de outros sistemas 
ou estruturas mais ampla, tais como a comunidade, a cultura, um momento 
histórico determinado. De acordo com Bronfenbrenner (1989) “qualquer qualidade 
humana se encontra intrinsecamente imersa e encontra tanto seu significado como 
sua plena expressão, em um contexto ou cenário ambiental concreto, do qual a 
família é o principal exemplo” (p. 225). Para este autor, o entorno é algo que 
transcende a situação imediata e afeta diretamente a pessoa em desenvolvimento, 
por isso adotou a terminologia “modelo ecológico”, que se concebe como uma 
disposição seriada de estruturas concêntricas inclusivas, na qual cada uma das 
estruturas se encontra imersa na seguinte. O autor aponta a necessidade de 
compreender o desenvolvimento humano a partir de quatro níveis ambientais 
integrados, ou seja, quatro tipos de sistemas distintos, porém inter-relacionados 
entre si. Estes sistemas mantêm uma relação inclusiva entre si, estruturas que 
Bronfenbrenner compara com um conjunto de bonecas russas: o micro, o meso, o 
exo e o macrossistema. 
 O microssistema é o sistema ecológico mais próximo do indivíduo e 
compreende um conjunto de relações entre a pessoa em desenvolvimento e seu 
ambiente mais imediato, como por exemplo: microssistema familiar, microssistema 
escolar, entre outros. Para o autor, o microssistema é o responsável por gerar um 
desenvolvimento mais saudável ao indivíduo, através de interações interpessoais 
recíprocas, baseadas no afeto e equilíbrio, sendo a família o primeiro microssistema 
em que a pessoa interage.  
 O mesossistema refere-se ao conjunto de relações entre dois ou mais 
microssistemas no qual a pessoa em desenvolvimento participa de maneira ativa. 
Por exemplo: as relações família-escola, escola-igreja. (O que acontece na escola 
pode afetar a família e vice-versa). 
 O exossistema se define como uma extensão do mesossistema que 
representa as estruturas sociais, tanto formais como informais. São lugares que 
rodeiam e afetam o contexto onde está inserida a pessoa. Corresponde aos lugares 
que a pessoa não frequenta como participante ativo, mas que influenciam 
indiretamente sua vida, como por exemplo: o trabalho dos pais e a comunidade que 
a família está inserida.  
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 O macrossistema é onde finalmente todos os níveis anteriores estão 
imersos em uma cultura concreta, que possui determinados costumes, valores, 
papéis e características, que indiretamente mediatiza o que ocorre em outros níveis 
que engloba. Um exemplo poderia ser uma crise sócio-econômica em grande 
escala e a repercussão na dinâmica específica de cada microssistema, ou as 
relações entre eles.  
 Bronfenbrenner (1979/1996) também destaca três características que se 
estabelecem nas relações interpessoais dentro do contexto familiar: a 
reciprocidade, o equilíbrio de poder e o afeto. A reciprocidade caracteriza-se pela 
influência mútua que uma pessoa exerce em relação à outra.  O equilíbrio de poder 
se refere à distribuição de poder na relação. Nesse sentido, mesmo havendo 
reciprocidade, um dos integrantes da relação pode ser mais influente que o outro. 
Bronfenbrenner (1996) sugere que o equilíbrio de poder é importante, pois ajuda a 
pessoa em desenvolvimento perceber e lidar com relações de poder diferenciadas. 
Além disso, o autor sugere que uma situação ideal de aprendizagem e 
desenvolvimento pressupõe a alteração gradual do equilíbrio de poder em favor da 
pessoa em desenvolvimento, contribuindo para sua progressiva autonomia. Além 
de reciprocidade e equilíbrio de poder, existe outra característica que desempenha 
um papel fundamental para o desenvolvimento, o afeto. Quanto mais positivas e 
cordiais forem às relações dentro do sistema familiar, maior a probabilidade de 
ocorrerem processos evolutivos de forma adaptada. A maneira como o indivíduo 
percebe e atribui significado a suas experiências é essencial nesse processo. 
 
  
 2.2 Funções da família 
 
  Para Estévez et al. (2007), as famílias atuais não se diferenciam das 
famílias de algumas décadas atrás somente nas distintas formas familiares, mas 
também em seus valores e normas de comportamento. Porém, contrariamente, há 
muitas perspectivas pessimistas e conservadoras que pregam que essa nova forma 
familiar significa uma crise na família e o final da instituição familiar, esses autores, 
apontam para uma evolução e crescimento da família. Nesse mesmo sentido, Ussel 
(1998) sugere que não parece que as profundas e evidentes transformações 
estejam causando a decadência da família. É mais provável que estas 
transformações sejam resultado da capacidade das famílias de se ajustar a 
diferentes condições culturais, sociais e econômicas, das quais fazem parte. Tal 
  
23 
como refere Estévez et al. (2007), “o que é mais significativo não são as diferentes 
formas de família, mas o fato de que em seu interior se mobilizem recursos que 
cumprem determinadas funções indispensáveis para o desenvolvimento e bem 
estar dos seres humanos” (p. 21).  Para Gracia e Musitu (2000), as análises das 
diferentes formas de vida familiar, sugerem que existem algumas funções 
fundamentais, às quais cumprem as pessoas que vivem em qualquer tipo de 
agrupamento: o cuidado das crianças; a regulação da sexualidade; o 
estabelecimento de um sentimento de identidade; modelos de intimidade com o 
casal e com alguma forma de unidade familiar; negociação dos papéis em relação à 
divisão de obrigações e tomada de decisões. Os autores prosseguem em suas 
considerações assinalando que o que define uma família são a negociação e a 
complementaridade dessas tarefas. Isso sugere uma concepção da dinâmica da 
vida familiar como um processo. Ou seja, são as tentativas contínuas de solucionar 
essas tarefas que personificam e expressam a vida familiar mais do que uma forma 
particular de tipo familiar. Para os autores, este modelo dinâmico nos libertaria da 
armadilha de buscar definir qualquer forma de vida familiar como a família ideal.  
 Sem pretendermos definir uma ou outra forma de vida familiar como a 
correta ou ideal, pois compreendemos que as mudanças sociais se traduzem em 
uma maior diversidade de tipos familiares e, consequentemente, em uma 
modificação das funções que cumprem as famílias atualmente, citaremos, seguindo 
a Estévez et al. (2007), algumas das funções familiares que estes investigadores 
julgam mais relevantes para o bem-estar do indivíduo na atualidade: a) Função de 
administração, ordem, limpeza e cuidados da casa. b) Função de provedor de 
recursos materiais e pessoais aos seus integrantes. c) Função de cuidado dos 
filhos e promoção de saúde, tanto física como psicológica. d) Função de 
socialização dos filhos e promoção de seu desenvolvimento psicológico e social. e) 
Função de parentesco/afinidade e desenvolvimento do sentido de identidade 
através da comunicação e apoio mútuo. f) Função terapêutica de assistência e 
afeto quando algum membro da família tiver algum problema.  g) Função recreativa 
e de organização. h) Função sexual e de expressão de afetos e gratificações 
sexuais.   
 Ainda sobre a as funções da família, atualmente, Barudy e Dantagnan 
(2010), sugerem outras funções, baseadas no modelo teórico desenvolvido por 
eles, no qual definem as funções essenciais de uma parentalidade competente.   
   a) O aporte nutritivo, de afeto, cuidados e estimulação: Os autores sugerem 
que além do aporte de uma alimentação saudável, a função dos pais consiste em 
aportar experiências sensoriais, emocionais e afetivas, pois essas experiências 
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permitem aos filhos construir um apego seguro e ao mesmo tempo perceber o 
mundo familiar e social como um espaço seguro.  
 b) Os aportes educativos. O estilo educativo aonde os pais/cuidadores 
assumem a responsabilidade de serem os principais educadores de seus filhos, 
exercendo uma autoridade afetuosa, caracterizada pela empatia e a dominância. 
Os autores definem como “parentalidad bientratante”. Para assegurar essa 
parentalidade, os modelos educativos, tanto intrafamiliares como extrafamiliares, 
devem contemplar quatro aspectos básicos: afeto, comunicação, apoio nos 
processos de desenvolvimento e de exigências de maturidade e controle.  
 c) Os aportes socializadores. Outro aspecto das competências parentais 
adequadas tem relação, por uma parte, segundo Barudy & Dantagnan (2007), com 
“a contribuição dos pais na construção do autoconceito ou identidade de seus 
filhos” e, por outra parte, corresponde à “facilitação de experiências relacionais que 
sirvam de modelos de aprendizagem para viver de uma forma respeitosa, adaptada 
e harmônica na sociedade” (p. 47). 
 d) Os aportes protetores. Proteger os filhos dos contextos externos, 
familiares e sociais e dos perigos derivados de seu próprio desenvolvimento.  
 e) A promoção da resiliência, que segundo Barudy e Dantagnan (2010) 
“corresponde a um conjunto de capacidades que possibilita ao indivíduo superar os 
desafios de sua existência, incluindo experiências com conteúdo traumático, 
mantendo um processo de desenvolvimento saudável” (p. 48).  
 Entre todas as funções que desempenha a família, o processo de 
socialização tem sido sem margem de dúvidas, uma das funções mais amplamente 
reconhecidas da família (Musitu et al., 1988; Herrero, 1992). Para Musitu e Cava 
(2001), a socialização pode ser definida “como o processo mediante o qual 
adquirimos os valores, crenças, normas e formas de comportamento adequadas 
para a sociedade na qual vivemos” (p. 31). Para estes autores, a socialização 
familiar encontra-se intimamente relacionada com o contexto cultural no qual os 
indivíduos encontram-se inseridos. A socialização, de certa forma se define pela 
imposição de limites que se impõe aos seus membros e, cada cultura se diferencia 
nesse sentido. Os limites culturais estabelecidos não incluem somente pedidos 
explícitos, restrições e advertências, mas também, sutilmente, inclui a força das 






 2.3 A socialização familiar  
 
 Sendo a família o ambiente mais próximo e imediato do indivíduo em 
desenvolvimento, os processos de socialização familiar e suas possíveis 
implicações na adaptação das crianças e adolescentes, representa uma constante 
preocupação de psicólogos e pedagogos de diferentes orientações teóricas (Seigel, 
2002). O termo socialização familiar refere-se ao conjunto de processos de 
interação que se produzem no contexto familiar e que tem como objetivo inculcar 
nos filhos um determinado sistema de valores, normas e crenças (Maccoby, 1980). 
Em seu sentido mais amplo, socialização é sinônimo de educação (Gelles, 1995). A 
socialização forma parte de um processo de aprendizagem não formalizado e em 
grande parte inconsciente, em que através de um complexo conjunto de interações, 
a criança assimila os conhecimentos, atitudes, valores, costumes, necessidades, 
sentimentos e demais padrões culturais que influenciarão durante toda a sua vida a 
sua forma de adaptação ao meio (García, 1989; García, 1991; Musitu & Allatt, 
1994). Cabe ressaltar que os pais são socialmente designados como os primeiros 
responsáveis pela socialização de seus filhos (Kuczynski & Grusec, 1997) na maior 
parte das sociedades, e a forma que eles alcançam esse objetivo variam não 
somente entre diferentes culturas (Wang & Li, 2003; Sanders & Bradley, 2002; 
Larzelere, 2000; Lin & Fu, 1990; Kobayashi & Power, 1989; Zern, 1984, cit. por  
Gracia, García & Lila, 2007), mas também, de família para família (Pomerantz, 
2001; Musitu & Allatt, 1994). Apesar da diversidade que existe entre uma família e 
outra e as diferenças culturais existentes, a maior parte das sociedades espera que 
mediante a socialização das crianças e adolescentes, se alcancem ao menos três 
objetivos gerais de grande importância tanto para a criança e adolescente como 
para a sociedade. Em primeiro lugar, espera-se que a família seja capaz de ensinar 
a criança a controlar seus impulsos e retardar a gratificação das recompensas de 
algum modo, independentemente se a educação dada pela família é mais tolerante 
ou mais restritiva.  O controle dos impulsos e a capacidade para a autorregulação 
se estabelecem primeiro na infância, normalmente através da socialização pelos 
pais e outros adultos, irmãos e iguais (Gottfredson y Hirschi, 1990). As crianças 
necessitam aprender que não podem pegar tudo o que achem bonito ou 
interessante, porque senão sofrerão as consequências sociais ou físicas dos 
demais. Mesmo que o controle dos impulsos se estabeleça na infância, espera-se 
que os adultos também os controlem e os expressem somente de maneira 
socialmente aprovada. O baixo autocontrole está relacionado com problemas em 
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adolescentes, jovens e adultos em áreas que incluem as relações sociais, a 
estabilidade, o êxito ocupacional e, inclusive, a conduta criminal (Gottfredson & 
Hirschi, 1990). Um segundo objetivo da socialização realizada pela família é o de 
preparar os filhos para a realização de diferentes funções, incluindo funções 
ocupacionais, papéis de gênero e papéis nas instituições. Os filhos devem aprender 
os comportamentos relacionados com o seu gênero e determinadas posições 
sociais. Este processo dura toda a vida e se centra especificamente na 
aprendizagem de funções concretas em cada etapa evolutiva da pessoa. Na 
adolescência especificamente, centra-se na preparação mais intensiva para 
assumir posteriormente o papel de adulto. O terceiro objetivo da socialização 
familiar é que os seus membros consigam desenvolver fontes de significado, ou 
seja, adquirir um significado do que é importante na sociedade onde vive e qual o 
escopo de sua vida. Com frequência essas respostas são encontradas nas crenças 
religiosas, as quais geralmente explicam a origem da vida, a razão dos sofrimentos, 
o que acontece quando morrermos e o significado da vida humana.  Outras fontes 
de significado em diferentes culturas incluem as relações familiares, os vínculos 
afetivos, as relações com um grupo comunitário, étnico, racial e as conquistas 
individuais. A tendência humana para descobrir fontes de significado é altamente 
flexível e variável, independentemente disso, todas as pessoas devem desenvolvê-
las de alguma maneira com o fim de dar sentido às suas vidas.   
 Nesse sentido, os pais têm uma importância primordial nos processos de 
socialização porque tem mais oportunidades que nenhuma outra pessoa em 
controlar e entender o comportamento de seus filhos (Patterson, 1997; Grusec et 
al., 1997; Lila et al., 2006). Portanto, compete aos pais introduzi-los num contexto 
social mais amplo do que a família, auxiliando-os na construção de padrões de 
comportamento socialmente aceitos na sociedade onde estão inseridos. Mesmo 
que as normas e processos de socialização variem segundo os diferentes contextos 
sociais, políticos e econômicos, o papel dos pais continua sendo o de avaliar se os 
comportamentos dos filhos são ou não adequados a estas normas sociais (Darling 
& Steinberg, 1993). Os pais estão mais capacitados para influir em seus filhos por 
razões biológicas e sociais, porém, esta maior capacidade de influência não 
significa que os filhos tenham um papel meramente passivo na socialização (Musitu 
& Cava, 2001).  Os processos de socialização que ocorrem durante a infância e 
adolescência são frutos da influência bidirecional. Longe de ser uma socialização 
em vertical, o resultado final é uma construção conjunta com o comportamento de 
um modificando e alterando o comportamento dos outros. Cada membro da família 
pode influenciar o outro com seu comportamento, suas atitudes, seus sentimentos e 
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seus valores. A partir da interpretação que as crianças e adolescentes fazem dos 
estilos e das práticas educativas utilizadas pelos seus pais, constroem estratégias 
que podem conduzir a mudanças nas suas relações com seus pais e a revisões nas 
práticas educativas destes. Nesse sentido, podemos dizer que são participantes 
ativos da construção de seu próprio desenvolvimento pessoal e social. 
 Considerando que o microssistema familiar encontra-se em relação com 
outros sistemas ou estruturas mais amplas, é de esperar que, principalmente 
durante a adolescência, estes contextos diferentes ao familiar se convertam 
também em elementos fundamentais de socialização, como o grupo de iguais 
(Noller y Callan, 1991; Palmonari, Pombeni & Kirchler, 1992), os meios de 
comunicação (Kuczynski & Grusec, 1997), e a escola (Kuczynski & Grusec, 1997). 
Mas mesmo assim, a família continua sendo o mais importante contexto de 
socialização, convertendo-se na mediadora principal em relação a esses outros 
agentes. Como assinalam Kuczynski & Grusec (1997), os pais são as pessoas que 
se encontram, potencialmente, na melhor posição para proporcionar uma 
socialização adequada e pró-social aos seus filhos. Mesmo que existam muitas 
maneiras de modificar ou reduzir o impacto da socialização parental, existem 
razões biológicas básicas que garantem a influência proporcionada pelos pais 
(MacDonald, 1997).  
 
 
  2.3.1 Um modelo de socialização  
 
 Darling e Steinberg (1993) sugerem que é fundamental estabelecer uma 
distinção entre os objetivos da socialização e as práticas utilizadas pelos pais para 
ajudar seus filhos alcançar esses objetivos e o estilo parental dos pais. Estilo 
parental pode ser entendido, segundo esses autores, como o conjunto de atitudes 
dirigidas aos filhos, que criam um “clima emocional” em que se expressa o 
comportamento dos pais. Esses comportamentos incluem aqueles dirigidos a 
alcançar um objetivo de socialização – as práticas parentais –, e outros 
comportamentos da interação pais e filhos que não estão dirigidos diretamente à 
obtenção do objetivo de socialização, tais como: tom de voz, linguagem corporal e a 
expressão espontânea das emoções (Darling & Steinberg, 1993). No modelo que 
propõem Darling & Steinberg (1993), os estilos e as práticas parentais são em parte 
resultado das metas e valores dos pais, porém, cada um dos atributos parentais 
influencia no desenvolvimento da criança e adolescente mediante diferentes 
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processos. O estilo não é apenas um conjunto de técnicas da socialização, pois 
inclui além das técnicas, uma série de atitudes dos pais, que, por sua vez, 
dependem dos comportamentos dos filhos e do próprio contexto onde se realizam a 
socialização. Este contexto varia de acordo com as crenças, as normas e valores 
cultural e socialmente compartilhados. As práticas parentais ou práticas educativas 
referem-se às estratégias utilizadas pelos pais para atingir objetivos específicos em 
diferentes domínios (acadêmico, social, afetivo) sob determinadas circunstâncias e 
contextos (Hart, Nelson, Robinson, Olsen & McNeilly-Choque, 1998). Os pais 
podem se utilizar da combinação de várias destas estratégias, variando de acordo 
com as situações (Reppold, Pacheco, Bardagi & Hutz, 2002).  
 Nos processos de socialização familiar das crianças e adolescentes, a 
disciplina familiar é um dos aspectos psico-sociais mais importantes e significativos 
(Maccoby, 1983; Musitu et al., 1988). Diferentes pesquisas têm enfatizado a 
importância da interação parental e das práticas educativas utilizadas pelos pais 
sobre o desenvolvimento de crianças e adolescentes (Baumrind, 1967, 1997; 
Maccoby & Martin, 1983; Darling & Steinberg, 1993). Na atualidade ninguém coloca 
em dúvida que a família é um dos contextos mais importantes na vida de uma 
pessoa, porém, analisar essas interações familiares de maneira precisa e objetiva 
supõe deparar-se com grande complexidade. Em parte, devido à variedade de 
estratégias que podem utilizar os pais para educar seus filhos. Por outro lado, a 
influência de algumas práticas exercidas pelos pais, perde-se facilmente em meio à 
complexidade de outras características parentais (Baldwin, 1948). Ou seja, o 
comportamento dos pais faz parte de um conjunto muito maior, não se pode 
analisar uma conduta isoladamente. Comportamentos específicos dos pais como 
bater, podem trazer consequências para o desenvolvimento dos filhos, porém, 
enfocar qualquer destes comportamentos isoladamente pode levar a uma 
interpretação errônea (Darling, 1993).  
 Nesse sentido, o processo de socialização familiar vem sendo estudado 
desde diferentes áreas do conhecimento e de diferentes perspectivas teóricas. Os 
investigadores tentam compreender quais são os estilos e práticas de socialização 
utilizadas pelos pais, ou seja, como os pais educam seus filhos. E quais são as 
relações existentes entre determinados estilos e práticas de socialização no 
desenvolvimento das crianças e adolescentes. As primeiras investigações, desde 
uma perspectiva psicodinâmica, sugeriam que os pais recorriam ao apego para 
educar aos filhos (Freud, 1933; Rogers, 1960), por outra parte, os investigadores, 
baseados em uma perspectiva da aprendizagem social e a modificação do 
comportamento, sugeriam que os pais utilizavam o controle (Watson, 1928).  
  
29 
Apesar de coexistir diferentes perspectivas teóricas, todas coincidem em apontar 
duas grandes dimensões ou fatores básicos para explicar as práticas parentais. 
Todas partem de dimensões mais ou menos amplas para então definir “tipos” ou 
estilos parentais, dependendo do padrão do comportamento parental em cada uma 
das dimensões consideradas.  Mesmo que cada autor utilize denominações 
diferentes, existe uma grande semelhança nas dimensões propostas, podendo 
unificar-se em dois termos: apoio e controle parental.  A seguir, apresentaremos a 
trajetória histórica dos estudos realizados sobre a identificação dessas dimensões 
(Quadro – 1).   
 
Quadro 1 - Proposta de dimensões 
 
AUTORES PROPOSTAS DE DIMENSÕES 
Symonds (1939) Aceitação / Rechaço      Domínio / 
Submissão 
Baldwin (1955) Calor Emocional / Hostilidade Desapego 
/ Implicação 
Schaefer (1959) Amor / Hostilidade     Autonomia / 
Controle 
Sears, MacCoby & Levin (1957) Calor o Afeto        Permissividade / 
Inflexibilidade 
Becker (1964) Calor ou Afeto / Hostilidade 
Restrição / Permissividade 
Diana Baumrind (1967 1971) Responsividade ou Aceitação Controle 
parental 
Rollins & Thomas (1979) Apoio/Controle paterno: Poder paterno e 
tentativa de controle. 
Maccoby & Martín (1983) Calor afetivo / Hostilidade Controle /                                                                                                           
Permissividade 
Schwartz, Barton-Henry & Pruzinski (1985). Aceitação/Controle firme/Controle 
psicológico 
Rhoner & Pettengill (1985) Nível de afetividade parental /Controle 
paterno 
Panera (1990) Controle paterno 
 
Fonte: Musitu, Román y Gracia (1988); Darling & Steinberg (1993); Musitu & García (2001); 




 Rollins y Thomas (1979) definem apoio parental como “o comportamento 
que o pai ou a mãe expressa ao filho, que o faz sentir bem na companhia dos pais 
e aceitado como pessoa" (p. 56).  O apoio parental analisa o nível de apoio e de 
afeto explícito que os pais demonstram na relação cotidiana com seus filhos. Nesse 
sentido, e se considerarmos essa dimensão dentro de um contínuo, poderíamos 
apontar dois tipos de pais que se encontrariam nos extremos opostos desse 
contínuo (Shaffer, 2000): 
 a) Pais que pontuam alto nessa dimensão: Se refere aos pais que aceitam e 
são sensíveis às necessidades dos filhos. São pais que comumente elogiam, 
encorajam, expressam seu carinho e afeto, mesmo que, em algumas ocasiões 
podem ser muito críticos quando os filhos merecem sua reprovação.  
 b) Pais que pontuam baixo nessa dimensão: Se refere aos pais menos 
afetuosos e relativamente insensíveis às necessidades de seus filhos. Raramente 
manifestam sua aceitação ou satisfação diante de suas conquistas, costumam 
castigá-los, ignorá-los e criticá-los com frequência.  
 Já o controle ou autoridade parental, refere-se à atitude que assumem o pai, 
a mãe, ou ambos, em relação ao filho, com intenção de dirigir o comportamento de 
uma maneira que resulte desejável para eles (Agudelo, 1997; French & Raven, 
1959). Seu significado alude a vocábulos, tais como domínio, restrição, autoridade 
ou coerção.  Se expressa em atitudes orientadoras como dar conselhos ou sugerir 
e também em atitudes e comportamentos mais coercitivos como: ameaçar com 
castigos, castigar diretamente, ou obrigar a cumprir determinadas normas 
ameaçando com a retirada de privilégios, ou inclusive com a retirada do afeto. 
(Musitu & Cava, 2001). Para Molpeceres (1991), a disciplina é definida como um 
conjunto de estratégias utilizadas pelos pais para influenciar seus filhos e inculcar 
um conjunto de valores e normas culturais que guiem seu comportamento. 
Podemos definir a disciplina como um conceito multidimensional que engloba 
distintas perspectivas da autoridade parental. Hoffman (1970) sugeriu uma 
classificação das estratégias disciplinares dos pais, distinguindo entre afirmação do 
poder (power assertion), a retirada de afeto (love withdrawal) e a indução 
(induction). Segundo o autor, devido à privilegiada posição de poder, os pais podem 
livremente, escolher entre as estratégias disponíveis para monitorar o 
comportamento dos filhos. Existem duas maneiras pelas quais os pais podem 
utilizar a autoridade para mudar o comportamento dos filhos: através de uma 
disciplina indutiva, que objetiva uma modificação voluntária no comportamento da 
criança; ou através de técnicas que reforçam e reafirmam o poder parental, como 
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práticas coercitivas.  A disciplina indutiva envolve práticas educativas que informam 
à criança o desejo dos pais de que ela modifique seu comportamento, induzindo-a a 
obedecer-lhes (Hoffman, 1975). Através de explicações das normas, princípios e 
valores e do oferecimento de razões para não se comportar mal, procura induzir 
através de uma motivação intrínseca. Esta estratégia disciplinar se caracteriza por 
direcionar a atenção da criança/adolescente para as consequências de seu 
comportamento às outras pessoas e para as demandas lógicas da situação. A 
disciplina coercitiva, por outro lado, caracteriza-se por práticas que utilizam à 
aplicação direta da força e do poder dos pais. Tais práticas incluem punição física e 
privação de privilégios ou ameaças, compelindo a criança/adolescente a adequar 
seu comportamento às reações punitivas dos pais. As estratégias coercitivas 
provocam o controle do comportamento baseado na ameaça de sanções externas e 
intensificam a percepção de valores e do padrão de ação moral como externos, 
enquanto as estratégias indutivas favorecem a internalização moral (Hoffman, 
1975).  A teoria da atribuição sugere que quanto menor for à pressão externa para 
conseguir a submissão do filho, maior será a internalização das normas (Lytton, 
1980). Por outro lado, a reflexão favorece esta internalização (Hoffman, 1982; 
Maccoby & Martin, 1983), especialmente quando as técnicas de indução vão 
acompanhadas de expressões de afeto (Rollins & Thomas, 1979).  
 Musitu e Gutierrez (1984), partindo dos pressupostos teóricos de Hoffman e 
prestando atenção ao caráter disciplinar, diferenciaram diferentes tipos de 
controle/autoridade parental: a) disciplina indutiva ou de apoio: Integrada pela 
afetividade, a reflexão e as recompensas materiais, são estratégias de controle 
mais indiretas, que incentivam a empatia com aqueles que foram prejudicados e 
favorecem a interiorização de padrões morais. b) disciplina coercitiva: Este tipo de 
controle compreende técnicas disciplinares que utilizam a aplicação da força e do 
poder por parte dos progenitores, incluindo punição física, ameaça e privação de 
privilégios e de afeto. Estas práticas parecem não estimular a capacidade de 
compreensão das consequências de seus atos, reduzindo o controle do 
comportamento a ameaças externas.  c) disciplina indiferente: Este tipo de pais 
carece de sistematização e coerência para controlar o comportamento de seus 
filhos. Pode se comportar com passividade, permissividade ou indiferença diante 
das transgressões das normas por seus filhos.  
 Como já citamos anteriormente, alguns modelos explicativos mais recentes 
relacionados à socialização familiar sugerem que a relação entre pais e filhos é 
bidirecional, uma construção conjunta, onde o comportamento de um membro 
modifica e altera o comportamento do outro. Nesse sentido, o poder na relação já 
  
32 
não se atribui totalmente aos pais, pois se assume que é uma relação de 
interdependência na qual cada indivíduo é vulnerável e também tem poder em 
relação ao outro. A partir da interpretação que as crianças e adolescentes fazem 
dos estilos e das práticas educativas utilizadas pelos seus pais, constroem 
estratégias que podem conduzir a mudanças nas suas relações com seus pais e a 
revisões nas práticas educativas destes. 
 Outro aspecto que se procura diferenciar nas investigações mais recentes é 
a natureza do controle exercido pelos pais. Apesar de que a distinção entre controle 
psicológico e controle comportamental já foi feita há mais de 30 anos (Barber et al., 
1994), são poucas as investigações que se centraram nos efeitos diferenciais 
desses dois tipos de controle (Gracia et al., 2007). Podemos definir o controle 
psicológico como um controle intrusivo e manipulador dos sentimentos e 
pensamentos dos filhos. Os pais e as mães que pontuam alto nessa dimensão são 
pessoas que fazem uso de métodos como a indução, culpa e a chantagem 
emocional para controlar o comportamento dos filhos (Barber & Harmon, 2002). 
Enquanto o controle comportamental refere-se ao estabelecimento de limites e a 
supervisão do comportamento dos filhos, com o objetivo de criar condições para um 
desenvolvimento mais saudável (Gray & Steinberg, 1999). Apesar dos dados que 
apóiam a importância do controle dos pais na prevenção dos problemas de 
comportamento (Fletcher, Steinberg & Williams-Wheeler, 2004; Jacobson & 
Crockett, 2000; cit. por  Delgado et al., 2007).   Para Kerr & Stattin (2000), é 
fundamental levar em consideração a maneira pela qual os pais conseguem a 
informação sobre o que estão fazendo seus filhos. Para estes autores, somente a 
informação que for revelada espontaneamente pelos filhos está associado com uma 
melhor adaptação. Por outro lado, os esforços e tentativas dos pais para obter 
informação não têm uma relação com um melhor ajustamento, inclusive mostra 
uma associação positiva com alguns indicadores negativos (Kerr & Stattin, 2000).    
 Em função dessas duas dimensões – afeto e controle –, procurou-se 
descrever uma tipologia dos estilos de disciplina, para então poder analisar as 
consequências das diferentes formas de socialização.  A partir dos anos sessenta, 
a contribuição mais significativa nesse campo foi o trabalho clássico de Diana 
Baumrind (1967, 1968, 1971 & 1989). Para essa autora, o papel dos pais consistia 
essencialmente em socializar a criança de acordo com as demandas da sociedade, 
sem que perdessem o sentido de integridade pessoal. Baumrind, influenciada pelos 
estudos predominantes na época, fez uma análise exaustiva das práticas 
educativas dos progenitores, principalmente sobre a dimensão do 
controle/autoridade exercido pelos pais. Ela defendeu que a disposição parental 
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para socializar seus filhos é conceitualmente distinta da severidade parental e usou 
o conceito de controle para referir-se às tentativas dos pais de integrar a criança à 
família e à sociedade, pela exigência da conformidade (Darling & Steinberg, 1993). 
Ela enfatizou a autoridade que os pais exercem sobre os filhos como decorrente 
das crenças e valores parentais e não considerou a autoridade parental como 
dimensão contínua. Na sua concepção, o controle está relacionado com exigências 
e expectativas de maturidade impostas pelos pais, através de confrontações 
diretas, supervisão e disciplina consistente (Baumrind, 1997). 
 A investigação de Baumrind tinha como objetivo descobrir o impacto dos 
padrões dos comportamentos familiares e sua repercussão na personalidade das 
crianças. A autora diferenciou três estilos parentais baseando-se na dimensão de 
controle/autoridade que os pais exerciam sobre os seus filhos: a) o estilo autoritário 
“authoritarian discipline”, quando os pais valorizam a obediência e acreditam na 
restrição da autonomia do filho; b) o estilo permissivo “permissive discipline”, está 
no extremo oposto, os pais proporcionam toda a autonomia possível, sempre que 
não se coloque em perigo a sobrevivência física do filho; c) o estilo que ela batizou 
como autoritativo “authoritative discipline”, relaciona-se com as atitudes dos pais 
que se situam no meio dos outros dois estilos. Eles tentam dirigir as atividades dos 
filhos de modo racional, usando pouca imposição, pois dialogam e argumentam as 
normas familiares. A descrição dessas três categorias foi amplamente divulgada. 
Limitamo-nos a citar somente a característica principal.  
 O modelo de estilos parentais de Baumrind (1967, 1971 & 1989) foi, 
posteriormente, ampliado por Maccoby e Martin (1983), que propuseram quatro 
estilos de socialização, originados a partir de duas dimensões ortogonais – 
responsividade e exigência -, teoricamente independentes (Darling & Steinberg, 
1993). O termo responsividade é uma tradução do inglês para a dimensão 
responsiveness, e está associada aos comportamentos de apoio emocional, 
comunicação bi-direcional entre pais e filhos e de estímulo à autonomia dos jovens. 
A exigência, tradução do inglês de demandingness compreende todas as atitudes 
dos pais que buscam de alguma forma monitorar e controlar o comportamento dos 
filhos, impondo-lhes limites e estabelecendo regras (Maccoby & Martin, 1983). Esta 
dimensão tem significados similares às dimensões como severidade e afeto (Sears, 
Maccoby & Levin, 1957), ou a outras propostas mais recentes tais como 
firmeza/supervisão e aceitação/implicação (Steinberg; Lamborn; Darling, Mounts & 
Dornbusch, 1994). Segundo esses autores, da combinação das dimensões 
mencionadas surgiram quatro estilos parentais: o autoritativo, o autoritário, o 
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indulgente e o negligente. No (Quadro 2) especificam-se os quatro estilos 
educativos.  
 
Quadro 2 - Estilo educativo dos pais 
 
Responsividade  
Disposição a responder (reciprocidade, 
implicação, apoio, afeto, comunicação…).  
Falta de Responsividade 
Pouca disposição para responder (falta 
de reciprocidade, falta de implicação, 
falta de afeto, falta de apoio…).  
 Exigência 
(Forte controle e grande 
exigência paterna)  
Autoritativo  Autoritário  
Falta de exigencia 
(Controle laxo e falta de 
exigência paterna)  
Permissivo-indulgente  Permissivo-negligente  
Fonte: Maccoby y Martin (1983). 
  
 Como sugere Esteve (2005), o mérito do trabalho de Maccoby y Martin 
consiste em: (a) Reinterpretar as dimensões propostas por Diana Baumrind (1971) 
e cruzá-las ortogonalmente, da mesma maneira que fez Becker (1964) obtendo 
quatro estilos educativos paternos.   (b) Ampliar o significado do conceito 
responsividade, que foi usado pela primeira vez por Ainsworth e Bell (1971), com 
um enfoque marcadamente comportamentalista para referir-se a contingência ou 
ocorrência de respostas maternas às necessidades dos filhos. Porém para 
Maccoby y Martin, este conceito também supõe reciprocidade, comunicação aberta 
e bidirecional, calor, afeto e envolvimento paterno. (c) A diferença básica entre a 
tipologia proposta por Baumrind e a proposta por Maccoby e Martin reside na 
separação do estilo permissivo em dois: o indulgente e o negligente. 
 Desta forma, a classificação proposta por Maccoby e Martin, define que os 
pais que pontuam alto em responsividade e exigência, são classificados como 
autoritativos (recíproco). Esses pais mantêm um estilo responsivo às demandas de 
seus filhos, porém ao mesmo tempo, esperam que seus filhos respondam às suas 
demandas. São pais que usam um controle firme no cumprimento de regras e se 
necessário utilizam sanções. Ao mesmo tempo em que promovem uma forte 
comunicação bidirecional, com tomada de atenção às necessidades e perspectivas 
da criança/adolescente. Já aqueles que apresentam baixas pontuações em 
responsividade e exigência, são classificados como negligentes (indiferentes não-
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envolvidos). Esses pais tendem a limitar o tempo que dedicam às tarefas que 
supõe a parentalidade. Em caso extremo de disfunção na relação pais-filhos, os 
pais podem ser frios, inacessíveis, indiferentes e cuidar com poucos estímulos 
afetivos. Nestes contextos pode ocorrer uma forte ambiguidade de controle, 
recorrendo a castigos ou a pressões para evitar que a criança perturbe o 
quotidiano. Pais que apresentam baixas pontuações em exigência e alta em 
responsividade são categorizados como indulgentes (permissivos).  Esses pais 
impõem poucas regras, evitam a utilização de castigos e tem a tendência ser muito 
tolerantes com diferentes tipos de comportamento dos seus filhos. São pais que 
exercem pouca autoridade ou restrições. Enquanto os pais que apresentam baixas 
pontuações em responsividade e altas em exigência são classificados como 
autoritários (autocráticos). Dentro desse estilo espera-se que os filhos obedeçam às 
regras impostas pelos pais, as quais não estão sujeitas à negociação, sendo mais 
provável a utilização de castigos físicos se as mesmas não forem cumpridas. Os 
pais valorizam muito a obediência, o respeito pela autoridade, o trabalho, a 
tradição, e a preservação da ordem. Há baixo encorajamento para a autonomia e 
individualidade. 
 Bugental & Goodnow (1997) sugerem que podemos entender a socialização 
como um processo único, aonde as variáveis de entrada (práticas educativas dos 
pais) determinam de forma direta as variáveis de saída (nível de interiorização e de 
obediência dos filhos).  Muitos dados atuais contradizem essa suposição e indicam 
que a socialização é muito mais complexa e que para analisar qualquer atuação 
dos pais ou dos filhos, é necessário conhecer também o outro membro da 
interação, bem como o contexto. Nesse sentido, é difícil estabelecer uma relação 
unidirecional capaz de determinar se a resposta do filho é consequência da atuação 
dos pais e vice versa. Entendemos que os estilos e práticas parentais não se dão 
de forma isoladas, mas estão determinadas por uma série de circunstâncias 
pessoais e contextuais que vão condicionar o uso de algumas práticas educativas 
ao invés de outras. Rodrigo e Palácios (1998) sugerem que dentro de uma 
perspectiva eco-sistêmica e transcultural, os estilos parentais somente poderão ser 
adequadamente entendidos quando são analisados dentro do contexto cultural, das 
mudanças sociais e dos valores predominantes, no contexto de cada dinâmica 
familiar concreta. Porém, apesar da grande variedade que pode existir entre as 
distintas maneiras de socializar os filhos, existem alguns elementos que são 
comuns a todas as famílias e quase todas as culturas. “Os estilos de socialização 
parental se definem pela persistência de certos padrões de atuação e pelas 
consequências que esses padrões exercem sobre a relação paterno-filial e para os 
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membros implicados” (Musitu & García 2001, p.10). Existem inúmeros estudos que 
relacionam as duas dimensões principais da socialização (responsividade/apoio e a 
exigência/controle), com várias medidas de ajustamento social e psicológico dos 
filhos, constatando que os estilos educativos dos pais exercem um papel muito 
significativo nessas variáveis. Na literatura existem muitos dados que apóiam que 
os estilos educativos dos pais, exercem um papel muito importante no ajustamento 
psicológico e social das crianças e adolescentes. Desde os primeiros trabalhos 
realizados por Baumrind (1967, 1971) se considerou que o estilo parental 
autoritativo encontra-se mais relacionado que os demais estilos parentais, com a 
melhor adaptação das crianças e adolescentes (Steinberg et al., 1991), maturidade 
psicossocial (Steinberg et al., 1989), competência psicossocial (Lamborn et al., 
1991), autoestima (Johnson et al., 1991; Noller & Callan, 1991) e êxito acadêmico 
(Steinberg et al., 1989). Pelo contrário, os jovens que cresceram em um ambiente 
indiferente (estilo parental negligente) têm tendência a apresentar uma gama de 
problemas emocionais e comportamentais, com frequência apresentam desajustes 
a nível social como impulsividade, conduta delitiva ou consumo abusivo de 
substâncias (Steinberg, 2001). Por outro lado, as crianças e, sobretudo os 
adolescentes cujos pais são autoritários, podem apresentar principalmente 
dificuldades emocionais, pois o escasso apoio e afeto podem resultar em uma baixa 
autoestima e uma escassa confiança em si mesmo, que podem levar ao 
aparecimento de sintomas depressivos (Garber, Robinson & Valentiner, 1997). As 
crianças e adolescentes criados em um ambiente permissivo, mesmo que não 
apresentem baixa autoestima (Musitu & García, 2005), podem apresentar 
problemas externos como comportamentos anti-sociais (Steinberg, Blatt-Eisengart 
& Cauffman, 2006). Parece que a responsividade e a exigência estão relacionadas 
com um conjunto diferente de consequências para o desenvolvimento dos 
adolescentes. Enquanto a responsividade parece estar relacionada com a 
autoestima e as habilidades sociais, a exigência parece promover o controle dos 
impulsos e a responsabilidade social (Holmbeck et al., 1995).   
 De acordo com Holmbeck & colaboradores (1995, cit. por Gracia, García & 
Lila, 2007), as crianças e adolescentes mostram resultados mais favoráveis quando 
os pais: a) mantêm normas claras para o comportamento de seus filhos (Maccoby & 
Martin, 1983; Patterson, 1986); b) reforçam as regras e regulamentos com sanções 
que não são abertamente punitivas ou facilitadoras de ciclos coercitivos (Patterson, 
1986; Cohen & Brook, 1987); c) proporcionam uma disciplina consistente (Maccoby 
& Martin, 1983; Patterson, 1986); d) explicam suas afirmações (Hoffman, 1970; 
Maccoby & Martin, 1983); e) permitem o diálogo entre pais e filhos nas discussões 
  
37 
familiares (Baumrind, 1991b; Fuligni & Eccles, 1993); f) se envolvem na vida diária 
de seus filhos e os incentivam a desenvolver habilidades úteis, particularmente nas 
áreas onde correm possíveis riscos (Fuligni & Eccles, 1993; Maccoby & Martin, 
1983; Patterson, 1986; Patterson et al. 1990); g) permitem a criança e o 
adolescente serem diferentes e desenvolver suas próprias opiniões em um 
ambiente harmônico (Grotevant & Cooper,; 1998).   
 
 
  2.3.2 Os dois eixos da socialização 
 
           Desde a proposta inicial de Maccoby e Martin (1983) são muitos os 
profissionais que mostraram interesse pelo processo de socialização parental. Se 
num princípio Baumrind destacou a importância dos estilos de socialização parental 
para a competência infantil, mais tarde surgiram investigadores que constataram 
sua relevância para a adaptação dos adolescentes. Dentro do contexto espanhol 
Musitu e García (2004), propuseram uma classificação de estilos de socialização 
parental (Escala de Socialização Parental na Adolescência – ESPA29) que 
segundo os autores, incorpora e integra todas as contribuições dos estudos 
anteriores e estabelece os elementos principais para fazer a destinação entre 
estilos.  Em seguida comentaremos os estilos de socialização mediante o modelo 
bidimensional, propostos por García e Musitu (2004).  
 
         Aceitação/ Implicação  
         Essa dimensão da socialização se refere à forma de atuação dos progenitores 
tanto nas situações que os filhos agem de acordo com as normas, como nas que 
transgridem.  Os pais com nível alto de aceitação/implicação expressam reações de 
aprovação, afeto e carinho quando seus filhos se comportam de acordo com as 
normas sociais e, no caso dos filhos se comportarem em desacordo, utilizam o 
diálogo, pedem explicações e expõem qual a forma correta de se comportar. Essa 
maneira de agir esta relacionada positivamente com o diálogo e negativamente com 
a displicência ou indiferença.  
          Por outro lado, pais com baixos níveis de aceitação/ implicação costumam 
mostrarem-se indiferentes diante dos comportamentos adequados dos filhos e 
quando o comportamento é inadequado, não refletem com ele nem expressam sua 
opinião ou julgamento. São pais que se mostram pouco envolvidos com o 
  
38 
comportamento dos filhos, independentemente se estão agindo de forma correta ou 
incorreta.  
 
 Coerção/Imposição  
 Através dessa dimensão da socialização se analisa como os pais agem com 
seus filhos quando estes transgridem as normas familiares.  “Esta forma de atuação 
pretende extinguir os comportamentos inadequados, utilizando simultaneamente ou 
independentemente, a privação, a coerção verbal e a coerção física”. (Gracia, 
García & Lila, 2007, p. 33). Quando o comportamento dos filhos é inadequado, os 
pais podem atuar de forma coercitiva, reprimindo tais comportamentos, utilizando, 
conjunta ou independentemente, a privação, a coerção verbal e a coerção física.  
Os pais com alto nível de coerção/imposição, independentemente de dialogar ou 
não, procuram coagir o filho para que não repita um comportamento que diverge 
das normas familiares. No outro extremo da dimensão estariam os pais que não 
utilizam este tipo de estratégia coercitiva e impositiva para controlar o 
comportamento dos filhos. Esta dimensão é independente do grau de 
envolvimento/aceitação dos pais, ou seja, os pais podem estar envolvidos e aceitar 
o seu filho, porém ao mesmo tempo, serem coercitivos com ele. 
 
 
  2.3.3 Tipologias da socialização parentais e possíveis 
consequências no desenvolvimento dos adolescentes 
 
 É preciso matizar os resultados das pesquisas sobre as consequências que 
as práticas educativas dos pais têm sobre os filhos. De modo geral, os trabalhos 
que enfocam as influências dos pais afirmam que suas condutas afetam a 
personalidade e outras características dos filhos. Os estudos realizados acerca da 
socialização parental coincidem em apontar um modelo bidimensional, cujos eixos, 
Aceitação/Implicação e Coerção/Imposição são de caráter independente e 
ortogonal. O fato de serem independentes não descarta a necessidade de serem 
analisadas conjuntamente para determinar o estilo da relação e das consequências 
dos tipos de relação que se dão entre os pais e filhos (Steinberg, 2005). Ou seja, 
para poder compreender essa relação, é fundamental considerar os efeitos da 
combinação das duas dimensões parentais na análise de sua relação com o 
desenvolvimento e o comportamento dos filhos. Como qualquer outra tipologia, não 
deixa de ser de certa forma, uma simplificação, onde dificilmente se dão os “tipos 
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puros”. Porém, existe certa consistência interna e uma alta coerência ao longo do 
tempo, na hora de identificar quais são as estratégias educativas utilizadas pelos 
pais. Em seguida apresentamos na (Figura - 1), o modelo bidimensional de 
socialização e as tipologias de atuação.  
 
 
Figura 1 - Modelo bidimensional de socialização e tipologias de atuação. Práticas parentais 
associadas com cada eixo que medem o questionário ESPA29 (adaptada de Musitu & 
García, 2001). 
 
 Estilo Autoritário: Baixos níveis de Aceitação/Implicação e altos níveis 
de Coerção/Imposição. Nesse estilo prevalece a afirmação do poder parental e a 
baixa implicação afetiva. São pais autoritários, rígidos e autocráticos, que procuram 
modelar, controlar e avaliar o comportamento dos filhos de acordo com regras de 
conduta estabelecidas e normalmente absolutas. Estimam a obediência 
incondicional como uma virtude e, castigam energicamente quando as atitudes e 
crenças pessoais dos filhos entram em conflito com o que eles pensam ser certo 
(Baumrind, 1971). Nessa relação, são os pais que detêm o poder de decisão, os 
padrões de maturidade exigidos a criança ou adolescente são elevados e os 
comportamentos inapropriados são altamente intoleráveis, ficando comprometida a 
capacidade de estes progenitores expressarem carinho e serem responsivos às 
necessidades emocional da criança ou adolescente (Spera, 2005). São pais que se 
envolvem pouco na vida de seus filhos e demonstram pouco afeto. Ao mesmo 
tempo em que exigem muito, mostram-se pouco atentos às necessidades e desejos 
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dos filhos.  Frequentemente utilizam a punição, como forma de controle do 
comportamento. Não valorizam o diálogo e a autonomia, reagindo com rejeição e 
baixa responsividade aos questionamentos e opiniões dos filhos (Baumrind, 1966; 
Glasgow, Dornbusch, Troyler, Steinberg & Ritter, 1997). 
 Os filhos de pais autoritários foram descritos na literatura, como tendo 
tendência para um desempenho escolar moderado, sem problemas de 
comportamento, porém com pouca habilidade social, baixa autoestima e alto índice 
de depressão (Cohen & Rice, 1997; Darling, 1993).  
 
 Estilo autoritativo: Altos níveis de Aceitação/Implicação e também de 
Coerção/Imposição.  Estes pais, como os indulgentes, são os melhores 
comunicadores, estão dispostos a aceitar os argumentos dos filhos para reavaliar 
uma ordem ou um pedido. Utilizam frequentemente a razão para obter a 
complacência e, fomentam o diálogo para conseguir um acordo com os filhos 
(Bersabé, Rivas, Fuentes & Motrico, 2002). São afetuosos na interação com seus 
filhos, responsivos às suas necessidades e, solicitam sua opinião quando 
conveniente, encorajando a tomada de decisões e proporcionando oportunidades 
para o desenvolvimento de suas habilidades (Baumrind, 1966; Glasgow, 
Dornbusch, Troyler, Steinberg & Ritter, 1997). Por outro lado, estabelecem regras 
de comportamento que são consistentemente enfatizadas por meio da supervisão 
das atitudes negativas e da gratificação das atitudes positivas (Baumrind, 1966; 
Glasgow, Dornbusch, Troyler, Steinberg & Ritter, 1997). Ao contrário dos 
indulgentes, quando os filhos comportam-se de maneira incorreta, junto com o 
diálogo utilizam a coerção física e verbal bem como a privação. Estes pais exercem 
um controle firme em pontos de divergência, porém, utilizam o dialogo e a 
negociação, mas se necessário recorrem tanto à razão como ao poder para atingir 
seus objetivos. São pais que têm altas expectativas em relação ao comportamento 
dos filhos em termos de responsabilidade e maturidade.  
 Os estudos realizados em contextos anglo-saxônicos são praticamente 
unânimes em afirmar que as crianças e adolescentes criados nessas famílias estão 
associados ao melhor desempenho nos estudos, desenvolvimento psicossocial e a 
terem menos problemas de comportamento e sintomas psicopatológicos (Chao, 
2001; Cohen & Rice, 1997; Steinberg, Darling & Fletcher, 1995), uso de estratégias 
adaptativas (Aunola, Stattin & Nurmi, 2000), melhor competência social, 
autoconceito e saúde mental (Dornbusch, Ritter, Liederman, Roberts & Fraleigh, 
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1987; Maccoby & Martin, 1983), são socialmente e instrumentalmente mais 
competentes do que os filhos de pais não autoritativos (Darling, 1993). 
 Alguns autores colocaram em dúvida a superioridade do estilo autoritativo, 
que parece não ser o mais adequado em outros contextos culturais, como famílias 
americanas de origem asiática e africana (Dornbusch et al., 1987 & Steinberg et al., 
1991).  Da mesma maneira os estudos de Musitu y García (2001 & 2004) na 
Espanha e, de Marchetti (1997) na Itália, indicam que os efeitos positivos nos filhos 
educados em um estilo indulgente são iguais ou superiores ao dos estilos 
autoritativos. 
 
  Estilo negligente: Baixos níveis de Aceitação/Implicação e também 
de Coerção/Imposição. Pais negligentes não são nem afetivos nem exigentes. 
Demonstram pouco envolvimento com a tarefa de socialização da criança, não 
monitorando seu comportamento. Tendem a manter seus filhos à distância, 
respondendo somente às suas necessidades básicas. Enquanto os pais 
indulgentes estão envolvidos com seus filhos, os pais negligentes estão 
frequentemente, centrados em seus próprios interesses (Glasgow, Dornbusch, 
Troyler, Steinberg & Ritter, 1997). Estes pais permitem aos seus filhos que cuidem 
de si mesmos e que se responsabilizem por suas próprias necessidades, tanto 
físicas como psicológicas. Não supervisionam, não controlam e tampouco cuidam 
de seus filhos. Interagem afetivamente muito pouco e, quando o fazem, são mais 
negativos e não reforçam de maneira consistente os comportamentos positivos, 
tampouco buscam alternativas aos comportamentos destrutivos. São progenitores 
que não se envolvem com seus papéis de pais e com passar do tempo essa 
situação pode se agravar (Maccoby & Martin, 1983). São pais que necessitam 
ajuda profissional, pois desconhecem ou não estão capacitados para desempenhar 
sua função de cuidadores e de educadores adequadamente.  
 A falta de afeto e de supervisão têm um efeito muito negativo no 
desenvolvimento das crianças e adolescentes. Podemos dizer que é na 
adolescência onde podemos perceber melhor o efeito negativo deste estilo (Gracia, 
García & Lila, 2007). São adolescentes que frequentemente apresentam desajustes 
a nível social como impulsividade, comportamento delitivo ou consumo abusivo de 
drogas (Steinberg, 2001). Possuem pouco autocontrole, manifestando uma maior 
propensão aos conflitos pessoais e sociais, devido ao escasso respeito às normas 
e a grande necessidade que possuem dos demais. Como os pais não exerceram 
nenhum tipo de imposição, nem mesmo de ordem verbal, esses adolescentes não 
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sentem medo e tampouco algum tipo de inibição social diante de figuras de 
autoridade (Steinberg, 2004). Por outro lado, podem manifestar medos de 
abandono, falta de confiança nos demais, pensamentos suicidas, pobre autoestima, 
medos irracionais, ansiedade e pobres habilidades sociais (Huxley, 1999; Steinberg 
et al., 1994). 
 
 Estilo indulgente: Altos níveis de Aceitação/Implicação e baixos níveis 
de Coerção/Imposição. Pais indulgentes são afetivos, comunicativos e receptivos 
com seus filhos, tendendo a satisfazer quase todas as demandas que o filho 
apresenta. Permitem aos seus filhos regularem suas próprias atividades tanto como 
seja possível, ajudando-lhes com explicações e reflexões, porém evitam o uso do 
controle coercitivo e impositivo, porque acreditam que mediante o diálogo e a 
reflexão podem conseguir inibir os comportamentos inadequados dos filhos (Gracia; 
García & Lila, 2007).  Os pais indulgentes tentam se comportar de maneira não-
punitiva e receptiva diante dos desejos e ações da criança. Agem como se seu filho 
tivesse maturidade e capacidade de se autorregular, nesse sentido, limitam-se a 
dialogar e refletir sobre as possíveis consequências que eventualmente possa ter 
um comportamento inadequado, evitando o controle impositivo e coercitivo (Musitu 
& García, 2001). São pais que se comunicam muito bem com os filhos e que 
fomentam o diálogo para chegar a um acordo.  
 Filhos de pais indulgentes sentem-se aceitos e queridos, também sentem 
que seus pais estão envolvidos em suas vidas. Quando seu comportamento não 
condiz com as normas familiares, seus pais não utilizam métodos coercitivos, por 
este motivo, são os que internalizam melhor as normas de comportamento social 
(Llinares, 1998). Em culturas anglo-saxônicas as investigações apontam para outra 
direção, filhos criados por pais indulgentes tendem a apresentar um pior 
desempenho nos estudos e problemas anti-sociais. Abusam com maior facilidade 
de drogas e toleram pouco à frustração. Resultados que não correspondem à 
cultura espanhola (Gracia, 2002, Bersabé, Rivas, Fuentes & Motrico, 2002; Musitu 
& García, 2001; Díez & Peirats, 1997); italiana (Marchetti, 1997); alemã (Barber, 
Chadwick & Oerter, 1992); mexicana (Villalobos, Cruz & Sánchez, 2004) e brasileira 
(Martínez, García y Yubero, 2007), onde se constataram que o autoconceito escolar 
dos adolescentes criados em lares indulgentes é superior que o dos adolescentes 
criados em lares autoritativos, autoritários e negligentes (Gracia García Lila, 2007).  
 Os trabalhos sobre as consequências não deixaram de levantar importantes 
problemas conceituais e metodológicos. Chao (1994) argumenta que se o estilo 
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parental “equilibrado”, ou seja, o estilo autoritativo, é de algum modo adaptado à 
cultura norte-americana, ele não o é necessariamente a outros grupos culturais. 
Nesse sentido, as consequências que possam ter os estilos indulgentes na 
adaptação dos adolescentes são as mais controvertidas. Como sugerem Musitu e 
Cava (2001), os estilos parentais orientados pelo afeto e o envolvimento dos pais é 
mais eficaz que os estilos orientados pela coerção.  No entanto, de acordo com 
Musitu, Estévez e Jiménez (2010), o efeito da coerção e da imposição nos filhos 
apresenta grandes diferenças culturais, já que em algumas culturas certos 
comportamentos parentais são considerados uma clara intromissão e coerção, já 
em outras – são percebidos como um componente a mais da preocupação e 
responsabilidade dos pais pelos filhos. Na cultura chinesa, por exemplo, o estilo 
autoritário produziria melhores resultados (Lin & Fu, 1990), o que não quer dizer 




  2.3.4 Estilo Educativo na adolescência 
 
 Dentre as diferentes variáveis que podem contribuir na construção conjunta 
das relações familiares, a idade dos filhos pode ser um fator importante. 
Inicialmente a relação entre a criança e seus pais é assimétrica, porém, à medida 
que a criança vai crescendo, aumenta o desejo de maior autonomia e de certa 
simetria nas relações familiares. As relações entre pais e filhos prévias a 
adolescência caracterizam-se pela assimetria na dimensão controle (supervisão), é 
nessa dimensão onde provavelmente aconteçam as maiores transformações 
durante a adolescência (Holmbeck et al., 1995). Tanto as mudanças evolutivo-
biológicas, cognitivas e emocionais, como as mudanças contextuais que vivem os 
adolescentes, exigem uma reformulação das estratégias de socialização e das 
formas de relação entre os pais e os filhos (Holmbeck et al., 1995).  
 À medida que os filhos entram na adolescência, as relações familiares se 
transformam de uma autoridade unilateral paterna, para uma comunicação 
cooperativa com os filhos (Pastor, 1999). Para Pastor, o adolescente começa a 
questionar a autoridade parental e demandar como parte importante do processo 
de formação de sua identidade, a aquisição de certo grau de autonomia. Diferentes 
teóricos sugerem que uma das necessidades fundamentais da adolescência é a 
aquisição de autonomia, sendo considerada uma das conquistas essenciais para 
  
44 
que o adolescente possa construir uma identidade positiva e estável. 
Tradicionalmente essa separação-independência do adolescente face à família é 
retratada como um período de grandes conflitos e da ruptura dos laços afetivos 
existentes. Grotevant e Cooper (1986) indicam que a autonomia não é sinônimo de 
separação dos pais, mas um processo em que deve existir equilíbrio e 
interdependência entre a individualidade do adolescente e, sua coesão com o 
restante dos membros da família. Este distanciamento vivenciado pelo adolescente 
foi interpretado como um fator negativo para as relações familiares, porém, estudos 
recentes indicam que ao contrário, é um pré-requisito fundamental para o êxito do 
desenvolvimento da autonomia. A autonomia não significa oposição aos laços 
afetivos, mas um processo complementar e necessário para o desenvolvimento do 
jovem. Alguns estudos têm evidenciado uma relação positiva entre a qualidade da 
relação afetiva do jovem com os pais e índices de adaptação e competência social 
percebida pelo próprio adolescente (Greenberg et tal.,1983; Armsden & Greenberg, 
1987) ou pelos companheiros da Universidade  (Kobak & Sceery, 1987).  
 Para Oliva (2006), existe certa continuidade nas relações entre pais e filhos, 
ou seja, os pais não costumam modificar substancialmente seu estilo educativo 
quando os filhos tornam-se adolescentes. Segundo resultados de um estudo 
realizado por Parra & Oliva (2006) o afeto, o controle psicológico e a autorrevelação 
mostram uma importante estabilidade ao longo da adolescência. O controle 
comportamental, apesar de uma estabilidade relativa, apresenta uma diminuição 
importante com a idade. No entanto, não existem dados decisivos. Enquanto alguns 
estudos afirmam que durante a pré-adolescencia e a adolescência intermédia se 
produz uma diminuição tanto do afeto como do controle (Shek, 2000), outros 
trabalhos concluem que a percepção da autoridade permanece constante, sendo o 
efeito o que diminui (Paulson & Sputa, 1996).  De fato, uma das principais causas 
de conflito entre pais e filhos adolescentes é o grau de autoridade que os pais 
exercem na vida de seus filhos. Grande parte dos estudos coincide em apontar que 
os conflitos que surgem entre pais e filhos têm como origem temas triviais (Jackson 
et tal., 1996; Oliva & Parra, 2004). Sendo que os conflitos entre pais e filhos 
adolescentes se centram em torno dos seguintes temas (Kalantzi et tal., 1989; 
Jackson et tal., 1996): sair a noite e o horário que deve regressar; sair de férias com  
a família ou sozinho; as notas e o comportamento na escola; linguagem usada pelo 
adolescente; valor da mesada e a maneira que gasta o dinheiro; escolha e 
preparação  da futura profissão; relações afetivas; a forma de se divertir e usar o 
tempo livre.  Por outro lado, temas como a sexualidade, política, religião ou drogas 
não são temas frequentes de discussão entre pais e filhos, porém, quando surgem 
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estes temas, os conflitos podem ser muito mais sérios (Parra & Oliva, 2002). Para 
Smetana (1982), muito dos conflitos entre pais e filhos adolescentes têm sua 
origem em percepções diferentes acerca de quais os aspectos da vida do 
adolescente devem permanecer sob controle paterno e, quais aspectos são de 
competência do filho. Por outro lado, a existência de conflitos entre pais e filhos 
deve ser considerado como algo natural, não necessariamente deve minar as 
relações familiares, já que o efeito desses conflitos dependerá da intimidade, do 
afeto e do grau de comunicação que exista entre os membros da família (Motrico, 
Fuentes & Bersabé, 2001, Parra, 2006). Nesse sentido Sorribes (2002), sugere que 
os pais que educam seus filhos através de um estilo autoritativo, ou seja, que 
exercem um controle dialogado, não arbitrário e até certo ponto negociado com 
seus filhos, vão enfrentar menos conflitos na relação. O equilíbrio entre a 
autoridade exercida pelos pais e autonomia do filho, a negociação e os 
intercâmbios comunicacionais entre pais e filhos, assim como as demonstrações de 
ternura e afeto entre os membros da família, são precisamente algumas das 
características de lares autoritativos que são considerados como fonte de bem estar 
e de boa adaptação na adolescência (Steinberg & Silk, 2002).  























Capítulo 3 - Autoconceito e Valores no contexto familiar 
 
 No capítulo anterior descrevemos as inter-relações entre o adolescente e a 
sua família, assinalando as relações entre as práticas de socialização adotadas 
pelos pais e as possíveis consequências no desenvolvimento dos filhos. Neste 
terceiro capítulo, sugerimos que muitas dessas consequências podem estar 
relacionadas com o autoconceito, que, em geral, reflete o ajuste pessoal do 
individuo. Nesse sentido, iniciamos propondo uma clarificação das matizes 
diferenciais entre autoconceito e autoestima, desde o ponto de vista conceitual. 
Sugerimos uma definição para estes dois termos, apesar de não encontrarmos na 
literatura científica uma definição precisa e universal. Entendemos o autoconceito 
como um construto complexo, que se modifica e se reestrutura segundo o 
desenvolvimento do indivíduo.  Também compreendemos que é através das 
interações com as outras pessoas, onde o adolescente constrói uma representação 
do mundo social e uma imagem de si mesmo.  Sugerimos que é através da 
socialização familiar, que de certa maneira se forma a auto-imagem dos diferentes 
membros da família.  
 Além da importante função que possui a socialização no ajustamento 
pessoal do adolescente, também ela é de crucial importância para a adaptação 
social que o adolescente possa vir a ter. Para Rokeach (1973), os valores 
constituem um indicativo deste ajuste social já que condiciona de forma particular 
todo o sistema de crenças e o comportamento social do indivíduo. Dentro dessa 
temática, propomos algumas definições de valores propostos pela psicologia social 
e, desde este referencial teórico, apresentamos o modelo motivacional sugerido por 
Shalom Schwartz (1992), no qual fundamentamos parte deste estudo. Também 
apontamos possíveis relações existentes entre os estilos de socialização parental e 
os valores dos filhos.  
 
 
 3.1 Definição de autoconceito  
 
 Cada período da vida implica novos desafios que exigem novas habilidades 
e novas respostas. Os adolescentes devem encarar um grande desafio que é o de 
formar uma identidade, ou seja, nas palavras de Craig (2001) “criar um eu integral 
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que combine de forma harmoniosa vários elementos da personalidade” (p. 377). De 
acordo com Erikson (1968, cit por Craig, 2001), o processo de formação da 
identidade é o principal obstáculo que os adolescentes têm que superar a fim de 
poderem caminhar com êxito para a idade adulta. Tal como refere Musitu et al. 
(2004), “o principal componente da identidade é a necessidade do sujeito de 
reconhecer-se de forma diferente dos demais indivíduos” (p. 43). A adolescência é 
um período de desenvolvimento que compreende alterações importantes e um dos 
grandes desafios é a consolidação da identidade. Entendemos a consolidação da 
identidade como parte de um processo evolutivo, ou seja, ao longo dos anos o 
adolescente vem construindo um conceito de si mesmo e emitindo um juízo de 
valor acerca desses conceitos. Este autoconceito é o resultado de experiências 
variadas e devidamente interpretadas por ele. O indivíduo tem várias crenças 
acerca de si próprio, mas nem todas têm igual importância e significado (Purkey, 
1981). Grande parte dessas experiências é consequência das relações e 
experiências vivenciadas no contexto familiar e escolar. Nesse sentido, uma das 
funções psicológicas mais importantes que se atribuem à família é a formação do 
autoconceito ou identidade dos membros que a compõem. (Musitu et al., 1988; 
Noller & Callan, 1991). De acordo com Harter (1990) os adolescentes que vivem 
com êxito o processo de desenvolvimento de “si mesmo” adquirirão um claro e 
sólido sentimento de “si mesmo”, verdadeiro, realista e internalizado, o qual 
proporcionará as bases para o posterior desenvolvimento da identidade.  
 Diferentes disciplinas utilizam-se do termo autoestima e autoconceito, 
normalmente para se referir ao mesmo construto. Trataremos de clarificar as 
matizes diferenciais entre estes dois termos, desde o ponto de vista conceitual. 
Embora o construto autoconceito seja explorado por diversos enfoques 
psicológicos, alguns aspectos carecem ainda de melhor esclarecimento (Novaes, 
1985). 
 A literatura científica revela a carência de uma definição precisa e universal 
do autoconceito (Muller et al., 1988; Shavelson et al., 1976; Wylie, 1974; 1979; cit 
por  Faria & Fontaine, 1990). Uma das definições dentro da literatura é a aportada 
por Byrne (1984), que define o autoconceito como a percepção de nós mesmos, em 
condições específicas, incluindo nossas atitudes, sentimentos e o conhecimento 
acerca de nossas capacidades, habilidades, aparência e aceitabilidade social. 
Hattie (1992) define o autoconceito como avaliações cognitivas que incluem as 
crenças ou conhecimento sobre as descrições, prescrições e avaliações de nós 




 Rosenberg (1979) se refere à autoestima como a atitude global que a 
pessoa tem em relação a si própria, a qual implica um sentimento de valor. 
Campbell e Lavallee (1993), distinguindo também autoconceito e autoestima, 
definem o autoconceito como o conjunto de crenças que os indivíduos possuem 
acerca de si próprios, assumindo um caráter fundamentalmente cognitivo, enquanto 
que a autoestima é assumida como um componente predominantemente afetivo da 
representação que a pessoa constrói sobre si. Pode-se dizer que o autoconceito se 
apresenta como uma atitude que o indivíduo tem de si mesmo, decorrente da 
maneira como se percebe, e a autoestima se refere a uma atitude valorativa do 
indivíduo com relação a si mesmo (Oliveira, 1994). Ao contrário do autoconceito 
que nos diz quem somos e o que podemos fazer, a autoestima incorpora um 
elemento avaliativo, indicando uma forma positiva ou negativa de nos perceber. 
Osborne (1996) também salienta o componente afetivo da autoestima ao defini-la 
como “um sentimento positivo ou negativo, relativamente permanente, sobre si 
próprio, que pode tornar-se mais ou menos positivo ou negativo à medida que os 
indivíduos se confrontam e interpretam os sucessos e os fracassos das suas vidas 
quotidianas” (p. 22). 
 Deste modo, poderemos considerar a autoestima e o autoconceito como 
duas entidades psicológicas distintas. Enquanto, a autoestima é assumida como 
possuindo um forte componente afetivo, o autoconceito se constitui como um 
componente avaliativo do aspecto cognitivo. Como já mencionamos, nem todos os 
investigadores aceitam que existam diferenças conceituais entre estes dois 
construtos e muitos os usam como sinônimos um do outro. Como refere Musitu et 
al. (2004), “apesar das diferenças desses construtos na prática é difícil estabelecer 
com nitidez uma diferença entre eles, porque a maioria das autoconcepções já está 
associada a uma valoração” (p. 42). Nesse sentido, os autores compreendem que 
as distinções entre estes dois conceitos constituem mais um aspecto teórico que 
prático e estão relacionadas com o âmbito da investigação.  
 Atualmente, os enfoques mais relevantes e que receberam maior apoio 
empírico, apresentam o autoconceito como uma estrutura multidimensional e 
hierárquica. O modelo teórico que recebeu grande aceitação foi o de Shavelson, 
Hubner y Stanton (1976), esses autores propuseram um modelo mais complexo 
para avaliar o autoconceito. Dentro desse modelo, os autores distinguem um 
autoconceito geral que se subdivide em duas dimensões principais: o autoconceito 
acadêmico (matemática, ciências, história) e o não acadêmico. Dentro do 
autoconceito não acadêmico se estabelece uma distinção entre autoconceito social 
(amigos, a família e outros significativos), emocional (estados emocionais 
  
49 
particulares) e físico (habilidade física e aparência física). Dentro desse modelo 
multidimensional o autoconceito pode ser avaliado utilizando instrumentos que 
medem cada uma das áreas separadamente (por exemplo: aparência física e 
desempenho acadêmico). Também desde este modelo, ficou estabelecido a noção 
de autoconceito global, que se refere a como nos percebemos ou nos 
consideramos em geral. Ele nos permite investigar algumas das dimensões do 
autoconceito mais importantes durante a adolescência, como é o caso das 
dimensões acadêmicas, física e social. 
 
 
  3.1.1 A influência do desenvolvimento cognitivo no 
autoconceito e autoestima  
 
 O autoconceito é em grande parte uma estrutura cognitiva que contêm 
imagens do que somos e do que desejamos ser (Membrilla & Martínez, 2000). O 
desenvolvimento do autoconceito se produz de modo paralelo ao desenvolvimento 
de outras esferas do desenvolvimento, tais como desenvolvimento psicológico, 
cognitivo e social. O desenvolvimento cognitivo afeta o desenvolvimento do 
autoconceito, na medida em que as descrições ou definições de si próprio estão 
baseadas em características que em cada idade se consideram mais relevantes. 
Harter (1999 cit. por  Peixoto, 2003) diz que as auto-descrições das crianças mais 
novas são caracterizadas por alguma falta de organização, baseando-se quase 
exclusivamente em características observáveis e concretas de si próprias. Por outro 
lado, diversas investigações têm demonstrado que as auto-descrições dos 
adolescentes se tornam mais abstratas por comparação com as da infância. Estas 
descrições caracterizam-se por serem baseadas mais em atributos psicológicos do 
que em “traços” físicos e por essas características psicológicas resultarem da 
integração de vários “traços”, em categorias mais gerais e de ordem superior 
(Bernstein, 1983; Blyth & Traeger, 1983; Harter, 1990b, 1999, cit. por  Peixoto, 
2003). A capacidade de ver o “Eu” de diferentes pontos de vista é uma 
característica fundamental na visão do jovem nos primeiros anos da adolescência e 
dependem das dimensões do desenvolvimento cognitivo (Coleman e Hendry, 
1985/2003).  
 De acordo com Palácios (2008), o psicólogo Henri Wallon (1932) tinha razão 
quando afirmava que a consciência de si mesmo é um construto que se desenvolve 
durante toda nossa vida e não é algo que exista em nós desde o principio. Mesmo 
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que comece a formar-se nos primeiros anos de vida, necessita de um longo 
processo para consolidar-se. Porém, não se trata jamais de uma consolidação 
definitiva. Vai sofrendo mudanças que refletem, por um lado, as capacidades 
transitórias referentes à idade e, por outro, as experiências vitais acumuladas.   
 A partir do entendimento do autoconceito como um construto com 
características desenvolvimentais, que se desdobra através de um processo de 
construção progressiva de experiências variadas e devidamente interpretadas pelo 
sujeito. Apresentaremos (Quadro – 3) as mudanças mais significativas que 
acontecem à medida que o desenvolvimento do sujeito vai ocorrendo. Recordando 
que esta estrutura mais estável da identidade do sujeito não significa 
impossibilidade de modificação posterior (Musitu, Buelga, Lila & Cava, 2004). 
 
Quadro 3 - Mudanças no autoconceito dos três anos até o final da adolescência 
 





Exemplos Valoração e 
Exatidão 
Representações 










físicas, coisas que se 
possuem.  
Visto-me sozinha; 
brinco de bola; tenho 
dois irmãos; tenho o 






para diferenciar o Eu 
ideal do Eu real.  






opostas do tipo tudo 
ou nada.  
Comparação consigo 
mesmo em outro 
momento ou no 
passado.  
Eu sou muito bom 
jogando futebol, 
correndo e saltando; 
agora eu gosto de 
leite, antes não 
gostava; sou boa; 




coincidente com a 
realidade.  





Exemplos Avaliação e exatidão  
Generalizações que 
começam a integrar 







destrezas e relações 
interpessoais; 
comparação com 
outras crianças.  
Eu sou muito bom 
em matemática e em 
português, porém 
mal em inglês e 
música. Eu gosto do 
recreio, mas não das 
aulas dentro da sala. 
Tenho muitos 
amigos, mais João 
tem mais que eu.  
Avaliação de si 
mesmo que incluem 
aspectos positivos e 
também negativos. 











forma que não se 
detectam nem se 
integram as 
incompatibilidades.   
Características ou 
habilidades sociais 
que influem sobre as 
relações com os 
demais ou 
determinam a 
imagem que os 
outros tem de si. 
Sou tímido e me 
envergonho com os 
adultos, porém 
também com meus 
companheiros. Em 
minha casa invento 
um monte de coisas 
divertidas, mas com 
meus amigos não 
consigo imaginar 
quase nada.   
Valorização positiva 









Adolescência média (15-17 anos) 
Primeiras conexões 
entre abstrações e 
entre características 
opostas, confusão 




atributos em função 




umas coisas e 
bastante limitado 
para outras; não 
entendo como me 
dou tão bem com 
meus colegas e tão 





positivas e negativas. 
Instabilidade na 
valorização de si 
mesmo dando lugar a 
confusão.  
 
Final da adolescência (17 – 21 anos) 
Abstrações de ordem 
superior que 
integram abstrações 
mais elementares e 








a valores e crenças 
pessoais, assim 
como a convicções 
morais.  
Sou uma pessoa 
séria e responsável 
no trabalho, porém, 
quando saio para 
divertir-me sou 
muito espontânea. 
Tenho interesse por 
muitas coisas, mas 
sou um pouco 
indecisa.  
Visão de si mesmo 
mais equilibrada e 
estável, integrando 
tanto os aspectos 
positivos como os 
negativos. Maior 
realismo na forma de 
ver-se a si mesmo.  




  3.1.2. Fatores sociais no desenvolvimento do 
autoconceito e da autoestima   
 
 Um dos avanços teóricos mais surpreendentes durante os últimos anos, 
consiste em outorgar maior importância ao contexto na compreensão do 
desenvolvimento humano (Coleman e Hendry 1985; 2003). Para Musitu et al. 
(2004), “Nas últimas décadas a investigação em torno da adolescência vem 
sofrendo um cambio de paradigma, ao centrar o foco da análise do 
desenvolvimento individual nos contextos sociais, aonde transcorre o 
desenvolvimento físico, cognitivo e emocional do adolescente”. (p. 23). Hoje em dia 
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existe um maior reconhecimento do papel fundamental que desempenham os 
ambientes, principalmente a família, como contexto mais próximo do indivíduo. De 
acordo com o modelo ecológico de Bronfenbrenner (1979), deve-se incluir na 
análise do desenvolvimento da pessoa seu entorno social (família, escola, 
comunidade e sistema econômico, cultural e social). A partir desse entendimento 
teórico, o desenvolvimento é o resultado da interação entre o indivíduo e o 
contexto, sendo a família o primeiro microssistema com o qual a pessoa em 
desenvolvimento interage. Nesse sentido, é na interação com as outras pessoas 
onde a criança e o adolescente constroem uma representação do mundo social e 
também uma imagem de si mesmo. Entre as várias formas de conceitualizar a 
influência do meio ambiente sobre a construção do autoconceito e da autoestima, 
enfatiza-se a corrente do interacionismo simbólico, onde se baseiam muitas das 
perspectivas atuais para o desenvolvimento do autoconceito (Berndt & Burgy, 1996; 
Feiring & Taska, 1996; Felson, 1993; Harter, 1990a, 1993a, 1996, 1998a, 999; 
Hattie, 1992; Juhasz, 1992; Marsh & Hattie, 1996; cit por  Peixoto, 2003; Veiga, 
2007, 2010; Veiga et al 2009) 
 Cooley (1998/1902), figura relevante dentro do interaccionismo simbólico, 
enfatiza a relação indivíduo e sociedade. Para explicar esse conceito, Cooley 
adotou a “metáfora do espelho" (the looking glass self-concept), que traduz a idéia 
de que os indivíduos aprendem a definirem a si próprios a partir da forma como os 
outros o definem, como se tratasse de uma imagem refletida num espelho. Este 
processo se desencadeia em três fases: o indivíduo percebe a forma como deve 
aparecer frente às outras pessoas; o indivíduo interpreta a forma como os outros o 
avaliam e o indivíduo experimenta respostas afetivas ao julgamento percebido 
(autoestima). Para o autor, as pessoas que são significativas para o indivíduo 
constituem um espelho no qual o mesmo se olharia para descobrir as opiniões a 
respeito do próprio eu, as quais são incorporadas, formando o self. A idéia central 
postulada por essa perspectiva teórica é a de que os seres humanos são capazes 
de pensar, raciocinar, refletir e de criar, por meio dessa reflexão introspectiva, uma 
definição de “self”. Mead (1934), que desenvolveu as idéias de Cooley, sugere que 
o autoconceito surge nas interações sociais e se desenvolve em função de como os 
outros reagem diante do sujeito. O indivíduo vai aprendendo a interpretar o entorno 
como fazem os demais.  
 Tanto Cooley como Mead apontam como a origem do autoconceito, a 
interação com as pessoas significativas. Os indivíduos não se vêem influenciados 
pelas demais pessoas da mesma forma, visto que a retro alimentação de algumas é 
mais significativa do que de outras. Nem todas as interações sociais assumem igual 
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importância, sendo necessário distinguir as interações com aqueles que, 
normalmente, são designados por “outros significativos” e que exercem maior 
influência na construção do autoconceito (Harter, 1998, 1992). Sob a designação 
“outros significativos” podemos incluir a família, o contexto escolar e os pares 
importantes para o indivíduo. Os pais são os primeiros cuidadores da criança e 
normalmente são as pessoas mais significativas, portanto a forma como se 
relacionam com os seus filhos é, sem dúvida, altamente significativa (Musitu et al, 
2004). Nesse sentido, podemos considerar a família como os primeiros “outros 
significativos”. Baseando-nos na ênfase dada nessa perspectiva teórica a interação 
social e os “outros significativos”, podemos atribuir à família um papel muito 
importante na formação do autoconceito do indivíduo (Lila, Musitu & Molpeceres, 
1994). Dois aspectos do âmbito familiar que estão constantemente relacionados 
com a autoestima dos filhos: a) a importância do apego e do vínculo inicial com a 
mãe, pai ou quem assuma o papel de cuidado da criança; b) os estilos de 
socialização parental cuja função é o de transmitir afeto, apoio e cuidado aos filhos. 
Em relação ao primeiro aspecto, apesar de não ser nosso objeto de estudo, são 
inúmeros os trabalhos publicados por Bowlby (1979) e Ainsworth (1989), sobre a 
importância que tem os vínculos de apego estabelecidos com os pais durante a 
infância para o estabelecimento de posteriores relações afetivas.  Aquelas crianças 
que estabeleceram relações de apego seguro com pais que se mostravam 
carinhosos e sensíveis as suas necessidades, terão mais capacidades de 
estabelecer relações com iguais, caracterizadas pela intimidade e pelo afeto. Nesse 
sentido, parece que quando a criança sente carência de afeto ou um alto grau de 
ansiedade ou desapego de seus pais, pode interiorizar que é uma pessoa com 
pouco valor e que não merece ser amada.  
 Para investigadores dos estilos de socialização parental, existem 
determinadas variáveis familiares que influenciam diretamente na formação do 
autoconceito e da autoestima, como: a integração familiar (Espinoza & Balcázar, 
2002), o ambiente e a coesão familiar (Pichardo, 2000). Mesmo que nessa fase 
novas inquietudes e novas relações se tornam muito importantes, a família continua 
sendo um referencial essencial e determinante na vida dos adolescentes (Musitu, 
Buelga, Lila & Cava, 2001). Assim sendo, tanto o autoconceito como a autoestima 
estão influenciados pelas experiências que as pessoas vivenciam. Nesse caso, não 
é de estranhar que a dinâmica familiar se torne um elemento que determina, de 
certa maneira, a autoimagem dos diferentes membros da família, tal como se 
demonstra em diferentes investigações (Anderson y Hughes, 1989; Killen, 1993; 
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Clifford y Clark, 1995; Ojha y Pramanick, 1995; Oliver y Paull, 1995; Klein, O' Bryant 
y Hopkins, 1996; Shek, 1997, cit por Martínez & Membrilla, 2001).  
  Fundamentalmente a partir dos trabalhos de Markus e Wurf (1986), 
considera-se que existem também influências de outros processos sociais, como a 
comparação social, na construção do autoconceito, uma vez que as autoavaliações 
são elaboradas tendo em consideração um determinado grupo de referência, o qual 
oferece a base comparativa para a avaliação de desempenho, da qual resulta a 
percepção individual. Nesse sentido, um indivíduo pode apresentar um 
autoconceito mais elevado ou mais baixo dependendo do grupo de referência que 
serve de base de comparação. Porém, as autoavaliações de competência dos 
indivíduos parecem estar mais relacionadas com a forma como interpretam a 
realização, do que com a realização objetiva em si mesma (Bandura, 1977). 
 
 
 3.2 Estilos de socialização e autoconceito  
 
 A família cria nos jovens as bases de sua identidade e lhes ensina a 
apreciarem a si mesmos (Lila & Marchetti, 1995).  Alguns investigadores relacionam 
o baixo autoconceito como um dos possíveis fatores que afeta negativamente a 
relação com os pais (Musitu & García, 2004) ou com os irmãos (Olabarrieta & 
Martín, 2001).  Klein et tal. (1996), mostram que as características parentais têm 
muitas relações com a autoestima. Segundo tais autores, a autoestima é 
desenvolvida dentro do contexto social que envolve a família, os pares e os 
professores. A família potencia a formação do autoconceito através das estratégias 
de socialização que os pais utilizam (Felson & Zielinki, 1989), do grau de 
comunicação entre pais e filhos (Musitu Herrero & Lila, 1993) e da dinâmica familiar 
(Noller & Callan, 1991).  
 O castigo, principalmente o castigo físico, afeta de forma negativa as 
avaliações que o adolescente realiza de si mesmo (Noller & Callan, 1991; Tuner & 
Finkelhor, 1996). Práticas parentais indutivas estão relacionadas à maior 
autoestima nos adolescentes. Esta forma de atuar potencia nos filhos maior 
habilidade para avaliar as consequências de seu comportamento e tomar uma 
decisão baseada na reflexão, portanto o adolescente mostra maior confiança nas 
opções que toma e maior capacidade para tomar decisões. Deste modo, a 
autoestima se reafirma, por outro lado, a coerção ofereceria uma relação inversa 
com a autoestima (Openshaw, Thomas & Rollins, 1983).   
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 3.3 Sistema de valores e contexto familiar  
 
 A socialização é, sem dúvidas, um processo amplo e complexo e de uma 
extensa duração temporal, na qual podemos distinguir ao menos dois aspectos 
essenciais: o conteúdo e a forma (Darling & Steinberg, 1993).  Considerando, 
concretamente, a socialização parental, os valores constituiriam o conteúdo do 
processo da socialização, enquanto a dimensão formal, o como se transmite, é 
constituída pela disciplina familiar, as estratégias e os mecanismos que os pais 
utilizam para regular o comportamento dos filhos (Lila & Marchetti, 1995). É nesse 
contexto familiar específico, onde a criança aprende pela primeira vez, o que é 
bom, essencial e desejável, onde começa a construir seu sistema de valores.  
(Bernstein, 1971, 1975; Kohn, 1983; Kohn y Slomczynski, 1990; Maccoby, 1968, 
1980, cit. por Lila, Musitu & Buelga, 2000). Os pais se utilizam predominantemente, 
de determinados padrões de comportamentos para inculcar nos filhos certos 
valores e normas de comportamento que consideram adequados. Este conjunto de 
técnicas de socialização é definido na literatura como estilo parental. Porém, o 
estilo parental não é apenas um conjunto de técnicas de socialização, além de 
técnicas, inclui uma série de atitudes dos pais, que, por sua vez, dependem dos 
comportamentos dos filhos e do próprio contexto onde se realiza a socialização. 
Esse contexto varia de acordo com as crenças, as normas e os valores cultural e 
socialmente compartilhados. Assim, a utilização de diferentes práticas parentais 
pode ter como objetivo o mesmo efeito no filho, dependendo das crenças e valores 
dos pais. 
 
 3.4 Definição de valores  
 
 No âmbito da psicologia, muitos autores tentam compreender as relações 
existentes entre os estilos de socialização parental e os valores (Agudelo, 1997; 
Maccoby, 1968, 1980; Molpeceres, 1991; Molpeceres, Musitu & Lila, 1994, Martínez 
& García, 2007), assim como os efeitos da socialização parental e os valores dos 
filhos (Knafo & Schwartz, 2001). Knafo (2003) sugeriu que os jovens educados em 
um contexto paterno autoritário, atribuíram maior importância ao valor poder e 
menor importância ao valor universalismo do que filhos criados em um contexto 
paterno não autoritário.  Flouri (2004) observou uma relação negativa entre o 
envolvimento materno (um construto semelhante ao de responsividade) e o 
desenvolvimento de valores materialistas em adolescentes. Williams, Cox, Hedberg 
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e Deci (2000), mostraram que adolescentes que percebiam os pais como sendo 
afetivos e dando incentivo para sua autonomia não eram voltados a objetivos 
relacionados às opiniões dos outros, como sucesso financeiro, imagem e 
popularidade. Pelo contrário, eram mais propensos a se preocuparem consigo 
mesmo e com valores que refletissem suas necessidades intrínsecas tais como 
autoaceitação, afiliação e sentimento comunitário. 
 Diferentes teóricos defendem que não se pode ter uma correta 
compreensão das estratégias de socialização familiar, se não for no contexto do 
sistema cultural de valores, no qual estão inseridas estas práticas (Molpeceres, 
Musitu, García & Abril, 1993). Porém, na atualidade, devido à falta de consenso 
sobre a definição do conceito de valores, coexistem diferentes definições e várias 
formas de mensurá-lo (Rockeach, 1973; Gouveia, 2003, Schwartz, 1992). 
Reconhecendo a heterogeneidade de perspectivas e da complexidade do objeto de 
estudo, destacamos a definição de valor proposta por Milton Rokeach (1973), autor 
clássico na psicologia social. O autor define valor como, “uma crença duradoura de 
que um modo específico de comportamento, ou estado final de existência, é 
pessoal, ou socialmente preferível a um modo de comportamento, ou estado final 
de existência oposto” (p. 55).  Rokeach propôs um entendimento dos valores 
humanos, para além do campo de reflexão da filosofia, indicando alternativas para 
operacionalizar o conceito e estudá-lo empiricamente. O autor estruturou uma 
tipologia dos valores em dois níveis: terminais e instrumentais. Os valores terminais 
se referem a estados finais desejáveis de existência, ou seja, objetivos que uma 
pessoa gostaria de alcançar durante a sua vida; enquanto os valores instrumentais 
se referem a modos de comportamento preferíveis e positivamente valorizados, ou 
meios para alcançar os valores terminais. Rokeach faz uma distinção entre valores 
terminais pessoais, definindo como valores centrados no indivíduo, metas que o 
indivíduo percebe como benéficas para si mesmo, por exemplo, uma vida cômoda. 
Enquanto que os valores terminais sociais estão centrados na sociedade, por 
exemplo, um mundo de paz. Dentro dos valores instrumentais Rokeach também faz 
uma separação entre valores morais e valores de competência. Os primeiros ele 
define como modos de comportamento esperados, que possuem uma referência 
inter-pessoal, que quando violados, provocam sentimentos de culpa, por exemplo, 
responsabilidade. Os segundos possuem uma referência pessoal, centrados na 
pessoa e não na sua relação com os outros, que, quando violados, provocam a 
sensação de vergonha e de incompetência, por exemplo, a inteligência (Rokeach, 
1973). Apesar de ser um clássico dentro do estudo de valores, sua hipótese da 
relação funcional entre os valores terminais e instrumentais foi criticada, como foi 
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também a própria distinção entre os tipos de valores, pois segundo as evidências, 
os sujeitos não diferenciam claramente entre valores instrumentais e terminais 
(Schwartz, 1992). 
 Mais recentemente, adquiriu significativa visibilidade a abordagem 
motivacional dos valores humanos proposta por Shalom Schwartz (1992), que 
segue a tradição de Rokeach. Porém, diferente de Rokeach, o maior interesse de 
Schwartz consiste na estrutura que está subjacente aos sistemas de valores 
(Molpeceres, 1994). Na atualidade, a sua metodologia é amplamente aceita e 
adotada por pesquisadores em vários países. Schwartz (2005) avaliou sua teoria 
com base em dados de 210 amostras de 67 países localizados em todos os 
continentes habitados, reunindo respostas de 64.271 pessoas, recolhidas entre 
1988 e 2002. Análises realizadas dentro das culturas são também favoráveis, como 
se constatou no Brasil (Tamayo, 1994; Tamayo & Schwartz, 1993) e em outros 
países com os quais mantém um padrão cultural próximo, como Espanha (Ros & 
Grad, 1991; Vera & Martínez, 1994), México (Bilsky & Peters, 1999) e Portugal 
(Menezes & Campos, 1997, cit. por  Gouveia, et tal., 2001). 
 Para Schwartz (2001), aparentemente existem cinco características que são 
comuns a quase todas as definições apontadas sobre valores: a) valores são 
crenças, pois despertam sentimentos positivos ou negativos. As crenças estão 
intrinsecamente ligadas à emoção e não à idéias objetivas; b) são conceitos 
motivacionais, porque se referem a objetivos desejáveis, ou seja, que as pessoas 
esforçam-se para alcançar; c) transcendem situações e ações específicas, pelo fato 
de possuírem natureza abstrata e serem relevantes nos diversos âmbitos da vida 
individual; d) conduzem a avaliação de ações, políticas, pessoas e eventos, ou seja, 
servem como padrão ou critério de julgamento; Tentando organizar as diferentes 
necessidades, motivos e objetivos propostos em outras teorias, propõe uma 
definição de valores como: “metas desejáveis e que transcendem situações 
específicas, organizadas hierarquicamente, que variam segundo sua importância e 
que servem como princípios na vida de uma pessoa ou de outra entidade social” 
(Schwartz, p.55, 2001). Para o autor, fica implícita nessa definição de valor como 
meta que: a) servem aos interesses de alguma entidade social; b) que podem 
motivar a ação – dando-lhe direção e intensidade emocional; c) funcionam como 
critérios para julgar e justificar a ação; d) e que se adquirem tanto através da 
socialização nos valores do grupo dominante, como através da experiência pessoal 
de aprendizagem (Schwartz, p. 55, 2001).  Para Schwartz (2001), quando falamos 
de valores, referimo-nos ao que é importante para nossa vida. Sendo assim, o que 
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diferencia uma pessoa de outra não são seus valores propriamente ditos, mas a 




 3.5 Estrutura dos valores individuais 
 
 O modelo de Schwartz (1992) centraliza a estrutura do sistema de valores 
em interesses e motivações, dando prioridade ao conteúdo motivacional. De acordo 
com sua teoria, as bases motivacionais dos valores são originárias de três 
necessidades humanas universais: 1) necessidades biológicas do organismo, 2) 
necessidades sociais relativas à regulação das interações interpessoais, e 3) 
necessidades sócio-institucionais referentes à sobrevivência e bem-estar dos 
grupos (Schwartz, 2001, p. 55). Segundo o autor os valores possuem 
características comuns e, a distinção entre eles está na motivação expressada por 
cada um deles. Schwartz (1992, 1994) não supõe que os valores humanos 
individualmente sejam universais, senão que seriam universais as motivações que 
os sustentam. Estas dariam origem aos tipos de valores ou tipos motivacionais, os 
quais são tratados em termos do seu conteúdo e da sua relação dinâmica de 
compatibilidade e conflito entre si. O (Quadro – 4) ilustra os dez tipos de valores 
sugeridos por Schwartz, o tipo de motivação que expressam e os elementos que o 
compõem e, por último, a necessidade básica da qual derivam.  
 
Quadro 4 - Tipos Motivacionais  
 
 
Tipos de valores  Descrição da 
motivação  




Poder Conseguir status e 
prestigio social e, 
controle sobre as 





Preservar a imagem 





Realização Sucesso pessoal, 
obtido por meio de 
demonstração de 
competência, segundo 






obter recursos e 
aprovação social. 
Hedonismo Prazer e gratificação 
sensual para si 
mesmo. 
Prazer. 
Curtir a vida. 
Necessidades 
orgânicas e prazer 




Estimulação Excitação, novidade, 






manter um nível 
















controlar o meio. 
Necessidade de 




promoção do bem 











sujeitos e grupos. 
Quando os 
recursos de que 
depende a vida, 
são escassos e 
necessitam serem 
compartilhados.  
Benevolência Promoção e procura 










verdadeira.   
Necessidade de 
interação positiva 
para promover o 






aceitação dos ideais e 
costumes da 










Conformidade Controle de impulsos 
e ações que podem 
prejudicar outros, 
violarem expectativas 














Segurança Integridade pessoal, 
estabilidade da 
sociedade, do 
relacionamento e de 
si mesmo. 
Reciprocidade de 
favores.  Saudável, 
Asseado. 
Segurança familiar. 







Fonte: Schwartz (2001, p. 56). 
 
  
 A teoria de Schwartz sugere que as ações na busca de qualquer valor, têm 
consequências psicológicas, sociais e práticas, que podem conflitar ou serem 
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equivalentes com a busca de outros valores. As pessoas podem buscar valores 
antagônicos, mas não numa mesma ação. A presença do conflito e a tomada de 
decisões, segundo o autor, são fundamentais para o desenvolvimento e a 
cristalização dos valores. Em ausência de conflito os valores não despertam 
atenções e, nesse caso, as respostas habituais são suficientes.  Sendo assim, os 
valores podem desempenhar um papel secundário no comportamento, exceto 
quando existam conflitos (Schwartz, 1995). A hipótese de Schwartz (1992) sugere 
que existem aspectos universais da psicologia humana e dos sistemas de 
interação, fazendo com que algumas compatibilidades e conflitos entre os tipos de 
valores, se encontrem em todas as culturas humanas e se constituam em eixos 
articuladores universais dos sistemas de valores. Os valores motivacionais têm, 
segundo a teoria, uma relação dinâmica entre si. As ações que buscam alcançar 
um determinado valor podem ser compatíveis ou conflitantes com a busca de outro 
valor. Na (Figura - 2) é apresentada à estrutura teórica das relações entre valores, 




Figura 2 – Estrutura Teórica de Relação entre Valores (Schwartz, 2005). 
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 Os tipos motivacionais descritos podem ser organizados em uma estrutura 
circular na qual são visíveis as relações de complementaridade e de oposição entre 
os valores, ou seja, os valores que se situam mais próximos entre si têm 
motivações subjacentes semelhantes, e aqueles que estão mais distantes no 
círculo terão motivações subjacentes mais antagônicas. A estrutura nos mostra que 
quanto mais próximos estão determinados tipos motivacionais, mais semelhantes 
são suas motivações subjacentes. Da mesma forma, quanto mais distantes, mais 
antagônicas são suas motivações subjacentes. A estrutura total dos sistemas de 
valores organiza-se em duas dimensões opostas:  
 O primeiro eixo – “abertura à mudança” versus “conservação” – ordena os 
valores em função da tendência pessoal para a independência de pensamento e 
abertura à mudança ou, pelo contrário, para a defesa da estabilidade e preservação 
do estado de coisas.  
 O segundo eixo – “autopromoção” versus “auto-transcendência” – refere-se 
à realização de valores centrados no bem-estar e no desenvolvimento individual ou 
orientados para o bem-estar e a harmonia coletiva. A estrutura dinâmica de valores 
identificada por Schwartz organiza os valores de acordo com o grau de motivação 
que as pessoas possam ter para satisfazer seus próprios interesses, inclusive 
“usando” os demais, em contraposição, a motivação para transcender as posturas 
egoístas e promover o bem estar dos demais e da natureza.  
O valor motivacional hedonismo tem elementos partilhados pelas dimensões 
abertura à mudança e autopromoção, porque não comparte a motivação 
competitiva que expressam os valores de realização e poder, e, por outro lado, 
possui a mesma motivação de ativação e desafio que caracterizam os valores de 
abertura à mudança. Outra forma de considerar os tipos de valores é em valores 
individualistas, coletivistas ou mistos. Estes tipos de valores são derivados de três 
requerimentos humanos universais (Schwartz & Bilsky, 1987, 1990): as 
necessidades básicas (organismo), os motivos sociais (interação) e as demandas 
institucionais para o bem-estar e a sobrevivência dos grupos. Em função de quem 
se beneficia quando a pessoa adota ou se comporta de acordo com cada tipo de 
valor, estes autores definem os diferentes interesses que podem cumprir: 
individualista (poder, realização, hedonismo, estimulação e autodireção), coletivista 
(tradição, conformidade e benevolência) ou misto (segurança e universalismo). Esta 
classificação é a que consideraremos no presente trabalho.  
 Mas, apesar da ampla aceitação dos seus princípios, a teoria de Schwartz 
não angaria validade empírica universal, apresentando ainda resultados 
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contraditórios (Pereira, Lima & Camino, 2001; Gouveia et al., 2000) que sugerem 
prudência na adesão acrítica à estrutura circular de valores motivacionais. 
 
 
 3.6 Os valores de socialização dos pais 
 
  Embora não seja o objetivo desta investigação estudar os processos de 
internalização/ interiorização dos valores, faremos uma breve análise por assumir 
que ela é importante na formação de valores.  
 Sigmund Freud pode ser considerado como o pioneiro na análise sobre 
internalização dos valores. Para este autor, o medo, a identificação com o agressor 
e as estratégias para evitar a culpa são os mecanismos mediante os quais se 
produz a internalização dos valores e das normas sociais (Grusec, 1997). Mesmo 
que na atualidade, muitos autores assumam a crucial importância dos processos 
afetivos na internalização dos valores, nem todos concordam com as emoções 
assinaladas por Freud. Atualmente, diversos autores sugerem que as bases 
fundamentais da internalização se formam na mais tenra infância, antes da criança 
adquirir um nível de desenvolvimento necessário para processar cognitivamente as 
mensagens parentais (Molpeceres, Llinares & Musitu, 2001). Nessa perspectiva, ao 
final da primeira infância a orientação da criança em relação à autoridade e às 
normas já se encontram relativamente fixas e, a partir daí são generalizadas à 
outras figuras de autoridade e estruturas normativas que o sujeito encontra ao 
longo de sua vida (Emler, 1993; Epps & Hollin, 1993, citado por  Molpeceres, 
Llinares & Musitu, 2001; Veiga, 1996, 2007, 2010; Veiga et al 2009). 
 Por outro lado, os investigadores de tradição piagentiana assinalam a 
importância dos processos de caráter mais cognitivo na internalização dos valores. 
Estes autores sugerem que o fracasso na transmissão de valores, se deve mais a 
um problema de percepção incorreta que a outras variáveis. Muitas investigações 
concluíram que os valores dos filhos não se parecem ao de seus pais, mas sim ao 
que eles acreditam que são os valores de seus pais (Cashmore & Goodnow, 1985; 
Whitbeck & Gecas, 1988). Nesse sentido Ceballos & Rodrigo (1998), sugerem que 
os pais que expressam seus valores com maior clareza, redundância e coerência 
deveriam ter maior êxito na transmissão.  Quando analisamos a construção de 
valores na família é importante levar em consideração o papel ativo que têm os 
filhos para assumir ou não os valores dos pais. Portanto, não podemos afirmar que 
exista uma relação direta entre os valores que os pais desejam para seus filhos e o 
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que os filhos adquirem através de sua própria interpretação do que acreditam ser 
os valores de seus pais.      
 Whitbeck e Gecas (1988, cit. por  Musitu, 2000), assinalam quatro fatores 
que influenciam nesse processo:  
 a) A natureza e os tipos de valores. Existem diferenças entre as convenções 
sociais e as prescrições morais. As convenções sociais estão relacionadas 
diretamente com a organização social e, portanto, são arbitrárias e passíveis de 
mudanças mediante o consenso. Enquanto as prescrições morais, mesmo 
formando parte da organização social, não são definidas por ela, não dependem da 
existência de regras, mas de fatores intrínsecos ao acontecimento e, são inerentes 
às relações sociais e, portanto, não modificáveis, mesmo que a sua lenta mudança 
se adapta ao processo de transformação da cultura e do tempo (Turiel, 1984).   
 b) As atribuições que fazem os filhos a respeito dos valores dos seus pais. A 
influência dos valores e atitudes parentais nos valores dos filhos aumenta, na 
medida em que estes percebem com exatidão, quais são os valores e atitudes dos 
progenitores. Também, se percebe um melhor prognóstico na percepção que têm 
os filhos, do que no comportamento real dos pais (Molpeceres, 1994; Musitu & 
Molpeceres, 1992). 
  c) A idade dos filhos associada ao seu desenvolvimento cognitivo. Neste 
caso, se destacam a dupla contribuição evolutiva na compreensão da formação dos 
valores, associados ao nível de conhecimento individual: 1) marca o inicio da 
aquisição dos valores e os limites de sua configuração, através de uma estreita 
relação com os níveis de maturação. 2) equipara as categorias de valores com o 
nível de desenvolvimento pessoal, socializando-se primeiro aqueles valores que, 
por exemplo, fazem parte das necessidades básicas.      
  d) A qualidade das relações pais-filhos favorece a identificação dos filhos 
com os valores dos pais, em duas direções: 1) o grau de significado que o filho 
atribui ao pai, e 2) o tipo de disciplina e o estilo parental.  Boyes e Allen (1979) 
constataram que existe relação entre o estilo parental percebido pelos filhos e o 
raciocínio moral do adolescente, apresentando maior correlação entre o estilo 
democrático e o raciocínio moral; e uma correlação mais baixa entre disciplina 
parental (apoio/controle, aceitação/rechaço) e o raciocínio moral pós – convencional 
de Piaget.  Em ambos os casos a qualidade da percepção dos filhos determina o 
grau de interiorização dos valores dos pais e não os valores em si mesmo.  
 O certo, é que a maioria dos pais tenta inculcar em seus filhos um sistema 
de valores parecidos com o seu, ou um sistema de valores que considera 
adequado. Porém, nem sempre conseguem atingir este objetivo.  Molpeceres et 
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tal.,(1994), também sugerem que determinadas variáveis  contribuem para uma 
maior ou menor aceitação dos valores paternos pelos filhos. Descreveremos 
algumas destas variáveis que consideramos como complementares às acima 
citadas:  
 a) O grau de autoridade que exercem os pais em relação aos modelos 
culturais. Neste sentido, existem trabalhos que mostram que as normas sociais de 
certa forma determinam a interpretação do controle percebido. Por exemplo, 
Trommsdorff concluiu em seu estudo que os adolescentes japoneses acostumados 
a conviver com uma maior autoridade paterna, aceitavam níveis altos de supervisão 
e interpretavam a não supervisão como desinteresse por parte dos pais. Pelo 
contrário, os adolescentes alemães consideravam o mesmo grau de autoridade 
como desconfiança e falta de apoio dos pais, atitudes que provocava rechaço. 
 b) As características do pai e mãe ou seu estilo de disciplina prévio. Parece 
que as mudanças no sistema de disciplina parental utilizado, costumam gerar 
rejeição nos filhos. Uma mãe que costuma utilizar o diálogo e a reflexão na 
resolução dos conflitos, dificilmente, o seu filho aceitará e legitimará o castigo físico. 
Além disso, quando as normas familiares costumam ser impostas de forma 
coercitiva, o filho as respeitará, porém, sem interiorizá-las nem integrá-las em seu 
sistema de valores.  
 c) A motivação do filho para identificar-se com seus pais. Muitas teorias 
sugerem como hipótese básica da socialização, que a proximidade, o apoio e o 
afeto, são fundamentais para que os filhos se deixem influenciar pelas expectativas 
dos pais. Parece que os filhos estão mais dispostos a se deixar influenciar pelos 
seus pais, quando percebem que eles são sensíveis as suas necessidades.  
 d) O tipo de controle materno ou paterno: Hoffman, em estudos com 
amostra de crianças norte americanas, comprovou de maneira repetida, como as 
técnicas de afirmação de poder geram na criança ira, medo e ressentimento, as 
quais lhes predispõem negativamente aos pedidos do agente socializador.   
 Como assinalamos anteriormente, é através da socialização que os pais 
tentam inculcar nos filhos um determinado sistema de valores, normas e crenças, 
porém as estratégias e os mecanismos que os pais utilizam na tentativa de educar 
seus filhos podem variar de família para família. Alguns teóricos da socialização 
familiar sugerem que um determinado estilo educativo parental pode levar a um 
“resultado desejável” de educação moral. Mesmo não existindo um consenso por 
parte dos teóricos do que seja internalização, a compreensão de que as técnicas de 
socialização dos pais atuam no processo de internalização é partilhada por 
diferentes teóricos (Grusec, 2002; Grusec & Goodnow, 1994; Hoffman, 1970; 
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Piaget, 1932). De acordo com Hoffman (1975), as estratégias coercitivas provocam 
o controle do comportamento baseado na ameaça de sanções externas e 
intensificam a percepção de valores e do padrão de ação moral como externos, 
enquanto as estratégias indutivas favorecem a internalização moral. Darling e 
Steinberg (1993) sugerem que um controle excessivo exercido pelos pais pode 
prejudicar a internalização porque o indivíduo não cria uma referência interna, 
ficando dependente de uma autoridade externa para estabelecer metas e atribuir 
valor a objetos e ações.  A teoria da atribuição sugere que quanto menor for a 
pressão externa para conseguir a obediência do filho, maior será a internalização 
das normas (Lytton, 1980). Por outro lado, a reflexão favorece está esta 
internalização (Hoffman, 1982; Maccoby & Martin, 1983), especialmente quando as 


























PARTE II – INVESTIGAÇÃO EMPÍRICA 
 
 Capítulos 4 - Objetivos e Metodologia 
 Iniciamos este capítulo com a apresentação dos objetivos que orientam e 
guiam este estudo e as hipóteses que surgem à luz do referencial teórico 
apresentado. Em seguida descrevemos a amostra selecionada em função de 
gênero, escolaridade e idade e, a apresentação dos instrumentos e procedimentos 
utilizados na recolha e na análise dos dados. Finalizamos com a análise das 
propriedades psicométricas dos instrumentos utilizados.  
    
 4.1 Objetivo: Fundamentados no enquadramento teórico descrito nos 
capítulos anteriores, o desenvolvimento do presente estudo tem como objetivo 
analisar os efeitos dos diferentes estilos de socialização parental sobre a adaptação 
pessoal - o autoconceito –, e social – os valores - dos filhos, na cultura portuguesa. 
 
 4.2 Questões de estudo: 
Partindo do problema e do objetivo de estudo enunciados anteriormente 
formularam-se as seguintes questões de estudo: 
 Q1. Será que o estilo de socialização indulgente aparece associado a um 
melhor autoconceito nos adolescentes que os estilos autoritativo, negligente e 
autoritário?  
 Q2. Será que os estilos de socialização indulgente e autoritativo aparecem 
associados ao mesmo sistema de valores, diferenciando-se do sistema de valores 
que compartem os adolescentes educados dentro dos estilos de socialização 
negligente e autoritário? 
 
 4.3 Participantes  
 Sendo este estudo o primeiro que foi desenvolvido em Portugal, foi fixado 
inicialmente para a análise da potencia estatistica um prudente erro do Tipo I e de 
Tipo  II de  5%   (fixado α =  0,05 y β = 0,95) e  um tamanho   do efeito   mediano   
(f = .25) para as provas F das análises de variação, obtendo uma amostra mínima 
de 280 participantes. Esta estimação inicial foi duplicada no momento de desenhar 
a recolha dos dados para assegurar a potencia, prevendo recolher esta amostra 
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mínima, apesar de que podia ocorrer incidências com as autorizações das 
autoridades acadêmicas ou a indisponibilidade dos alunos ou escolas.  
 Finalmente, participaram do estudo 517 adolescentes (N= 517), com idade 
variando entre 11 e 19 anos, do gênero masculino e feminino, estudantes do ensino 
básico de três escolas públicas  da cidade de Lisboa.  A partir deste tamanho da 
amostra  (N = 517)    aumentou a   sensibilidade do  tamanho do   efeito (fixando 
em α =  0,05 e β = 0,95), detectando tamanhos de  efeitos pequeno-medianos  
 f = .18  (f = .10, small; f = .25, medium;  f = .40, large  (Faul, Erdfelder, Buchner & 
Lang, 2009; García, Pascual, Frías, Van Krunckelsven & Murgui, 2008) nas provas  
F dos ANOVAs. Para os tamanhos do efeito pequeno (fixando N = 517, α =  0,05, e  
f = .10), a potencia se reduz a 0.45. 
 
 
  4.3.1 Idade  
 Relativamente à variável idade dos alunos, podemos verificar que esta varia 
entre os 11 e os 19 anos (Tabela -1 e Figura - 3). 
 
Tabela1 - Distribuição da amostra em função da idade 
Idade Frequência Percentagem 
11 anos 3 0,58% 
12 anos 141 27,27% 
13 anos 28 5,42% 
14 anos 146 28,24% 
15 anos 31 6,0% 
16 anos 99 19% 
17 anos 49 9,15% 












































Figura 3 - Distribuição da amostra em função da idade 
 
 A análise da (tabela -1 e Figura -3) apontam uma maior incidência nos 14 
anos, correspondendo à 146 (28,24%) do total da amostra. Seguindo-se com 141 
(27,27%) adolescentes com 12 anos de idade e 99 (19,0%) com 16 anos. Em 
seguida aparecem os participantes com 17 anos 49 (9,15%), os de 15 anos 31 
(6,0%), os de 13 anos 28 (5,42%) e os de 18 anos 15 (2,90%). A idade com menor 
representação corresponde aos adolescentes de 19 anos 4 (0,77%), de 11 anos 3 
(0,58%) e finalmente 1 que não respondeu este item (0,19%). 
 
  4.3.2 Grupos de Idade 
 Com o objetivo de agrupar os indivíduos em função da idade de maneira 
que representassem também os dois estágios mais relevantes da adolescência, os 
dividimos em dois grupos de idade: de 11 anos até 15 anos e maiores de 15 anos. 
Na (Tabela – 2)  apresentamos esta distribuição dos sujeitos em função da idade. 
 
 
Tabela 2 - Distribuição da amostra em grupos de idade 
Idade Frequência Percentagem 
Até 15 anos 348  67,51% 






  4.3.3 Gênero  
 Na (Tabela - 3) pode-se observar a distribuição da amostra em função do 
gênero. Dos 517 alunos da amostra, observou-se uma predominância do sexo 
masculino, sendo estes 303 que representam (59,61%) dos participantes, e 214 
representantes do sexo feminino correspondendo à (41,30%) da amostra.  
 
 
Tabela 3 - Distribuição da amostra em função da variável gênero 
 
Gênero Frequência Percentagem 
Feminino 303 58,61% 
Masculino 214 41,39% 




  4.3.4 Ano de escolaridade  
 A (Tabela - 4 e Figura - 4) referem-se ao ano de escolaridade que os 
adolescentes da amostra cursavam no momento deste estudo. Um total de 172 
alunos (33,27%) cursava o 7º ano, 176 (34,04%) frequentavam  9º ano e 169 
(32,69%) o 11º.  
 
 
Tabela 4 - Distribuição da amostra em função do ano de escolaridade dos 
participantes 
 
Ano de escolaridade Frequência Percentagem 
7º Ano 172 33,27% 
9º Ano 176 34,04% 
11º Ano  169 32,69% 










Figura 4 - Representação gráfica da amostra em função do ano de 
escolaridade dos participantes 
 
 
  4.3.5 Ano de escolaridade dos pais  
  De acordo com a (Tabela - 5 e Figura - 5), no que diz respeito às 
habilitações escolares dos pais dos participantes da amostra, verificou-se que a 
maioria, 202 (39,07%), tem formação acadêmica ao nível de Licenciatura e que 
apenas uma reduzida percentagem, 25 (4,84%), tem formação abaixo do 9º ano. 
Observou-se, ainda, que 99 (19,5%) dos pais dos alunos têm o 12º ano.  Uma 
percentagem bastante significativa de 63 (12,19%) têm Pós-graduação, e 82 
(15,86%) dos participantes não deram resposta a este item. 
 
Tabela 5 - Distribuição da amostra em função da variável habilitação escolar dos pais 
Habilitações escolares do pai Frequência Percentagem 
4º ano 0 0,00% 
Menos que 9º ano 25 4,84% 
9º ano sem12º ano 46 8,90% 
12º ano ou menos que licenciatura 99 19,15% 
Licenciatura 202 39,07% 
Mestrado ou doutoramento 63 12,19% 
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Figura 5 - Distribuição da amostra em função da variável habilitação escolar do pai 
   
  4.3.6 Ano de escolaridade das mães 
               De acordo com a (Tabela - 6 e Figura - 6), no que diz respeito às 
habilitações escolares das mães dos participantes da amostra, verifica-se que a 
maioria, 216 (41,78%), tem formação acadêmica ao nível de Licenciatura e que 
apenas uma reduzida percentagem, 29 (5,61%), tem menos que o 9º ano. Observa-
se, ainda, que 108 (20,89%) dos pais dos alunos têm 12º ano ou menos que 
Licenciatura, e 41 (7,93) têm menos que o 9ºano. Uma percentagem bastante 
significativa de 59 (11,41%) têm Pós-graduação e, 64 (12,38%) dos participantes 
não responderam este item. 
 
Tabela 6 – Distribuição da amostra em função da variável habilitação escolares das mães 
Habilitações escolares da mãe Frequência Percentagem 
4º ano 0 0,00% 
Menos que 9º ano 29 5,61% 
9º ano sem 12º ano 41 7,93% 
12º ano ou menos que licenciatura 108 20,89% 
Licenciatura 216 41,78% 
Mestrado ou doutoramento 59 11,41% 
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Figura 6 – Distribuição da amostra em função da variável habilitação escolares das 
mães 
 
 4.4 Instrumentos  
 
 Na (Tabela - 7), apresenta-se os instrumentos utilizados no presente 
trabalho. A seleção de tais instrumentos foi guiada pelos objetivos da pesquisa na 
tentativa de obter a informação necessária para cada uma das variáveis que são 
objetos de estudo.  
 
 
Tabela 7 - Instrumentos utilizados na Investigação 
 
 Instrumentos Autores Nome 
Escala de Autoconceito – 
AF5 
García, F. & 
Musitu, G. (1999) 
               AF5 
 
Questionário de Valores – 
VAL 
Schwartz (1992)                VAL 
Escala de Socialização 
Parental na Adolescência. 
Musitu, G. & 
García, F. (2001) 
               ESPA29 
 
 
 Os instrumentos selecionados para este estudo são descritos a seguir, de 




 Escala Multidimensional de Autoconceito AF5: 
Autoconceito Forma 5 - de García e Musitu, foi publicada pelas Edições TEA em 
1999. Esta escala mede o autoconceito dos participantes em cinco dimensões: 
acadêmica, familiar, física, social e emocional (Tomás & Oliver, 2004). É adequada 
para medir o autoconceito em alunos desde o quinto ano primário até a 
universidade e também em adultos não escolarizados. Este instrumento foi validado 
com uma amostra de 6483 participantes, 2859 do sexo masculino e 3624 do sexo 
feminino, com idades compreendidas entre 10 e 62 anos (García & Musitu, 1999). A 
escala utilizada consta de 30 elementos formulados em termos positivos e 
negativos. O nível de resposta oscila de 1 a 99, sendo "1" a pontuação que designa 
total desacordo com a formulação do item e "99" um total acordo com ele. A maior 
pontuação em cada um dos fatores mencionados corresponde a um maior 
autoconceito em determinado fator.  
 
 Questionário de Valores – VAL: O questionário aplicado foi 
Questionário de Valores de Schwartz (Schwartz 1992; Schwartz & Bilsky, 1987 y 
1990). As dimensões de valor postuladas por Schwartz se dividem naqueles que 
servem aos interesses individuais, as que servem aos interesses coletivos e as que 
satisfazem a ambos.  
 O QVS foi validado através de uma pesquisa com mais de 40 amostras em 
20 países diferentes, tendo sido observadas similaridades transculturais no 
conteúdo e na estrutura dos valores. Comprovou-se uma consistência de 44 do 
total de 56 valores originais, dos quais os 37 considerados foram encontrados em 
pelo menos 85% dos países e em 90% das amostras estudadas (Schwartz & Sagiv, 
1995). Assim, é coerente esperar uma estrutura dos valores com base neste 
conjunto de itens, os quais permitem representar os dez domínios motivacionais 
postulados pela teoria em questão. 
 
 Escala de socialização parental ESPA29 (Musitu y García, 
2001). Este instrumento avalia os estilos de socialização parental na cultura 
ocidental, em diferentes situações representativas da vida cotidiana familiar. 
Concretamente, analisa-se em que medida os pais empregam as práticas de afeto, 
indiferença, diálogo, displicência, coerção verbal, coerção física e privação. Foi 
criada para avaliar os estilos de socialização parental através da percepção dos 
filhos, os quais avaliam de forma separadas a atuação de seu pai e de sua mãe em 
29 situações significativas, obtendo uma média global para cada um de seus pais 
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nas dimensões de Aceitação/ Implicação e Coerção/ Imposição. A partir das 
pontuações nas duas dimensões se tipifica o estilo de socialização de cada genitor 
como autoritativo, indulgente, autoritário ou negligente. Ao mesmo tempo, se 
podem obter valores detalhados dos estilos de socialização dos progenitores nas 
subescalas que constituem estas duas dimensões principais: na de 
Aceitação/Implicação, o afeto, a indiferença, o diálogo e a displicência e, na de 
Coerção/Imposição, a coerção verbal, a coerção física e a privação.      
 Na escala de socialização parental ESPA29 os filhos devem indicar, 
utilizando uma escala de 4 pontos que varia de 1 (nunca) a 4 (sempre), com que 
freqüência o pai e a mãe (considerados separadamente) empregam as práticas 
disciplinares possíveis para cada contexto. Apresentam-se vinte e nove exemplos 
de situações, treze das quais representam comportamentos de obediência às 
normas familiares por parte do filho (e.g., “Se vem alguém visitar a minha casa e 
comporto-me educadamente”), enquanto que nas restantes 16 apresentam-se 
situações de indisciplina (e.g., “Se quebro ou estrago alguma coisa de minha 
casa”). Nas situações que evocam comportamentos de obediência, os adolescentes 
indicam em que medida seus pais utilizam as práticas de Afeto (“Demonstra-me 
carinho”) e de Indiferença (“tanto faz”). Enquanto que nos itens que exemplificam 
comportamentos de indisciplina, indicam em que medida os pais fazem uso do 
Diálogo (“fala comigo”) ou da Displicência (“não se preocupa comigo”), a Privação 
(“retira algo ou proíbe”), a Coerção verbal (“reclama comigo”) e a Coerção física 
(“bate em mim”). Isto supõe um total de 232 respostas do filho, 116 para cada um 
dos pais. A pontuação na escala Aceitação/Implicação obtém-se considerando as 
médias das respostas nas subescalas de Afeto, Diálogo, Indiferença e Displicência 
para o pai e para a mãe (nas duas últimas práticas, as escalas se invertem, já que 
estão inversamente relacionadas com a dimensão considerada). A pontuação na 
escala Severidade/Imposição obtém-se considerando as médias das respostas nas 
subescalas de Privação, Coerção verbal e Coerção física para pais e mães. Deste 
modo, através das duas dimensões da conduta parental, medem-se os estilos de 
socialização (veja-se Lamborn et al., 1991; Steinberg et al., 1994). Os pais são 
classificados nos quatro tipos de socialização parental – autoritativo, indulgente, 
autoritário ou negligente – pelo sistema habitual de dicotomizar (Lamborn et al., 
1991) as pontuações de Aceitação/Implicação e Severidade/Imposição, a partir dos 
tercis (Martínez & García, 2007; Martínez et al., 2007; Martínez, Musitu, García & 
Camino, 2003; Musitu & García, 2001) ou da mediana (Chao, 2001; Kremers, Brug, 
Vries & Engels, 2003 cit. Martinez, I; García, J.F.; Camino, L.; Camino, C., 2010), 
tomando-se a média das atuações do pai e da mãe. (Lamborn et al, 1991). Quando 
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a pontuação média dos pais se situa acima da mediana ou no terceiro tercil da 
distribuição, nas duas dimensões, da mediana, ou no terceiro tercil, em 
Severidade/Imposição, mas abaixo da mediana ou no primeiro tercil em 
Aceitação/Implicação atribui-se-lhes o estilo autoritário.  Se estiver situada acima da 
mediana, ou no terceiro tercil, em Aceitação/Implicação e abaixo da mediana, ou no 
primeiro tercil, em Severidade/Imposição, se determina o estilo indulgente; e se a 
média se situa abaixo da mediana, ou no primeiro tercil, nas duas dimensões se 
atribui o estilo familiar negligente. As mesmas classificações podem ser feitas 
separadamente para o pai e para a mãe, caso se queira contar com essa medida. 
 Para garantir que os itens da adaptação brasileira da ESPA29 fossem 
comparáveis à versão original da escala, seguiu-se o método da tradução inversa 
habitual (e.g., García, Musitu & Veiga, 2006) proposto por Brislin (1970). Depois de 
obter permissão dos autores, a medida inicial foi traduzida do espanhol ao 
português. A partir desta tradução, três investigadores da área de psicologia do 
desenvolvimento discutiram suas discrepâncias quanto a conteúdo, linguagem e 
significados. Finalmente, a medida foi de novo traduzida ao espanhol e comparada 
com a versão original para assegurar que os conceitos eram os mesmos.  
 O resumo sobre a escala foi retirado do artigo Socialização Parental: 
Adaptação ao Brasil da escala ESPA29 (Martinez, I; García, J.F.; Camino, L.; 
Camino, C., 2010).   
  
 
 4.5 Procedimentos 
 Com vista a obter a necessária autorização para a administração dos 
questionários foram contatados os serviços do Ministério da Educação – DGIDC 
(Direção-Geral de Inovação e de Desenvolvimento Curricular), os diretores das 
Escolas Secundárias e os pais/encarregados de educação dos discentes 
envolvidos no estudo. 
 A aplicação foi feita em sala da aula, nas turmas regulares e, contou com a 
presença do investigador que aplicou o inquérito e do professor da disciplina. Todos 
os alunos contavam com a correspondente permissão parental e da direção do 
centro educativo. Foram feitos os esclarecimentos sobre a natureza da pesquisa. 
Enfatizou-se a necessidade de que as respostas fossem individuais, de acordo com 
o que pensava cada um, sem levar em conta o que seria mais desejável 
socialmente.  Foi garantido a todos os participantes que as respostas seriam 
anônimas e tratadas estatisticamente de forma agregada. 
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CAPÍTULO 5 –Resultados e conclusões  
 
 
 5.1 Resultados (I) - Análise Estrutural 
  
 
 Nesta dissertação a inclusão dos instrumentos teve como base três critérios 
principais: (1) sua compatibilidade teórica com relação aos construtos que se 
pretendem analisar; (2) a adequação dos seus parâmetros psicométricos (validade 
e precisão) para o contexto no qual se desenvolve a pesquisa; e (3) seu caráter 
parcimonioso, isto é, que sejam curtos, breves, facilitando sua administração junto a 
outras medidas. Os três instrumentos selecionados para compor o conjunto de 
medidas atenderam tais critérios. Mesmo que, a validação dos instrumentos 
utilizados na presente investigação e sua adequação teórica foram amplamente 
debatidas pelos respectivos autores, tratando-se de uma versão com adaptações, é 
conveniente avaliar o ajustamento das novas escalas. A seguir analisaremos a 
fidelidade de consistência interna por meio dos alfas de Cronbach (α) dos diferentes 
instrumentos utilizados. Escala de Autoconceito (García & Musitu, 1999) e 
Questionário de Valores – VAL (Schwartz 1992; Schwartz & Bilsky, 1987 y 1990), - 
Escala de Socialização Parental ESPA29 (Musitu & García, 2001). Foi realizado a 
análise das dimensões dos três instrumentos – ESPA29, AF5 e VAL – obtendo a 
análise estatística por itens. Os resultados serão apresentados a seguir. 
 
 
  5.1.1 Autoconceito – AF5 – Escala de autoconceito 
(García & Musitu, 1999). 
 
 A escala AF-5 foi desenhada para medir a dimensão avaliativa do 
autoconceito (Llinares et al., 2001). A escala consta de 30 elementos formulados 
em termos positivos e negativos, que analisam as cinco dimensões do 
autoconceito: Acadêmico, Emocional, Familiar, Social e Físico. Uma das 
preocupações dos autores foi de aumentar sua validez discriminante (problema de 
aquiescência) e para isso propuseram uma escala de Likert com um nível de 
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resposta que oscila de 1 a 99, sendo "1" a pontuação que designa total desacordo 
com a formulação do item e "99" um total acordo com ele. A maior pontuação em 
cada um dos fatores mencionados corresponde a um maior autoconceito em 
determinado fator. Foi calculada a consistência interna de todos os elementos, 
obtendo um valor alfa de 0, 840, ligeiramente superior aos 0,816 obtido pelos 
autores com uma amostra de 6483 sujeitos.  
 
  
 Análises das Dimensões do AF5 
 Para cada uma das cinco sub-escalas que compõe o questionário, foram 
realizadas as análises estatísticas dos itens e, posteriormente, foi calculado sua 
consistência interna. A seguir descrevemos as análises realizadas com cada uma 
das dimensões da escala. 
 
 
 Autoconceito Acadêmico (AF5) 
  Autoconceito acadêmico/laboral refere-se à percepção do sujeito sobre seu 
desempenho como estudante e/ou trabalhador. Semanticamente esta dimensão 
gira sobre dois eixos: de um lado, o sentimento que o sujeito tem do seu 
desempenho, através de seus professores/superiores, e por outro lado, as 
qualidades e competências específicas valorizadas nesse contexto. O coeficiente 
alfa dos 6 elementos que compõem a dimensão do Autoconceito Acadêmico – “1. 
Faço bem os trabalhos escolares”, “6. Os meus professores consideram-me um 
bom aluno” “11. Trabalho muito em grupo”, “16. Os meus superiores (professores) 
gostam de mim”, “21. Sou bom aluno/a” “26. Os meus professores consideram-me 
inteligente e trabalhador/a” – é de 0,827 (Tabela - 8). O item número 21 é o que 
melhor contribui para a consistência interna global, pois se fosse eliminado se 
reduziria o alfa de (0,827) a (0,768), mais que se eliminássemos qualquer outro 
elemento.  Também é o número que possui um maior coeficiente de correlação 
múltipla (0,630) e uma maior relação com o restante dos elementos (0,739). 








Tabela 8 - Análise estatística por itens 
 
Item Media Media sem 
o item 
Variação 






Índice alfa  

























    0,580 
    0,709 
    0,336 
    0,537 
    0,739 
    0,708 
   0,377 
   0,551 
   0,122 
   0,318 
   0,630 
   0,527 
   0,803 
   0,773 
   0,852 
   0,811 
   0,768 
   0,774 
        Alfa              0,827 
  
 
 Autoconceito Social (AF5)  
 Esta dimensão do autoconceito está relacionada com a percepção que o 
adolescente tem do seu desempenho nas relações sociais, ou seja, na capacidade 
de fazer e manter amigos. O coeficiente alfa (Tabela 8) dos 6 elementos que 
compõem a dimensão do Autoconceito Social -  “2. Consigo facilmente fazer amigo” 
“7. Sou uma pessoa amigável” “12. É difícil para mim fazer amigos” “17. Sou uma 
pessoa alegre” “22. Acho difícil falar com desconhecidos” “27. Tenho muitos 
amigos” é de 0,696 (Tabela - 9). O item 2 é o que apresenta maior coeficiente de 
correlação múltipla (0,512) e correlação com o restante dos elementos (0,637) e o 
que melhor contribui com a consistência interna global, (0,524).  Por outro lado, o 
componente 22 é o que menos contribui para a consistência interna global (de fato, 
se suprimirmos este item aumentaria o alfa em 980 milésimos: de 0,647 para 
0,745). Também é o elemento que apresenta a menor correlação com o restante da 









Tabela 9 - Análise estatística por itens 
 
Item Media Media sem 
o item 
Variação 






Índice alfa  

























    0,637 
    0,329 
    0,512 
    0,392 
    0,122 
    0,480 
   0,512 
   0,225 
   0,401 
   0,289 
   0,060 
   0,336 
   0,524 
   0,623 
   0,549 
   0,601 
   0,745 
   0,566 
         Alfa                 0,647 
  
 
 Autoconceito Emocional (AF5) 
 O autoconceito emocional refere-se à percepção que o adolescente tem de 
seu estado emocional e de suas respostas diante de situações cotidianas. Uma 
pontuação alta indica que o sujeito controla suas emoções e responde às 
exigências da situação sem nervosismo.  
 O coeficiente alfa (Tabela - 10) dos 6 elementos que compõem a dimensão 
Autoconceito Emocional  - “3. Tenho medo de algumas coisas” “8. Muitas coisas 
deixam-me nervoso” “13. Assusto-me com facilidade” 18. “Quando meus 
professores dizem algo, sinto-me nervoso” “23. Sinto-me nervoso /a quando o 
professor me faz uma pergunta” “28 Sinto-me nervoso” - é de 0,771 (Tabela -10). O 
item 28 é o que possui maior média (68,39), também é o elemento que apresenta 
maior correlação com o restante dos elementos (0,599) e, o que mais contribui para 
a consistência interna global (0,717), se fosse eliminado diminuiria Alfa de 0,771 
para 0,717. Por outro lado, o elemento 13 é o que apresenta a menor correlação 
com o restante da escala (0,421) e correlação múltipla (0,212). É também o item 
que menos contribui para a consistência interna da escala e para explicar a 







Tabela 10 - Análise estatística por itens 
 
Item Média Média sem 
o item 
Variação 






Índice alfa  

























   0,445 
   0,536 
   0,421 
   0,550 
   0,548 
   0,599 
  0,244 
  0,313 
  0,212 
  0,413 
  0,426 
  0,377 
   0,755 
   0,732 
   0,761 
   0,729 
   0,729 
   0,717 
         Alfa                0,771 
 
 Autoconceito Familiar (AF5) 
 O autoconceito familiar refere-se à percepção que o adolescente tem de seu 
comprometimento, participação e integração em sua família. Dois eixos articulam 
estas percepções: a confiança e o afeto percebido e, o apoio e aceitação por parte 
de sua família.  
 O coeficiente alfa (Tabela - 11) dos 6 elementos que compõem a dimensão 
Autoconceito Familiar  –  “4. Sou muito criticado em casa”, “ 9. Sinto-me feliz em 
casa” “14. A minha família está decepcionada comigo”, “19. A minha família ajudar-
me-ia em qualquer tipo de problema”,  “24. Os meus pais confiam em mim” “29. 
Sinto-me querido pelos meus pais”- é de 0,791 (tabela 11). O item 9 é o que 
apresenta maior coeficiente de correlação múltipla (0,425) e junto com o número 24 
(0,609) é o que possui maior correlação com o restante dos elementos (0,605).  Os 
itens 24 (0,744) e o 9 ( 0,747) são os que mais  contribuem  com a consistência 
interna global. Por outro lado, o componente 4 é o que menos contribui para a 
consistência interna global (de fato, se suprimirmos este item aumentaria o alfa  de 
0,791 para 0,802). Também é o elemento que apresenta a menor correlação com o 
restante da escala (0,288), e junto com o item 14 (0,494) apresentam a menor 







Tabela 11 - Análise estatística por itens 
 
Item Media Media  
sem o item 
Variação 






Índice alfa  

























   0,500 
   0,605 
   0,494 
   0,536 
   0,609 
   0,59 
  0,288 
  0,425 
  0,298 
  0,375 
  0,392 
  0,413 
   0,780 
   0,747 
   0,773 
   0,764 
   0,744 
   0,748 




 Autoconceito físico (AF5) 
 O autoconceito físico refere-se à concepção que o adolescente tem acerca 
do próprio aspecto físico, aparência externa e competência desportiva. Se o 
autoconceito for alto, o sujeito percebe a si mesmo como alguém agradável, atrativo 
e que mantém um estilo de vida saudável.  
 O coeficiente alfa (Tabela - 12) dos 6 elementos que compõem a dimensão 
do Autoconceito Físico  -  “5. Cuido de mim fisicamente”, “10. Escolhem-me para as 
atividades desportivas”, “15. Considero-me bonito/a”, “ 20. Gosto de ser como sou 
fisicamente” “25. Sou bom nos desportos”, “30. Sou uma pessoa atraente” -  é de 
0,795, (tabela 11).  Neste caso, o elemento 30 é o que mais contribui para 
consistência interna (se eliminássemos este componente diminuiria alfa mais que 
se eliminássemos qualquer outro: de 0,795 para 0,741), também é o elemento que 
apresenta a maior correlação com o restante dos componentes da escala (0,643) e, 
correlação múltipla (0,586). O item 5  possui a média mais alta (74,62), porém,  é o 
elemento que menos contribui para explicar a variação, pois se eliminado, é o que 







Tabela 12 - Análise estatística por itens 
 
Item Media Média sem 
o item 
Variação  





Índice alfa  

























   0,404 
   0,539 
   0,573 
   0,564 
   0,572 
   0,643 
  0,166 
  0,529 
  0,541 
  0,350 
  0,536 
  0,586 
   0,793 
   0,768 
   0,758 
   0,760 
   0,758 
   0,741 
         Alfa               0,795 
 
 A escala AF5 apresentou bons índices de consistência interna nas 
dimensões analisadas e na consistência interna de todos os elementos, os 
resultados obtidos afiguraram-se semelhantes aos encontrados noutros países, por 
diferentes pesquisadores em diferentes países. O que confere à escala AF5 boas 





  5.1.2 Questionário de Valores – VAL 
 
 O questionário utilizado foi o questionário de Valores de Schwartz (Schwartz 
1992; Schwartz & Bilsky, 1987 & 1990).  As dimensões que compõe a escala são: 
Poder – Realização – Hedonismo/Estimulação – Autodeterminação – Universalismo 
- Benevolência – Tradição – Conformidade – Segurança. A seguir analisaremos a 




 Análises das Dimensões  
 Para cada uma das subescalas que compõe o questionário, foram 
realizadas as análises estatísticas dos itens e, posteriormente foi calculada sua 
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consistência interna. A seguir descrevemos as análises realizadas com cada uma 
das dimensões da escala. 
 
 Autodireção (AD): Independência no pensamento e na tomada de 
decisão, criação e exploração - criatividade, independente, liberdade – (V. V. 
Gouveia et al., 2001).  O coeficiente alfa dos 6 elementos – “5. Liberdade - 
liberdade de ação e pensamento “14. Respeito próprio (crença no meu próprio 
valor)”, “16. Criatividade (ter idéias, imaginação)”, “31. Independência (ser auto-
suficiente e auto-confiante)”, “41. Escolher as minhas metas (selecionar os meus 
objetivos)”, “ 53. Curiosidade (interessado em tudo, explorador)” – é de 0,575 
(Tabela - 13).  O elemento cuja retirada supõe uma maior redução da consistência 
interna da escala (0,503) é o número 14, que também apresenta maior coeficiente 
de correlação múltipla (0,179) e correlação com o restante dos elementos (0,372). 
Além disso, é o segundo item que melhor contribui para explicar a variação da 




Tabela 13 - Análise estatística por item 
 
Item  Media sem  
o item 
Variação 






  Índice alfa       





































           Alfa                       0,575 
 
 Universalismo (UN): Compreensão, apreço, tolerância e proteção em 
direção ao bem-estar de toda a gente e da natureza - aberto, amizade verdadeira, 
igualdade, justiça social, protetor do meio ambiente, sabedoria, um mundo em paz, 
um mundo de beleza - – (V. V. Gouveia et al., 2001). O coeficiente alfa dos 9 
elementos da dimensão de Valores – “1. Igualdade (a mesma oportunidade para 
todos)”, “2. Harmonia interior (em paz consigo mesmo)”, “17. Paz (um mundo livre 
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de guerra e de conflito)” “24. União com a natureza (integração com a natureza)”, 
“26. Sabedoria (uma compreensão madura da vida)”, “29.Um mundo de beleza 
(beleza da natureza e das artes)”, “30. Justiça social (correção da justiça, ajuda aos 
mais fracos)”, “35. Respeito (ser tolerante para com diferentes idéias e crenças)” 
“38. Protetor do meio ambiente (que preserva a natureza)” – é de 0,751 (Tabela - 
14). O item número 24 é o que apresenta maior coeficiente de correlação múltipla 
(0,399) e correlação com o restante dos elementos (0,550), se eliminássemos este 
elemento tanto a variação da escala (8203,787), como o índice alfa (0,705) reduzir-
se-iam em maior medida que se eliminássemos qualquer outro. Por outro lado, o 
elemento 29 é o que menos contribui (tabela 14) para a consistência interna global 
(0,748), e também é o item que apresenta a menor correlação com o restante dos 
elementos da escala (0,335), e correlação múltipla (0,158).    
 
  
Tabela 14 - Análise estatística por itens 
 
Item Media sem 
0 item 
Variação 



































    0,413 
    0,396 
























   0,715 
              Alfa                0,751 
 
 Benevolência (BN): Preservar e reforçar o bem-estar das pessoas 
próximas com quem se tem um contato pessoal frequente e não casual - ajudando, 
honesto, não rancoroso, ter sentido na vida – (V. V. Gouveia et al., 2001). O 
coeficiente alfa dos 9 elementos que compõe esta escala – “6. Vida espiritual 
(ênfase nas coisas espirituais e não nas coisas materiais)”, “10. Sentido de vida (ter 
um objetivo na vida)”, “19. Amor maduro (profunda intimidade emocional e 
espiritual)”, “28. Amizade verdadeira (amigos próximos que me apóiam)” “33. 
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Lealdade (ser fiel aos meus amigos e ao meu grupo)”,  “45. Honestidade (sincero, 
autêntico, verdadeiro), “49. “Altruísmo (aquele que trabalha para o bem estar dos 
demais)”, “52. Responsabilidade (digno de confiança)”, “54. Perdão (desculpa os 
outros)” – é de 0,654 (Tabela -15). O item que mais contribui para a consistência 
interna da dimensão é o numero 52 (0,609), junto com o número 45, são os itens 
que apresentam o coeficiente de correlação com os demais elementos da escala 
mais altos, 52 (0,435) e o número 45 (0,452). Também são os itens que 
apresentam maior correlação múltipla 52 (0,279) e o 45 (0,327). Por outro lado, o 
item que melhor contribui para explicar a variação da escala é o número 6 (se 
eliminássemos a escala se reduziria a 6361,571). 
 
 
Tabela 15 - Análise estatística por itens 
 
Item  Media sem  
O item 
Variação 
sem o item 
   R item 



























































      0,635 
              Alfa                     0,654 
 
 Tradição (TR): Respeitar, comprometer-se e aceitar os costumes e as 
idéias que a cultura tradicional ou a religião impõem à pessoa - devoto honra aos 
pais e mais velhos, humildade, respeito pela tradição, vida espiritual – (V. V. 
Gouveia et al., 2001). Esta dimensão está composta por 6 elementos – “18. 
Respeito pela tradição (preservação de costumes estabelecidos a muito tempo)”, 
“21.Distanciamento (afastamento das coisas mundanas)”, “32. Moderação (evitar os 
extremos nos sentimentos e nas ações)”, “36.Humildade (modesto, que passa 
desapercebido)”, “44. Aceitar a minha vida ( submeter-me às circunstâncias da 
vida)”,   “51 Devoção (dedicado a fé religiosa)” – 0,552 (Tabela - 16). O item que 
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mais aumenta a consistência interna da dimensão é o numero 18 (sua eliminação 
supõe que a dimensão se reduziria a 0,458), também é o item que apresenta maior 
coeficiente de correlação múltipla (0,172) e, correlação com o restante dos 
elementos (0,391). Além disso, é o elemento que mais afetaria na variação da 
escala se fosse eliminado (5691,698). 
 
 
Tabela 16 - Análise estatística por itens 
 
Item  Media sem  
o item 
Variação 












































           Alfa                 0,552 
  
 
 Conformidade (CO): Limitar as ações, inclinações e impulsos que 
possam prejudicar a outros e violar expectativas ou normas sociais - autodisciplina, 
bons modos, obediência – (V. V. Gouveia et al., 2001).  O coeficiente alfa dos 4 
elementos da dimensão conformidade – “ 11. Polidez (educação, cortesia, boas 
maneiras)”, “20.Auto-disciplina (auto-controle, resistência á tentação)”, “40.Respeito 
(que mostra respeito)”, “ 47.Obediência (cumpridor de ordens recebidas) – é de 
0,546 (Tabela -17). O item que mais aumenta a consistência interna da dimensão é 
o 47 (0,433), também é o que apresenta maior correlação com o restante dos 
elementos (0,377) e correlação múltipla (0,165). Além disso, é o item que  melhor 









Tabela 17 - Análise estatística por itens 
Item  Media sem  
o item 

































           Alfa                   0,546 
 
 Segurança (SE): Conseguir segurança, harmonia e estabilidade na 
sociedade, nas relações interpessoais e na própria pessoa - ordem social, 
segurança familiar, segurança nacional – (V. V. Gouveia et al., 2001).  Esta 
dimensão está composta por 7 elementos – “7. Sentido de pertença (sentimento de 
que os outros se importam comigo), “8. Ordem social (estabilidade social)”, 
“13.Segurança nacional (proteção da minha nação contra os inimigos)”, 
“15.Reciprocidade de favores (retribuir favores)”, “22 Segurança familiar (proteção 
para a família)”, “42.Saudável (ter boa saúde física e mental)”, “56.Limpeza 
(asseado, arrumado)” – é de 0,618 (Tabela - 18). O elemento que melhor contribui a 
consistência interna é o número 15, sua eliminação supõe uma redução de alfa a 
0,558, sendo também o item que apresenta um maior coeficiente de correlação com 
os demais elementos da dimensão (0,396). Por outro lado, o número 7 é que 
apresenta maior coeficiente de correlação múltipla ( 0,184). E o item que melhor 
contribui para explicar a variação é o 13 (se eliminássemos a escala se reduziria a 
4948,425). 
 
Tabela 18 - Análise estatística por itens 
Item  Media sem  
o item 
Variação 


















































             Alfa                  0,618 
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 Poder (PO): Posição e prestígio social, controle ou domínio sobre 
pessoas e recursos - autoridade, poder social, riqueza – (V. V. Gouveia et al., 
2001).  O coeficiente alfa dos 5 elementos da dimensão de poder  – “3. Poder social 
(controle sobre os outros, domínio)” “12. Fortuna (riquezas, posses materiais, 
dinheiro),” “23. Reconhecimento social (respeito, aprovação dos outros)”, 
“27.Autoridade (o direito de liderar ou  mandar”,  “46.Preservação da imagem 
pública (proteger a minha reputação)” – é de 0,683 (Tabela - 19). O item 27 é o que 
mais contribui para a consistência interna da dimensão de Poder (se fosse 
eliminado o coeficiente alfa se reduziria a 0,571). Também é o item que apresenta 
maior correlação com o restante da escala (0,565) e correlação múltipla (0,350), 
sendo que também é o item que melhor contribui para explicar a variação (se 
eliminássemos a escala se reduziria a 5069,365). 
 
Tabela 19 - Análise estatística por itens 
 
Item  Media sem  
o item 
Variação 























    0,448 
    0,507 
    0,253 
    0,565 
    0,423 
   0,292 
   0,263 
   0,116 
   0,350 
   0,197 
  0,631 
  0,601 
  0,700 
  0,571 
  0,640 
             Alfa                    0,683  
  
 Realização (RE): Êxito pessoal como resultado da demonstração de 
competência segundo as normas sociais - ambicioso, capaz, obter êxito – (V. V. 
Gouveia et al., 2001). Nessa dimensão o coeficiente alfa das 5 dimensões – “34. 
Ambição (trabalhador, esforçado com aspirações)”, “39. Influência (que exerce 
impacto sobre as pessoas e os acontecimentos)”, “43. Capaz (competente, 
eficiente), “48.Inteligente (lógico, racional)”  “5. Sucesso(atinge os objetivos)” – 
0,603 (Tabela - 20). O item 55 é o que mais contribui para a consistência interna da 
dimensão (se o eliminássemos o coeficiente alfa se reduziria a 0,479). É também o 
item que apresenta a maior correlação com o restante dos elementos (0,501) e 
correlação múltipla (0,282). Junto com o item 39 o item 55 é o que mais contribui 
para explicar a variação da escala, caso fosse eliminado, o item 39 reduziria a 
escala a (2097,067) ou a (2243,076) caso fosse eliminado o item 55.  
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Tabela 20 - Análise estatística por itens 
 









































            Alfa                   0,603 
 
 Hedonismo (HE): Prazer ou gratificação sensual para a própria pessoa - 
desfrutar da vida, prazer – (V. V. Gouveia et al., 2001). Na dimensão de hedonismo 
o coeficiente alfa das 2 dimensões – “4. Prazer (satisfação dos desejos)”, “50. Que 
goza a vida (que gosta de comer, do prazer, do lazer, da diversão, entre outros) – é 
de 0,367 (Tabela - 21). 
 
Tabela 21 - Análise estatística por itens 
 
Item Media sem 
o item 
Variação 





















 Estimulação (ES): Ter excitação, novidade e mudança na vida - ser 
atrevido, uma vida excitante, uma vida variada – (V. V. Gouveia et al., 2001). Nessa 
dimensão o coeficiente alfa das três dimensões - “9.Vida excitante (experiências 
estimulantes)”,  “25, Vida variada (cheia de desafios, novidades e mudanças), 
“37.Audácia (procura a aventura, o risco)”- é de 0,625 (Tabela - 22). O item que 
mais aumenta a consistência interna da dimensão é o número 37 (0,480), também 
é o que apresenta maior coeficiente de correlação múltipla (0,277) e, correlação 
com o restante dos elementos (0,466). Por outro lado, o número 37 é o que mais foi 
valorizado durante as respostas, (sem ele a média da escala seria de 152,14). E 
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por último, é o elemento que mais afetaria a variação da escala, caso fosse 
eliminado, reduziria a 1463, 460. 
 
Tabela 22 - Análise estatística por itens 
 
Item  Media sem  
o item 
Variação 


























               Alfa                0,625 
 
 O resultado dos alfas de cronbach das dimensões da Escala de Valores 
Humanos são genericamente baixo (Quadro - 5).  Comparativamente com os 
resultados originais de Schwartz, constata-se que a versão agora utilizada tem 
níveis de consistência interna em algumas dimensões superiores a original. As 
dimensões de Poder (0,68), Autodeterminação (0,58), Universalismo (0,75) e 
Tradição (0,55). As demais têm níveis ainda inferiores de consistência interna, com 
divergências especialmente acentuadas no caso da dimensão de Hedonismo 
(0,37). 
Quadro 5 - Alfas de Cronbach das dimensões da Escala de Valores 
 
Valores Motivacionais Alfa Alfa 
Poder 0,68 (0,65) 
Autodireção 0,58 (0,45) 
Universalismo 0,75 (0,62) 
Benevolência  0,65 (0,67) 
Tradição 0,55 (0,53) 
Conformidade 0,55 (0,63) 
Segurança 0,62 (0,70) 
Estimulação 0,62 (0,72) 
Realização 0,63 (0,72) 
Hedonismo 0,37 (0,76) 
 




 De acordo com os resultados acima mencionados, pudemos constatar que a 
consistência interna das dimensões do questionário de Valores - VAL, por meio dos 
alfas de Cronbach (α) são muito baixos. Schwartz (2001) sugere que dificilmente os 
α dos Valores Motivacionais poderão ser elevados, uma vez que a escala visa 
cobrir o espectro total de significados e de subdimensões que constituem cada um 
deles. Por isso, o autor recomenda que o α não seja considerado uma medida fiel 
da fidedignidade da escala para cada uma das dimensões, valorizando acima dele 
a consistência teórica dos itens entre si (Schwartz, 2001, 2003). Dada a baixa 
fidedignidade dos resultados, optamos por analisar a Escala de Valores completa 
(quadro 6). A análise da consistência interna de toda a escala, através da utilização 
do alfa de Cronbach (Quadro - 6), revela que os valores obtidos podem considerar-
se razoáveis, uma vez que ultrapassam o limiar mínimo aceitável para a 
consistência interna (0.70) (Nunnaly, 1978). 
 
Quadro 6 – Alfas de Cronbach da Escala de Valores completa 
 
Item Media sem o item Variação sem o 
item 





Liberdade 4199,60 221636,764 0,238 0,317 0,896 
Respeito próprio 4206,54 217164,083 0,445 0,393 0,894 
Criatividade 4209,69 217100,612 0,408 0,378 0,894 
Independência 4204,17 219612,503 0,334 0,347 0,895 
Escolher as minhas metas 4205,34 217128,635 0,471 0,561 0,894 
Curiosidade 4210,45 217410,632 0,379 0,332 0,895 
Igualdade 4202,22 219663,228 0,305 0,344 0,895 
Harmonia interior 4201,76 218792,964 0,404 0,404 0,895 
Paz 4202,52 219685,494 0,268 0,306 0,896 
União coma natureza 4215,56 214492,038 0,450 0,534 0,894 
Sabedoria 4207,62 217581,291 0,453 0,457 0,894 
Um mundo de beleza 4216,24 215261,270 0,407 0,374 0,894 
Justiça social 4204,55 217836,290 0,429 0,478 0,894 
Respeito 4204,50 218667,049 0,386 0,434 0,895 
Protetor do meio ambiente 4214,30 215401,451 0,427 0,468 0,894 
Vida espiritual 4231,94 216429,153 0,267 0,359 0,897 
Sentido de vida 4203,49 218071,735 0,374 0,429 0,895 
Amor maduro 4211,29 215477,191 0,453 0,353 0,894 
Amizade verdadeira 4196,49 220434,758 0,391 0,433 0,895 
Lealdade 4200,00 219499,236 0,376 0,414 0,895 
Honestidade 4200,40 219790,602 0,412 0,509 0,895 
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Altruísmo 4212,81 215794,875 0,451 0,429 0,894 
Responsabilidade 4204,47 217875,149 0,471 0,459 0,894 
Perdão 4208,19 219012,064 0,323 0,312 0,895 
Respeito pela tradição  4225,90 213146,658 0,434 0,409 0,894 
Distanciamento 4233,79 219766,659 0,188 0,219 0,897 
Moderação 4216,86 217660,157 0,312 0,268 0,895 
Humildade 4211,55 217237,008 0,354 0,354 0,895 
Aceitar minha vida 4211,73 217440,526 0,345 0,340 0,895 
Devoção 4242,12 215220,888 0,270 0,402 0,897 
Polidez 4204,51 219061,859 0,354 0,380 0,895 
Autodisciplina 4213,26 215422,843 0,437 0,408 0,894 
Respeito 4206,13 220135,283 0,287 0,302 0,896 
Obediência 4216,74 213807,416 0,504 0,493 0,893 
Sentido de pertença 4212,65 216807,787 0,357 0,333 0,895 
Ordem social 4216,11 218068,689 0,285 0,311 0,896 
Segurança nacional 4218,56 212978,670 0,454 0,371 0,894 
Reciprocidade de favores 4213,22 216188,380 0,421 0,366 0,894 
Segurança familiar 4201,14 217791,442 0,444 0,392 0,894 
Saudável 4198,77 219884,824 0,387 0,370 0,895 
Limpeza 4210,40 217925,189 0,349 0,320 0,895 
Poder social 4250,20 223401,709 0,030 0,432 0,900 
Fortuna 4229,71 219521,857 0,197 0,420 0,897 
Reconhecimento social 4212,56 217062,309 0,355 0,343 0,895 
Autoridade 4235,63 216669,609 0,284 0,489 0,896 
Preservação da imagem pública 4217,61 216328,428 0,360 0,417 0,895 
Ambição 4205,94 218563,694 0,420 0,378 0,894 
Influência 4226,77 216433,858 0,340 0,371 0,895 
Capaz 4204,45 217799,403 0,503 0,496 0,894 
Inteligente 4205,69 218191,217 0,454 0,426 0,894 
Sucesso 4205,31 217893,506 0,453 0,427 0,894 
Prazer 4210,60 220238,643 0,219 0,290 0,896 
Goza a vida  4203,69 219883,951 0,288 0,329 0,896 














 5.1.3 Escala de socialização parental na    
 adolescência -ESPA29 
 
  A análise estrutural dos dados desta escala foi realizada aplicando o 
mesmo procedimento que os autores (Musitu & García, 2001).  Primeiro se analisou 
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as respostas dadas pelos adolescentes sobre as intervenções feitas pelos seus 
pais, de forma conjunta, posteriormente se analisaram as repostas de forma 
separada. Diferentemente das outras duas escalas utilizadas nessa investigação, A 
ESPA29 não foi respondida por todos os adolescentes, nessa análise foram 
excluídos 4 questionários,  (Quadro - 7).    
 
 
Quadro 7 - Resumo do processamento dos casos 
 N % 
Válidos 513 99,2 
Excluídos a 4 0,8 
Casos 
Total 517 100,0 
 
 
 Na análise da consistência interna das duas dimensões separadas, porém, 
de ambos os progenitores, os índices de fiabilidade para Aceitação/ Implicação Mãe 
– Pai é de 0, 975 e para Coerção/Imposição Mãe – Pai é de 0,961 (Tabela - 23 e 
Figura - 7). 
 
 
Tabela 23 - Fiabilidade das duas dimensões da escala de socialização com ambos 
os progenitores 
 
                                         Composição                                             Alfa 
Aceitação/Implicação                 Afeto+Indiferença+Diálogo+Displicência                 0,975 
Mãe – Pai 
Coerção/Imposição                      Coerção verbal+Coerção física+Privação                 0,961 






Figura 7 - Modelo bidimensional de socialização e tipologias de atuação. Práticas Parentais 
associadas com cada eixo que medem o questionário ESPA29 (Adaptada de Musitu & 
García, 2001). 
 
 O número de excluídos nessa análise foi de um questionário (Quadro - 7). 
Na análise da consistência interna das duas dimensões separadas, considerando 
somente as respostas da mãe (Tabela - 24) os índices de fiabilidade também são 
bastante altos, Aceitação/ Implicação é de 0,949 e para Coerção/Imposição é de 
0,931 (tabela 23 e figura 8). Considerando somente as respostas do pai (Tabela - 
25) os índices de fiabilidade para Aceitação/Implicação é de 0,961 e para 
Coerção/Imposição é de 0, 930.  
 
 
Quadro 8 - Resumo do processamento dos casos 
 N % 
Válidos 516 99,8 
Excluídos a 1 0,2 
Casos 






Tabela 24 - Fiabilidade das duas dimensões da escala de socialização da mãe 
                                         Composição                                             Alfa 
Aceitação/Implicação                 Afeto+Indiferença+Diálogo+Displicência                 0,949 
 
Coerção/Imposição                      Coerção verbal+Coerção física+Privação                 0,931 
 
 
Tabela 25 - Fiabilidade das duas dimensões da escala de socialização do pai 
                                         Composição                                             Alfa 
Aceitação/Implicação                 Afeto+Indiferença+Diálogo+Displicência                 0,961 
 
Coerção/Imposição                      Coerção verbal+Coerção física+Privação                 0,930 
 
 Por meio dos alfas de Cronbach (α), podemos contatar que os valores de 
consistência interna em cada subescalas de cada dimensão, de forma separada 
para cada genitor são igualmente altos e não inferiores a 0,823. As (Tabelas - 25 e 
26) ilustram estes índices.  
 
Tabela 26 - Análise estatística por itens 
 Composição       Alfa 



































Tabela 27 – Análise estatística por itens  



































 Face aos resultados apresentados, parece-nos lícito concluir que os índices 
de consistência interna da Escala ESPA29 conferem ao questionário boas 
qualidades psicométricas que a tornam relevante na investigação. Os resultados 














 5.2 Resultados (II) – Análises Diferenciais  
 
Nessa segunda parte dos resultados se realiza a análise diferencial para 
comprovar como se relacionam as variáveis do estudo. Analisam-se os efeitos 
diferenciais dos estilos educativos sobre o autoconceito e os valores nos 
adolescentes.  
 
   5.2.1 Estilos educativos e o autoconceito dos filhos 
 
 Para determinar a implicação que existe na adaptação dos filhos os estilos 
parentais dos pais foram analisados as relações entre os tipos de socialização dos 
pais e o autoconceito dos filhos. Como já mencionamos anteriormente, o 
autoconceito foi medido através do AF5 (García & Musitu, 1999).  
 Através de um desenho fatorial (4ª x 2b x 2c) procura-se verificar se existem 
interações estatisticamente significativas entre as variáveis, ou se a relação entre 
estes três fatores (estilo parental – sexo – idade) ajusta-se a um modelo aditivo. As 
cinco dimensões do autoconceito - A. Acadêmico, A. Social, A. Emocional, A. 
Familiar e A. Físico – nesse caso, foram utilizadas como variáveis dependentes, 
enquanto os estilos de socialização parental, sexo e a idade como variáveis 
independentes. Os resultados da análise são apresentados na (Tabela - 28).  
 
Tabela 28 – Desenho fatorial (4ª x 2b x 2c) para o autoconceito 
Fonte de variação Autoconceito 
    
Λ F glentre glerror    P 
(A) Estilo Parental a 0,807 7,363 15,000 1369,639 < 0,001*** 
(B) Sexo b 0,866 15,333 5,000 496,000 < 0,001*** 
(C) Idade c 0,962 3,892 5,000 496,000 0,002** 
A x B  0,971 0,962 15,000 1369,639 0,494 
A x C 0,973 0,926 15,000 1369,639 0,535 
B x C 0,983 1,740 5,000 496,000 0,124 
A x B x C 0,974 0,865 15,000 1369,639 0,604 
a
 a1, indulgente, a2, autoritativo, a3, autoritário, a4, negligente. 
b
 b1, homens, b2, 
mulheres. 
c
 c1, até 15 anos, c2, maiores de 15 anos.  
** p < 0,01, *** p < 0,001  
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 Os resultados das análises nos permitiram constatar que não existem 
quaisquer efeitos de interação significativa entre o estilo parental o sexo e a idade 
dos adolescentes (F A x B x C = 0,865; p = 0,604) e tampouco existe interação 
significativa entre o estilo parental com o sexo, (F A x B = 0,962; p = 0,494) e entre 
estilo parental e a idade (F A x C = 0,926; p = 0,535). Também pudemos constatar 
que não existe relação significativa entre o sexo e a idade dos adolescentes (F B x C 
= 1,740; p = 0,124).  
 Porém, verificamos que existe diferenças estatisticamente significativas em 
função do estilo parental (F A = 7,363; p < 0,001), do sexo do adolescente (F B = 
15,333; p < 0,001) e um pouco menos significativa em relação à idade (F C = 3,892; 
p = 0,002).    Os resultados da MANOVA assinalam um efeito significativo do estilo 
educativo tanto na percepção das relações com os pais como no conceito de si 
próprio. Também existe uma relação significativa entre o sexo do adolescente e seu 
autoconceito. E por último, uma relação menor entre o autoconceito e a idade em 
que se encontra o adolescente (menor de 15 anos ou maior de 15 anos). 
 Na (Tabela - 29) apresentamos as correlações obtidas na amostra de 
adolescentes, entre as cinco dimensões do autoconceito e os quatro estilos 
parentais.  
 
Tabela 29 – Médias, desvio-padrão, valores F e prova de Bonferroni # entre os 
quatro estilos de socialização familiar e autoconceito 
 
 Estilo Parental 
 Indulgente Autoritativo Autoritario Negligente F 
Autoconceito 
    
F(3, 512) 
A. Acadêmico 71,4301 68,3771 63,1222 63,4812 9,181*** 
 
(12,481) (14,662) (15,771) (15,216)  
A. Social 77,215 74,581 72,757 74,885 2,306 
 (10,721) (12,955) (13,373) (14,092)  
A. Emocional 58,887 55,6182 54,4252 62,7261 5,486** 
 (19,570) (19,363) (20,316) (19,470)  
A. Familiar 89,8291a 84,8831b 68,4182 78,6542 47,789*** 
 (8,739) (11,469) (19,536) (16,017)  
A. Físico 69,149 66,140 65,921 64,462 1,434 
  
(16,086) (18,443) (18,312) (19,414) 
  
Entre parênteses apresenta-se o valor do desvio-padrão correspondente. 




 Relativamente ao que diz respeito ao Autoconceito Acadêmico podemos 
constatar (Tabela - 29) que existe uma relação estatisticamente significativa entre o 
estilo parental e esta dimensão do autoconceito. A nível descritivo, o autoconceito 
acadêmico é maior nas famílias indulgentes ( X  = 71,430), seguido das 
autoritativas ( X = 68,377), negligentes ( X = 63.481) e por ultimo as famílias 
autoritárias ( X = 63,122). Sendo os estilos negligentes e autoritários os dois grupos 
que apresentam um autoconceito mais baixo. De acordo com a prova de 
Bonferroni, através da comparação das medias, os estilos indulgentes e 
autoritativos não se diferenciam entre si, tampouco existem diferenças entre os 
estilos autoritários e negligentes.  
 
 No que diz respeito ao Autoconceito Social (Tabela - 29) não encontramos 
uma relação estaticamente significativa, porém, a média descritiva é maior entre os 
filhos de famílias indulgentes ( X =77,215) seguidos pelos autoritativos ( X =74,581) 
e negligentes ( X = 74,885). Por último aparecem os filhos socializados por famílias 
autoritárias ( X =54,425).  
 
 A tendência das médias no Autoconceito Emocional (Tabela – 29) varia 
em relação ao que podemos observar nas outras duas dimensões anteriores do 
autoconceito. Nesta análise, observa-se que os filhos educados por pais 
negligentes têm uma relação estatisticamente significativa e uma média descritiva 
mais alta ( X = 62,726). Enquanto os estilos autoritativo ( X = 55,618) e autoritário 
(54,425) não se diferenciam entre si. E por ultimo aparece os filhos educados por 
famílias indulgentes, com uma média de ( X = 58,887), porém não apresenta uma 
relação estatisticamente significativa.  
 
 As diferenças mais evidentes entre as quatro tipologias se produzem no 
Autoconceito Familiar (Tabela - 29). Neste caso, a prova de Bonferroni distancia 
perfeitamente os quatro grupos, sendo que o estilo parental que melhor se 
relaciona com esta dimensão do autoconceito é o indulgente ( X = 89,829), logo em 
seguida o autoritativo ( X = 84,883) na continuação vem o negligente ( X = 78,654) 





 Em relação ao Autoconceito Físico apesar de não encontrarmos uma 
relação estatisticamente significativa, os filhos de pais indulgentes ( X = 69,149) 
possuem uma média descritiva maior, seguidos pelos autoritativos ( X = 66,140) e 
autoritários ( X =65,921), sem que existam diferenças entre estes dois tipos de 
estilos e, finalmente os negligentes ( X =64,462). Portanto, o melhor autoconceito 
físico coincide com o uso dos pais da Aceitação/Implicação em maior medida – 
indulgentes – e baixa Coerção/Imposição.  
 Na (Figura - 8) podemos visualizar graficamente o resultado do ANOVA com 
as três dimensões do autoconceito – A. Acadêmico, A. Emocional e A. Familiar que 
estão relacionadas de forma significativa com os quatro estilos parentais – 

























 Figura 8 – Dimensões do autoconceito estatisticamente significativas  
  
 
  5.2.2 Autoconceito e Idade  
 
 Para saber se existem diferenças significativas entre as cinco dimensões do 
autoconceito e fazer parte de  um determinado grupo de idade (até 15 anos e 
maiores de 15) foi realizado um ANOVA. Os resultados sugerem tal e como se 
pode observar na (Tabela - 30 e Figura - 11), que em três das cinco dimensões 
consideradas, não existem diferenças significativas entre os adolescentes pelo fato 





Tabela 30 - Médias, desvio-padrão (entre parênteses) y valores F entre idade e 
autoconceito 













A. Social 74,153 76,360 3,290 
  (12,917) (13,040)  
A. Emocional 55,125 63,162 19,161*** 
  (19,309) (20,052)  
A. Familiar 80,818 80,024 0,268 
  (15,988) (17,005)  
 A. Físico 65,170 68,610 4,073* 
  (18,092) (18,275)  




 No autoconceito Acadêmico e Familiar os adolescentes até 15 anos 
possuem uma média de pontuação mais elevada que os adolescentes com mais de 
15 anos, porém não se estabelecem diferenças estatisticamente significativa entre 
ambos: A. Acadêmico (F=0,566; p>0,05) e A. Familiar (F= 0,268; p>0,05). Já no 
autoconceito Social os adolescentes maiores de 15 anos possuem uma média 
superior, porém, também não se diferenciam de forma significativa: A. Social (F= 
3,290; p >0,05).   
 
Existem diferenças significativas segundo a idade (menores de 15 anos e 
maiores de 15 anos) no autoconceito Emocional (F= 19,161; p<0,001) onde os 
adolescentes maiores de 15 anos apresentam um maior autoconceito que os 
adolescentes menores de 15 anos. Também verificamos uma diferença na 
dimensão do autoconceito Físico (F=4,073; p<0,01), - onde os adolescentes 
maiores de 15 anos apresentam um maior autoconceito.  
 
Como podemos apreciar na (Figura - 9), o autoconceito físico e emocional é 
superior nos adolescentes maiores de 15 anos. Existe uma diferença maior em 
















Figura 9 - Representação gráfica das diferentes médias significativas em 
autoconceito segundo a idade 
 
 
  5.2.3 Estilos educativos e valores nos filhos  
 
 Para relacionar os tipos de socialização parental com os valores dos filhos 
foram utilizadas as mesmas estratégias utilizadas no autoconceito. Foi aplicado o 
questionário de valores de Schwartz (Schwartz 1992; Schwartz & Bilsky, 1987 & 
1990). As dimensões que compõe a escala são: Poder – Realização – Hedonismo - 
Estimulação – Autodeterminação – Universalismo - Benevolência – Tradição – 
Conformidade – Segurança.  
 Enquanto o autoconceito nos permite avaliar o ajuste pessoal dos filhos, os 
valores indicam as consequências e objetivos mais duradouros da educação 
recebida pelos pais. 
 
 Através de um desenho fatorial (4ª x 2b x 2c) procura-se verificar se existem 
interações estatisticamente significativas entre as variáveis, ou se a relação entre 
estes três fatores (estilo parental – sexo – idade) ajusta-se a um modelo aditivo. As 
10 dimensões dos valores - Poder – Realização – Hedonismo - Estimulação – 
Autodeterminação – Universalismo - Benevolência – Tradição – Conformidade – 
Segurança - nesse caso, foram manipuladas como variáveis dependentes, 
enquanto os estilos de socialização parental, sexo e a idade como variáveis 




Tabela 31 - Desenho fatorial (4a x 2b x 2c) para valores 
 
Fonte de variação Valores 
    
Λ F glentre glerror    P 
(A) Estilo Parental a 0,862 2,495 30,000 1441,858 < 0,001*** 
(B) Sexo b 0,870 7,305 10,000 491,000 < 0,001*** 
(C) Idade c 0,982 0,922 10,000 491,000 0,513 
A x B  0,950 0,850 30,000 1441,858 0,699 
A x C 0,930 1,196 30,000 1441,858 0,215 
B x C 0,984 0,780 10,000 491,000 0,649 
A x B x C 0,942 0,987 30,000 1441,858 0,486 
a a1, indulgente, a2, autoritativo, a3, autoritário, a4, negligente. 
b b1, homens, b2, mulheres. 
c c1, 
até 15 anos, c2, maior de 15 anos.  




 Os resultados da MANOVA nos permitiram constatar que não existem 
quaisquer efeitos de interação entre Estilo Parental, Sexo e a Idade dos 
adolescentes (F A x B x C = 0,987; p = 0,486) e tampouco existe interação significativa 
do Estilo Parental com o Sexo dos adolescentes (F A x B = 0,850; p = 0,699) ou do 
estilo Parental com a Idade dos adolescentes (F A x C = 1,196; p = 0,215). 
Constatamos também que não existe relação significativa entre Sexo e a Idade dos 
adolescentes (F B x C = 0,780; p = 0,649).  
 Porém, se constata que existe diferenças estatisticamente significativas em 
função do Estilo Parental (F A = 2,495; p < 0,001) e do Sexo dos Adolescentes (F B 
= 7,305 p < 0,001) e, que em relação à Idade (F C = 0,922; p = 0,513) não existem 
diferenças significativas.  
 Os resultados da MANOVA assinalam um efeito significativo do estilo 
educativo tanto da percepção das relações com os pais como ao fato de pertencer 
a um determinado sexo, ser homem ou mulher. Porém, entre estes três fatores 










 Na (Tabela - 32) apresentamos as correlações obtidas na amostra de 
adolescentes, entre as dez dimensões do autoconceito e os quatro estilos 
parentais.  
 
Tabela 32 - Médias, desvio-padrão (entre parênteses), valores F e prova de 
Bonferroni # entre estilos de socialização familiar e valores 
  Estilo Parental 
 Indulgente Autoritativo Autoritario Negligente F 
Valores     F(3, 512) 
Autodireção 85,6331 84,2821 79,5932 81,5272 8,496*** 
 (9,094) (9,765) (11,175) (10,641)  
Universalismo 85,6881 82,5931 78,3242 77,8472 13,153*** 
 (8,610) (9,692) (13,530) (12,906)  
Benevolência 84,5371 82,7131 77,7742 79,3752 11,819*** 
 (8,290) (9,912) (10,756) (10,248)  
Tradição 69,2151 67,5251 63,3512 60,3532 9,782*** 
 (15,604) (13,011) (14,165) (15,882)  
Conformidade 83,2671 81,9861 74,0152 75,0332 16,807*** 
  (11,001) (12,222) (13,355) (14,472)   
Segurança 81,6941 82,0291 74,1992 76,2122 14,321*** 
  (10,196) (10,342) (12,223) (13,416)   
Poder 58,537 62,531 59,547 57,308 2,130 
  (17,003) (17,752) (18,426) (19,247)   
Realização 80,9891 81,2531 77,2432 76,9482 5,548** 
 (10,712) (10,949) (10,814) (12,497)   
Hedonismo 80,719 82,785 82,384 80,708 0,628 
 (16,331) (15,044) (13,837) (17,628)   
Estimulação 73,319 76,733 74,471 74,333 0,901 
 (17,903) (15,977) (19,046) (18,324)   
# α = 0,05; 1 > 2.  
** p < 0,01; *** p < 0,001. 
 
 No que diz respeito ao valor de Poder, os filhos de famílias autoritativas 
( X =62,531) possuem uma média descritiva maior que os demais estilos 
educativos. Seguem a mesma tendência os valores Hedonismo ( X =82,785) e 
Estimulação ( X = 76,733) aonde os filhos de pais autoritativos pontuam mais alto. 
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Porém, apesar da média descritiva estar relacionada ao estilo parental autoritativo, 
através da prova de Bonferroni, usada para contrastar as médias, não foi 
encontrado relações significativas entre estas três dimensões dos valores e os 
estilos educativos dos pais.  
 Em relação ao valor de Autodireção parece estar mais próximo a filhos de 
lares indulgentes e autoritativos. Concretamente, na cultura portuguesa a média 
descritiva é maior entre os filhos de pais indulgentes ( X  = 85,633) e autoritativos 
( X  = 84,282) diferenciando-se dos pais negligentes ( X  = 81,527) e autoritários 
( X  =79,593). Sem que existam diferenças significativas entre os dois primeiros e 









Indulgente Autorizativo Autoritario Negligente
Autodirección
 
Figura 10 – Diferenças em autodireção em função dos estilos de socialização 
familiar 
 
 O valor de Universalismo segue a mesma tendência, onde os filhos de 
famílias indulgentes ( X  = 85,688) pontuam mais alto e, em seguida encontramos 
os filhos de lares autoritativos ( X  = 82,593), autoritários ( X  = 78,324) e 
negligentes ( X  = 77,847). Nesse caso, não existem diferenças significativas entre 
o estilo indulgente e o autoritativo e, tampouco entre o negligente e o autoritário 













Indulgente Autorizativo Autoritario Negligente
Universalidad
 
Figura 11 – Diferenças em Universalismo em função dos estilos de socialização 
familiar 
 
 O valor de Benevolência também está associado a filhos de pais 
indulgentes ( X  = 84,537) e autoritativos ( X  = 82,713), os quais apresentam 
maiores pontuações neste valor que os filhos de lares negligentes ( X  = 79,375) e 
autoritários ( X  =77,774). Não existem diferenças entre indulgentes e autoritativos 










Indulgente Autorizativo Autoritario Negligente
Benevolencia
 




 Em relação ao valor de Tradição, a tendência é similar, novamente o valor é 
significativamente mais alto entre os filhos de pais indulgentes ( X  = 69,215) 
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seguidos pelos pais autoritativos ( X  = 67,525), diferenciando dos pais autoritários 
( X  = 63,351) e dos negligentes ( X  = 60,353). Nessa dimensão tampouco 
encontramos diferenças entre os indulgentes e autoritativos e nem entre os 










Indulgente Autorizativo Autoritario Negligente
Tradición
 
Figura 13 – Diferenças em Tradição em função dos estilos de socialização familiar  
 
 Em relação ao valor de Conformidade também parece estar mais próximo a 
filhos de lares indulgentes e autoritativos. Em concreto, na cultura portuguesa este 
valor é significativamente mais alto entre os filhos de pais indulgentes ( X  = 83,257) 
e autoritativos ( X  = 81,986) que entre os filhos de pais negligentes ( X  = 75,033) e 










Indulgente Autorizativo Autoritario Negligente
Conformidad
 





 O valor de Segurança também é significativamente mais alto em filhos de 
pais indulgentes ( X  = 81,694) e autoritativos ( X  = 82,029) não existindo 
diferenças significativas entre os dois grupos; a continuação se situa os filhos de 
pais negligentes ( X  = 76,212) e os filhos de pais autoritários ( X  =74,199), aonde 









Indulgente Autorizativo Autoritario Negligente
Seguridad
 
Figura 15 – Diferenças em Segurança em função dos estilos de socialização 
familiar 
 
 O valor de Realização também está relacionado com filhos de pais 
Indulgentes ( X  = 80,99) e autoritativos ( X  = 81,25) não existindo diferenças entre 
estes dois grupos; na continuação situa-se os filhos de pais autoritários ( X  = 
77,24) e negligentes ( X  =76,95) que também não apresentam diferenças entre 









Indulgente Autorizativo Autoritario Negligente
Logro
 




   5.2.4 Valores e Gênero 
 
 Com a finalidade de conhecer se existiam diferenças de pontuações entre 
as dez dimensões dos valores, entre os adolescentes do sexo feminino e os 
adolescentes do sexo masculino, que participaram de nosso estudo, foi realizado 
um ANOVA. Os resultado mostram como podemos observar na (tabela 32), que 
não existem diferenças significativas entre cinco das 10 dimensões de valores 
medidas através do questionário de Valores de Schwartz (Schwartz 1992; Schwartz 
& Bilsky, 1987 & 1990).  
 
Tabela 33 - Médias, desvio-padrão (entre parêntesis) e valores F entre sexo e 
valores 
 Sexo 
















































 Os resultados mostram, como podemos observar na (tabela 32), que não 
existem diferenças significativas entre rapazes e moças em cinco dimensões das 
dez analisadas; este é o caso do valor de Autodeterminação (F=0,206; p>0,05); 
de Tradição (F= 0,020; p>0,05); de Conformidade (F= 0,997; p>0,05); de 
Segurança (F= 2,061; p>0,05), apesar das moças terem uma média mais alta que 
os rapazes, não se estabeleceram diferenças significativas entre ambos. A 
semelhança do que acontece com o valor relativo ao Hedonismo (F= 3,270; 
p>0,05) que também não apresenta diferenças significativas entre os adolescentes 
do sexo masculino e as adolescentes do sexo feminino, porém, nesse caso são os 
rapazes que possuem uma média mais alta. 
 
 
 A análise dos resultados permitiu verificar que apenas cinco das dez 





















Figura 17 – Diferenças em valores em função de gênero 
 
 Este é o caso do valor de Universalismo - compreensão, apreço, tolerância 
e proteção em direção ao bem-estar de toda a gente e da natureza (aberto, 
amizade verdadeira, igualdade, justiça social, protetor do meio ambiente, sabedoria, 
um mundo em paz, um mundo de beleza) – as moças apresentam médias mais 
altas, e também podemos observar diferenças estatisticamente significativas 
(F=10,925; p>0,05) entre ambos. 
  
 O valor Benevolência - preservar e reforçar o bem-estar das pessoas 
próximas, com quem se tem um contato pessoal frequente e não casual (ajudando, 
honesto, não rancoroso, ter sentido na vida) - também aparece como mais próprio 
das adolescentes do sexo feminino. Na cultura portuguesa observamos, 
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concretamente, que a média descritiva é maior e a diferença estatística apresenta 
elevada significância (F=20,610; p>0,05); 
 
 Em relação ao valor Poder - posição e prestígio social, controle ou domínio 
sobre pessoas e recursos (autoridade, poder social, riqueza) – constatamos que 
este valor é mais comum nos adolescentes do sexo masculino. Os resultados 
sugerem uma diferença estatística bastante significativa (F=34,096; p>0,05) entre 
os rapazes e as moças.   
 
 No que diz respeito ao valor Realização - êxito pessoal como resultado da 
demonstração de competência, segundo as normas sociais (ambicioso, capaz, 
obter êxito) –, ele segue a mesma tendência do valor anterior, porém, revela um 
nível de significância baixo (F=4,746; p>0,05). 
 
 Em relação ao valor Estimulação - ter excitação, novidade e mudança na 
vida (ser atrevido, uma vida excitante, uma vida variada) – constatou-se que este 
valor segue a mesma tendência dos dois anteriores. São os adolescentes do sexo 
masculino que pontuam mais alto neste valor. Os resultados sugerem uma 


















 5.3 Conclusões  
 
 Nessa sessão, busca-se alguma explicação dos resultados obtidos. Esta 
interpretação se fundamenta na revisão teórica e na bibliografia revista e teve como 
ponto de referência as questões de estudo formuladas inicialmente.  
   Em relação à primeira questão de estudo: Será que o estilo de socialização 
indulgente aparece associado a um melhor autoconceito nos adolescentes que os 
estilos, autoritativo, negligente e autoritário? Em relação às dimensões do 
autoconceito Social e autoconceito Físico não foi encontrado nenhuma relação 
significativa entre o autoconceito e os estilos educativos dos pais. Em estudos 
posteriores, com uma amostra maior, julgamos possível constatar uma  tendência 
estatisticamente significativa. Em investigações realizados anteriormente, por 
exemplo, (García & Gracia, 2010; Martínez & García, 2007; Martínez, García & 
Yubero, 2007; Musitu & García, 2004) foi verificado que  os valores de F que se 
obtém nessas dimensões são menores que as demais dimensões do autoconceito.  
 Os resultados encontrados nas outras três dimensões – familiar, acadêmico 
e emocional - do autoconceito, sugerem que a percepção subjetiva dos 
adolescentes acerca das suas relações com seus pais (estilos educativos), pode 
afetar o seu autoconceito.  Podemos indicar, portanto, que a melhor adaptação 
psicológica – medida através do autoconceito – dos filhos, está relacionada com o 
estilo educativo indulgente. Sendo que os filhos educados dentro de um estilo 
indulgente, pontuam igual e inclusive melhor, que os educados dentro de um estilo 
autoritativo. Estes resultados sugerem que o  autoconceito está relacionado 
positivamente com o afeto, a comunicação e a aceitação que compartilham os dois 
estilos – indulgente e autoritativo -, porém, se relaciona de forma negativa com a 
coerção e a imposição, compartilhada pelos estilos autoritativo e autoritário. 
Resultados que contradizem os estudos anglo-saxões, que indicam, que uma 
melhor adaptação pessoal está associada ao estilo educativo autoritativo.  
 Os filhos que percebem os seus pais como indulgentes, apresentam maior 
autoconceito Familiar que os filhos que percebem seus pais como autoritativos, 
autoritários ou negligentes. Este resultado sugere que as expressões de 
Aceitação/Implicação dos pais são fundamentais para que os filhos percebam uma 
boa relação familiar e, que a utilização das técnicas de Coerção/Imposição supõe 
uma diminuição de sua competência familiar. Isto explicaria que o autoconceito 
familiar dos filhos de lares autoritativos seja menor do que os de lares indulgentes. 
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Sendo que a diferença entre os Indulgentes e os Autoritativos consiste em que os 
primeiros não recorrem a Coerção/Imposição, enquanto que o segundo sim. Assim, 
um clima relacional entre pais e filhos caracterizado pelo apoio, o afeto e a 
comunicação pode ser um elementos chave para favorecer a adaptação familiar do 
adolescente. Este resultado vem corroborar com outros estudos realizados, que 
indicam que os filhos educados dentro dos estilos autoritativo e indulgente obtêm 
pontuações mais altas, que os filhos de pais autoritários e negligentes (García & 
Gracia, 2010; Martínez & García, 2007; Martínez, García & Yubero, 2007; Musitu & 
García, 2004). Estes estudos sugerem que o estilo indulgente está relacionado com 
um maior autoconceito familiar. Estes dados contradizem  de maneira clara os 
resultados obtidos nos estudos com amostras americanas. Nesse sentido, podemos 
incluir a cultura portuguesa nos resultados dos estudos realizados na Espanha, 
Brasil e outros países da Europa do sul e da América do sul. 
 No que diz respeito ao autoconceito Acadêmico, os adolescentes que são 
educados dentro do estilo indulgente e autoritativo, sem diferenças entre eles, 
apresentam um maior autoconceito em relação aos demais estilos – negligente e 
autoritário. Sendo que o estilo autoritativo se caracteriza por alta 
Aceitação/Implicação e alta Coerção/Imposição, enquanto que o estilo indulgente 
caracteriza-se por alta Aceitação/Imposição, porém, baixa Coerção/Imposição. 
Sugerimos, portanto, que os melhores resultados acadêmicos coincidem com os 
pais que utilizam em maior medida a Aceitação/Implicação – indulgentes e 
autoritativos. Por outro lado, a baixa Aceitação/ Implicação estaria associada com 
maiores riscos de fracasso escolar. Comparando este resultado encontrado no 
presente estudo com outros similares, citamos como exemplo, o estudo 
transcultural entre os Estados Unidos e a Alemanha, realizado por Barber, 
Chadwick & Oerter (1992). Os autores sugerem que na sociedade alemã um maior 
autoconceito acadêmico não está relacionado com a utilização do estilo autoritativo, 
mas sim, com a utilização do afeto por parte dos pais.  
 No que diz respeito ao autoconceito Emocional, os filhos de pais negligentes 
superam o autoconceito dos filhos de pais autoritativos e autoritários. Os resultados 
obtidos no autoconceito Emocional contradizem claramente os demais resultados 
encontrados em outras investigações que sugerem que os filhos de pais 
negligentes têm mais problemas emocionais como a baixa autoestima, ansiedade, 
pobres habilidades sociais, falta de confiança nos demais, problemas de 
comportamento (Musitu & Cava, 2001; Steinberg, 1990; Ceballos & Rodrigo, 1998; 
Palácios, 1990; Shaffer, 1996). Este estilo se caracteriza pela baixa 
Aceitação/Implicação e baixa Coerção/Imposição. De acordo com Gracia, Herrero e 
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Musitu (1995, citado por Musitu 2001), o componente emocional do autoconceito se 
correlaciona positivamente com as habilidades sociais, o autocontrole, o sentimento 
de bem-estar e da aceitação dos iguais. Tais autores agregam que nos 
adolescentes e crianças, esta dimensão se correlaciona com as práticas parentais 
de afeto, compreensão, indução e apoio (Broderick, 1993; Pinazo, 1993; Gracia, 
1991; Lila, 1995; Herrero, 1992, 1994; Cava, 1995; Llinares, 1998; Musitu, Román y 
Gutiérrez, 1996; Gracia y Musitu, 1993). 
 Os filhos de pais autoritários obtiveram os piores resultados nas três 
dimensões do autoconceito. As crianças e, sobretudo os adolescentes cujos pais 
são autoritários, podem apresentar principalmente dificuldades emocionais, pois o 
escasso apoio e afeto podem resultar em uma baixa autoestima e uma escassa 
confiança em si mesmo, que podem levar ao aparecimento de sintomas 
depressivos (Garber, Robinson & Valentiner, 1997). Visto que este estilo se 
caracteriza pela pouca utilização da Aceitação/Implicação este dado assinala o 
efeito desfavorável da carência destes aspectos na educação dos filhos. As 
relações de afeto, mútua confiança e comunicação aberta, que caracterizam níveis 
altos de Aceitação/Implicação parental (compartilhados pelos estilos autoritativos e 
indulgentes) são importantes por estarem relacionados com os melhores ajustes 
psico-sociais dos filhos. Mesmo que exista uma abundante literatura que considera 
o controle (Severidade/Imposição) como uma característica fundamental dos pais 
autoritativos e autoritários, apoiando sua importância para a prevenção dos 
problemas comportamentais das crianças e adolescentes (Steinberg y Silk, 2002), 
não faltam autores que questionam esta importância (García & Gracia 2009; 
Martínez & García 2007; Musitu & García 2001, 2004; Veiga, 1996, 2007, 2010; 
Veiga et al 2009). 
 Em relação à seguinte questão de estudo: Será que os estilos de 
socialização indulgente e autoritativo aparecem associados ao mesmo sistema de 
valores, diferenciando-se do sistema de valores que compartem os adolescentes 
educados dentro dos estilos de socialização negligente e autoritário?  
Os resultados desse estudo apontaram para uma relação significativa entre sete 
dimensões dos valores e o estilo educativo indulgente, que são: Universalismo, 
Benevolência, Autodireção, Realização Tradição, Conformidade e Segurança. Os 
efeitos da socialização não atingiram as dimensões dos valores de Poder, 
Hedonismo e Estimulação. Podemos indicar, portanto, que a melhor adaptação 
social – medida através dos valores – dos filhos, está relacionada com o estilo 
educativo indulgente.  
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 Os adolescentes criados dentro de uma família que emprega um estilo 
educativo indulgente e autoritativo evidenciaram uma maior orientação aos valores 
de Benevolência e Universalismo. Os filhos de pais indulgentes e autoritativos 
apresentaram uma maior pontuação nesses valores, que os filhos de pais 
autoritários e negligentes, formando dois grupos diferenciados. Podemos sugerir, 
portanto, que o efeito da Aceitação/Implicação por parte dos pais conduz aos filhos 
a adotar mais valores relacionados com a compreensão, apreço, tolerância e 
proteção em direção ao bem-estar de toda a gente e da natureza – Universalismo e 
Benevolência. Entendemos, portanto, que os adolescentes criados com muito afeto 
e aceitação podem estar mais motivados para transcender as posturas egoístas e 
promover o bem estar dos demais e da natureza, do que os que são criados com 
pouco afeto e aceitação. Estes resultados coincidem com os encontrados por 
Musitu e García (2001), que revelaram que adolescentes provenientes de lares 
onde há uma alta “aceitação” obtêm maiores pontuações do que aqueles de lares 
onde predomina uma baixa aceitação, em relação aos valores do Universalismo e 
Benevolência.  
 Encontramos a mesma tendência relacionada aos valores de Tradição, 
Conformidade e Segurança onde os adolescentes criados por pais indulgentes e 
autoritativos, atribuíram uma maior importância a estes valores, do que os criados 
por pais autoritários e negligentes. Sugerimos que um estilo educativo alto em 
Aceitação/Implicação – Indulgente e Autoritativo – predispõe aos adolescentes a 
valorizar e aceitar mais os costumes e idéias de sua cultura, limitando as ações, 
inclinações e impulsos que possam prejudicar os outros e violar expectativas ou 
normas sociais. Por outro lado, os filhos de pais autoritários e negligentes, se 
diferenciaram dos primeiros pela pouca importância que atribuíram a estes valores.  
Musitu e García (2001) obtiveram resultados semelhantes, uma vez que 
encontraram uma relação positiva entre essa prática de socialização e os tipos 
motivacionais de tradição e de conformidade. 
 A tendência dos dados indicou que a dimensão Aceitação/Implicação 
diferencia claramente os resultados na orientação dos filhos relacionados com os 
valores de Autodireção e Realização. Os filhos de pais indulgentes e autoritativos 
obtiveram maiores pontuações nestes valores que os filhos de pais autoritários e 
negligentes. Podemos sugerir que a consequência do uso do afeto, do diálogo, da 
aceitação por parte dos pais, leva os filhos a sentirem-se mais motivados a 
adotarem valores relacionados com a independência de pensamento, com a 
criatividade e com a tomada de decisões – Autodireção – e também com os valores 
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relacionados com o êxito pessoal, em serem mais esforçados e mais competentes - 
Realização.  
 É preciso matizar os resultados das pesquisas sobre as consequências que 
as práticas educativas dos pais têm sobre os filhos. Steinberg (2001), baseando-se 
nos resultados encontrados em diferentes países sugeriu que os benefícios do 
estilo autoritativo transcendiam os limites da cultura, etnia, status socioeconômico e 
composição familiar. Atualmente, cada vez mais, diferentes estudos sugerem que 
não podemos compreender as estratégias educativas dos pais se não for dentro do 
sistema cultural em que estas práticas estão inseridas. Desta forma, determinados 
aspectos culturais do macrossistema, segundo a terminologia de Bronfenbrenner 
(1974), influiriam nas dinâmicas e conteúdos familiares. Nesse sentido, 
encontramos diversos estudos que aportam dados que questionam a hegemonia do 
estilo autoritativo em diferentes culturas. Por exemplo, Espanha (Musitu e García 
2001, 2004), Itália (Marchetti, 1997), Brasil (Martínez, Musitu, García e Camino, 
2003; Martinez, Garcia & Yubero, 2007). Estes autores encontraram que os 
adolescentes de famílias indulgentes obtiveram as mesmas ou melhores 
pontuações em diversos aspectos da adaptação psicossocial. 
 A globalidade dos resultados obtidos parece ir ao encontro de muitos outros 
estudos, que indicam que apesar da importância crescente de outros contextos, a 
família continua sendo uma referência fundamental durante a adolescência (Oliva, 
2006). Os dados empíricos obtidos no presente estudo parecem sugerir que uma 
dinâmica familiar caracterizada por práticas educativas de aceitação/implicação por 
parte dos pais - compartilhada pelos estilos indulgente e autoritativo - pode ser um 
elemento fundamental para favorecer o desenvolvimento positivo e a adaptação 
psicológica e social dos adolescentes. Enquanto que a coerção/imposição - 
compartilhadas pelo estilo autoritário e autoritativo - não demonstrou estar 
relacionada com uma maior adaptação psicossocial dos adolescentes. Os 
resultados mostraram, de acordo com o esperado, que o estilo educativo indulgente 
está associado com uma melhor adaptação pessoal - o autoconceito – e social – os 










 5.4 Elementos finais 
 
 Naturalmente que esta investigação tem as suas limitações. A primeira é 
que as respostas do estudo procedem dos filhos. Mesmo que algumas 
investigações indiquem que a percepção dos filhos costuma ser mais objetiva, pois, 
as respostas dos pais normalmente estão mais influenciadas pela deseabilidade 
social (Gonzáles, Cauce y Mason, 1996).  Outra limitação está relacionada com a 
amostra, que apenas representa uma pequena parte dos alunos das escolas onde 
foram aplicados os questionários, portanto, devemos ter um cuidado especial na 
generalização dos resultados obtidos. 
 Não obstante as referidas limitações, pensamos que este trabalho contribuiu 
para gerar caminhos que proporcionem programas de assessoramento familiar. 
Muitos dos problemas próprios da adolescência estão relacionados com a falta de 
apoio e de afeto, e em muitos casos, é uma reação a uma série de normas e limites 
estabelecidos de forma unilateral, por pais autoritários e pouco comunicativos. É 
neste sentido que se pode repensar o papel das estratégias de controle parental, 
principalmente na adolescência. 
 Para finalizar, sugere-se que em futuros estudos seria relevante aumentar a 
amostra com alunos provenientes de escolas da periferia de Lisboa. Sugerimos, 
também para os próximos estudos, contrastar os pressupostos gerais do modelo 
clássico de socialização, ou seja, verificar se a socialização parental tem a mesma  
estrutura dimensional na cultura portuguesa que em outras, como, por exemplo, em 
alguns países da América do sul e nos demais países da Europa do sul. Nesse 
sentido, sugere-se que os próximos estudos contrastem estes supostos em vez de 
aplicar automaticamente os resultados de outras culturas. Assim, poder-se-à ver 
melhor até que ponto a socialização é um processo universal que inclui vários 
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INQUÉRITOS EDUCACIONAIS (versão para 
investigação) 2010 
 
 Os questionários que se seguem enquadram-se 
numa investigação em Educação. Lê atentamente cada 
afirmação e escolhe o tipo de resposta que melhor 
expressa a tua opinião. As respostas são confidenciais. 
Responde com toda a sinceridade e a todas as 
questões. A tua opinião é muito importante para que o 
ensino possa melhorar! Só tu sabes o que pensas de ti 
próprio. Não gastes muito tempo com cada questão: a 
primeira reacção é provavelmente a melhor. Desde já, o 
nosso muito obrigado.  
Começa por responder ao que se segue:  
 
1. Ano de escolaridade: ____    2. Idade: ____   3. Género:  
Feminino     Masculino     4. Data de nascimento 
___/___/_____  5. Notas do final do ano lectivo a: 
Matemática ____; Português ____; História ____; 
Ciências_____ 6. Nº de retenções até agora? ______  
 7.  Habilitações escolares da 
mãe:______________Habilitações escolares do pai: 
________________Nome do estabelecimento de 
ensino____________ 
I N S T R U Ç Õ E S  G E R A I S  
A seguir, vais encontrar uma série de frases. Lê cada uma 
delas cuidadosamente e responde de acordo com o teu 
parecer, seleccionando o lugar correspondente num 
termómetro. 
Por exemplo, se uma frase diz: “A música ajuda ao bem-
estar humano” e tu estás muito de acordo, marcarás um 
nível alto. Neste caso, a resposta está no nível 94. 
 
 
1  10 20 30 40 50 60 70 80 90 99 
Resposta  
4  9  
 
Pelo contrário, se estás muito pouco de acordo, mar-
carás um nível baixo. Neste caso, a resposta está no ponto 
9. 
 
1  10 20 30 40 50 60 70 80 90 99 
Resposta  
9  0  
 
Não esqueças que no termómetro existem muitas opções. 
Para ser mais preciso, tu tens, no termómetro, 99 
possibilidades de responder. Escolhe a que mais se ajuste à 
tua avaliação. 
 





Faço bem os trabalhos escolares.........................   1 
Consigo facilmente fazer amigos.........................   2 
Tenho medo de algumas coisas...........................   3 
Sou muito criticado em casa................................   4 
Cuido de mim fisicamente....................................   5 




Sou uma pessoa amigável...................................   7 
Muitas coisas deixam-me nervoso.......................   8 
Sinto-me feliz em casa.........................................   9 
Escolhem-me para as actividades desportivas....   10 
Trabalho muito em grupo.....................................   11 
É difícil para mim fazer amigos............................   12 
Assusto-me com facilidade..................................   13 
A minha família está decepcionada comigo.........   14 
Considero-me bonito/a.........................................   15 




Sou uma pessoa alegre........................................   17 
Quando os meus (professores dizem algo,   18 
sinto-me muito nervoso...................................... 




Gosto de ser como sou fisicamente.....................   20 
Sou bom aluno/a..................................................   21 
Acho difícil falar com desconhecidos...................   22 




Os meus pais confiam em mim............................   24 
Sou bom nos desportos........................................   25 




Tenho muitos amigos...........................................   27 
Sinto-me nervoso.................................................   28 
Sinto-me querido pelo meus pais.......................   29 








A seguir, encontras una lista de frases que fazem 
referência aos valores humanos. Pensa, por favor, na 
importância que tem na tua vida cada um destes valores. 
Fixa que:  
  01 = Nada importante na minha vida. 
 
  99 = Essencial na minha vida 
 
Igualdade (a mesma oportunidade para todos)...   1 
Harmonia interior (em paz consigo mesmo)........   2 
Poder social (controlo sobre os outros, domínio)   3 
Prazer (satisfação de desejos).............................   4 
Liberdade (liberdade de acção e pensamento)....   5 
vida espiritual (ênfase nas coisas espirituais e 
não nas coisas materiais).................................. 
  
6 
Sentido de pertença (sentimento de que os 
outros se importam comigo).............................. 
  
7 
Ordem social (estabilidade social).......................   8 
vida excitante (experiências estimulantes)...........   9 
Sentido de vida (ter um objectivo na vida)...........   10 
Polidez (educação, cortesia, boas maneiras)......   11 
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Fortuna (riquezas, posses materiais, dinheiro)....   12 
Segurança nacional (protecção da minha 
nação contra os inimigos).................................. 
  
13 
Respeito próprio (crença no meu próprio valor)...   14 
Reciprocidade de favores (retribuir favores).    15 
Criatividade (ter ideias, imaginação.....................   16 




Respeito pela tradição (preservação de 
costumes estabelecidos há muito tempo)............ 
  
18 












Segurança familiar (protecção para a família).....   22 












Sabedoria (uma compreensão madura da vida)..   26 
Autoridade (o direito de liderar ou mandar)..........   27 
















Moderação (evitar os extremos nos sentimentos 
e nas acções)....................................................... 
  
32 








Respeito (ser tolerante para com diferentes 
ideias e crenças)................................................ 
  
35 
Humildade (modesto, que passa despercebido)   36 
Audácia (procura a aventura, o risco)..................   37 




Influencia (que exerce impacto sobre as 
pessoas e os acontecimentos)............................. 
  
39 
Respeito (que mostra respeito)............................   40 
Escolher as minhas metas (seleccionar os 
meus objectivos)...........................................  
  
41 
Saudável (ter boa saúde física e mental).............   42 
Capaz (competente, eficiente).............................   43 
Aceitar a minha vida (submeter-me às 
circunstâncias da vida)......................................... 
  
44 
Honestidade(sincero, autêntico, verdadeiro)........   45 




Obediência (cumpridor de ordens recebidas)......   47 
Inteligência(lógico, racional).................................   48 




Que goza a vida (que gosta de comer, do 
prazer, do lazer, da diversão etc.)........................ 
  
50 
Devoção (dedicado à fé religiosa)........................   51 
Responsabilidade (digno de confiança)...............   52 
Curiosidade (interessado em tudo, explorador)...   53 
Perdão (desculpa os outros)................................   54 
Sucesso (atinge os objectivos).....................    55 
Limpeza (asseado, arrumado).....................    56 
 ESPA29 
A seguir, encontras uma série de situações que podem 
acontecer na tua família. Estas situações referem-se às formas 
como os teus pais agem quando fazes alguma coisa. Lê 
atentamente as perguntas e responde a cada uma delas com a 
maior sinceridade possível. A pontuação que vais utilizar vai de 
1 até 4 (1 é igual a nunca; 2  é igual a  algumas vezes; 3 é 
igual a muitas vezes; 4 é igual a sempre). Utiliza a pontuação 













Se colocaste 3 no quadrado “Mostra-me carinho”, isto quer dizer 
que o teu pai ou tua mãe te mostra carinho MUITAS VEZES 
quando tu levantas as coisas da mesa. 
Se colocaste 2 no quadrado “Não se preocupa comigo”, isto 
quer dizer que o teu pai ou a tua mãe se mostra indiferente 
ALGUMAS VEZES quando tiras a mesa. 
Para cada uma das situações que são apresentadas a seguir, 
avalia a reacção do teu PAI e depois a de tua MÃE nos 
seguintes aspectos: 
 
 MOSTRA-ME CARINHO: Quer dizer que o teu pai/tua mãe te 
felicita, diz que fazes muito bem, que está muito orgulhoso de ti, 
te dá um beijo e, um abraço ou faz qualquer outra demonstração 
de carinho. 
 NÃO SE PREOCUPA COMIGO: Quer dizer que, mesmo que tu 
faças bem as coisas, o teu pai/a tua mãe não se preocupa muito 
contigo nem com o que tu fazes. 
 FALA COMIGO: Quando  fazes algo que não está bem, o  
teu pai/a tua mãe faz-te pensar sobre o teu comportamento e 
leva-te a reflectir por que não te deves voltar a comportar assim. 
 TANTO FAZ: Significa que o teu pai/a tua mãe sabe o que tu 
fizeste e, mesmo que consideres que não está certo o teu 
comportamento, não lhe dizes nada, achas que é normal 
comportares-te assim. 
  RECLAMA COMIGO: Quer dizer que o teu pai/a tua mãe 
reclama das coisas que estão mal feitas. 
 BATE-ME: Quer dizer que o teu pai/a tua mãe te batem com a 
mão ou com qualquer objecto. 
 TIRA-ME ALGO OU PROÍBE: É quando o teu pai/a tua mãe te 
tira algo que normalmente te dá, como retirar ou diminuir a tua 
mesada, proibir-te de ver televisão durante um tempo, impedir-te 
de sair do quarto ou coisas parecidas.  
 
PRIMEIRO, RESPONDE A TODAS AS REACÇÕES DO TEU PAI E 













   
















































   















































   
















































   























134) 8. Se fica a saber que quebrei ou estraguei alguma coisa de outra 

























































   























































































































   
















































   

















































   

























































20. Se fico furioso e perco o controlo por algo que não correu bem 




























































   22. Se os meus amigos ou qualquer outra pessoa lhe dizem que sou 

















   23. Se fala com algum dos meus professores e recebe alguma 

















   
24. Se estudo bastante, faço os trabalhos de casa e cumpro as tarefas 
























25. Se atrapalho dentro de casa e não deixo que meus pais vejam as 






















































   
















   












































Por favor, vê se respondeste a tudo e obrigado pela tua colaboração! 
 
 
